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PODER JUDICIARIO
JUSTICA DO TRABALHO
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JUNTA DE CONCILIACAO E JULGAMENTO

DE GJIANIA/GO.
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RECLAMANTE:
JOSE LUIE» DE OI IVEJRA

RECLAMADO:

HADIO JORNAL DE GOIAS LTDA i6 Í6

i 0775/93

T R T . i 30 03»

LOCAL: DATA.
GO 01/10/93oO

XÍC( OBJETO.

cQ horas extras, etc.
R QJ

P el ~

Or
~ I ESPÉCIE: OBSERVAÇOES:

1TÍARIA AUGUSTA DO GARÍ» 0Í: I-
M~ K DISTRIBUÍDA A ~ JUNTA DE CONCILIAÇAO E JULGAMENTO.

AUD( 08/NOV/93 ás 13:35 hs.



E",mo(a). Senhor(a) Dautar(a) Juiz(a) Presidente da

de Conciliacho e Julgamcnto de Goiânia.

Junta

DiS&f. Ns. Q $S gg
KJ

jUSTf Qo ypAg@Dfgygf„&
'~46./oí'3

Servi de ierrlbw(;((e

JOSa LUIZ DE OLIVEIRA„brasi l ciro. casado,
radialista, residente e damiciliada nesta Capital 0 Rua Alv

Qd. 08, lote 07 Novo Horizonte — II Etapa, atravces de seus
bastantes pracuradores, as advogados, abaiao-assinadas
(mandatas juntos)„ com escritório prafissional a Avenida

Goihsv 606, 49 Andar salas 401 e 402, onde receberlao
notificacbes, respeitosamente vem 0 digna presenga de V.

E&,cel encia oferecer ag5o reclamatór ia contra RADIO JORNAL

DE GOIAS LTDA. sediada na Avenida Anhanauera, n93. 511 v sala
2002 — Centro e assim o faz pelas fatos e fundamentos

seguintes:

1) — 0 Reclamante foi admitido em 18 de

janeiro de 1.968 e continua em pacta laboral e o seu salário
óltimo e referen te ao mês de aqasto de 1.99 foi de Cr%

82.206.00 (oitenta e dois mil, duzentos e seis cruzeiros
reais), doc 01 ;

2) — 0 Reclamante 6 radialista e sua carpa
horária legal 6 de 05 (cinco) horas, conforme mostra o

ar t..i go 30:e v assim normat i ada :

"Art.,'0 i. A duragâo normal da trabalho das

empregados rompreendidas nesta Segko ndo



deverá e&:reder de cinco horas, tanto de dia

como á noite

A Seg@o mencionada no artigo ó a "XI" — DOS

JORNALISTAS PROFISSIONAIS. O documento n802 mostra o

Registto como Jornalista profissional e a LTPS anotada com

o cargo de DIRETOR ARTISTICO e tinha, também& a funcáo dë

LOCUTOR. O horário laborado era das 7:00 ás 11&00 e das

15".00 ás 24:00 horas„ isso em todos os dias da semana e

perfazendo uma domada diária de 15 (quinze) horas e uma

mensal de 450 (quatrorentos e cinquenta) horas e tendo,

consequentemente& 500 (trezentas) horas e&;tras mensais",

:) — O Reclamante sempre laborou em todos os

domingos, dias santos e feriados e nunca os recebeu,

conforme autori"a a Lei 605& regulamentada pelo Decreto

n927.048„ de 12 de agosto de 1.949:

4) — A firma Reclamada nao procede os

depósitos do FGTS e que sáo devidos após a atual
Constituiglo promulgada em 05 de outubro de 1.988„ isso
porque. antes da Constitui 5o o Reclamante náo era optante
ao Fundo de Garantia por Tempo de Servigo. O depósito poderá

ser compelido diretamente pelo Reclamante„ conforme autoriza
o artigo 5„ da Lei no8.0 6„ de 11 de maio de 1.990

DO EXPOSTO„ requer respeitosamente a

notificacáo da firma Reclamada para comparecer em audiência
a ser previamente designada. conteste a obrigag5o se quiser,



sob pena de revelia e, afinal, condenada no paqamento das
parcelas seguintes e. ainda„proceder os depósitos do FGTS a

partir de 05 de outubro de 1.988:
HORAS EXTRAS. 05 anos -18.000 a

Cr%822.00 cada CrS 14.79á.ôôô„ôô
R.S.Remunerado.05 anos -57 por

ano — 285 no período a CrS4.112,00
cada

Total
CrS 1.1?1.9 0„00

CrS 15.9á?.920,00
FGTS a ser depositado após 05

de outubro de 1.988.

Pede sed am notif icados a CAIXA ECONOMICA

FEDERAL e o NINISTRRIO DO TRABALHO E PREVIDENCIA SOCIAL„com
base no 5 Onico do artigo 5„da Lei nQ 8.0 'á„de 11 de maio
de 1.990„ isso no que se refere a depósitos do FGTS.

Requer o depoimento pessoal do representante
da Reclamada, sob pena de confesso e a oitiva de
testemunhas.

Da-se a presente o valor de CrS lá.ôôô.ôôô„ôô
(desesseis mi lhôes de cru=eiros reais)

Nest.es termos„

p.deferimento.

Go'ã . —

, n de et m o de 1.995

pp



Victor 8oncalv&ae

OAB n9 &71»

CPF n8 O&&287=,265,-87

f'laria A«.gosta do Car«&o

OAB no 2.824

CPF nQ &&60&:&74811-15



INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURACÂO

OUTORGANTE = José Luiz de Oliveira.

NACIONALIDADE — brasileiro.
PROFISSÂO — radialista
ESTADO CIVIL — casado.
DOMICILIO — Rua A9,quadra B,lote 7,Novo Horizonte IIâ Etapa

nesta cpital.

Nomeia e constitui a bacharela MARIA AUGUSTA DO CARM07

brasileira, viuva,advogada, residente e domiciliada nesta capital a
Av. 85, nâ 1440, bloco A ,aptâ 301,ed. Serra do Mar.devidamente
inscrita na OAB,sob o nâ 2324,secção de Goiás.e Dr. Victor Gonçalves

brasileiro, separado, com endereço profissional na Av. Goiás nII 606,

Ed. MinasBank, salas 401/2, Centor, inscrito na OAB, sob o n'- 913,

secçao de Goias.

Outorgando-lhe os poderes da clásula "adjudician e espe
ciais para, se necessário, transigir, desistir,dar quitações, firmar
compromissos, tanto no foro civil quanto no criminal ou ainda extra
judicialmente, podendo usar em qualquer instância ou tribunal, órgão
da administração pública ou em qualquer lugar que com este instru-
mento se apresentar, podendo inclusive substabelecê-lo,no todo ou

em partes,com ou sem reservas de poderes.
Goiâ a, de setembro de 1993.
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Rs«D IO JOFINAL DE GO IAS LTDA
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19 CONTRATO DE TRABALHO

;,,„,PADIOt JCPNAL DE GOIÁS LTDA.

~CONTRATO Oé TRABALHO

Empregador...

Av, AnhptntJuerg - 2A?..ÁItA!.... NA.....ill
hi nlcipio.........G.Q.I.Á.N LÁ .... 9 t,.... GQI LS

Rrhi D I Q DIF LI TÁQ

y„Zr..'.Pz//4.&P~/Viz.......

R„„„„„.„„„um,d„ada~. ~~.agá/CCC~W&
c.'S2cZi~"á'id.ZAPWzi........,..
...aALJTO.-1OnWÁT n Qn ~ Qap--

Rua

hlunlclpto ..

E I. do catal eletin to...

Ca gu...

Data adm tsto....... -. de...

Rcg tto tl.

R nw r tgo siecuit. I

Est.. ~

..C.B.O, o.

.. Pis/ Plena .

úc l9..

An. do mnprcgador ou a rogo ch test
Ass, du empregadnr ou a rogo c/ test.

Data salda......... de... ....de l9 .-
Data sa(da ....-.... de .. ..de 19 .-.

Ass. io empregador ou a rogo c/ test.
Ass. do tntpregmlor ott a rogo cl tcsL
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO (TRT —.18'egião)
SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÁO

CERTIDAO

Certifico e dou fé que ontém a presente açáo reclamatéria:

N'e laudas: 0

Instrumento de procuração:

Folhas de documentos diversos:

OBSJ OD

CERTIFICO ainda que, nesta data, foi a mesma açáo distribuida para MM. + Junta

de Conciliação e Julgamento de sobon 0 +~ 8&

conforme ata lavrada no Livro de Distribuição

n'ERTIFICOtambém que foi designada a data de 08 dâ

19 ~~, as ~', para realização da audiência inaugurai, tendo o interessado ficado ciente,

Em de de 19 ~

Encarregado
Aeiln 2$elt r~nnres de t nrnnlhn

Dlrstora ds Ssrvlnoa ds Ctatrtbutuão

ds Fattoa ds Gotãota . GCt

TRT 1%.0ãt



PODER JUDICIÁRIO

7 ii

ENDEREÇO;

JUSTIivA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO — 18'FGIAO

GD I j(lúI A - GDUNTA DE CONCILIAtvAO E JULGAMENTO DE

Rita T- 51 asq. c/AV.T-DI -Sator Buano

NOT. INT.N'M 1993

PROCESSO

N'FCTE

~ JOSÉ LUIZ DE OLIVEIRA

RFCDO. ÍNDIO JORNAL DE GOI/(S LTDA

Pela presente, fica V. S'.

no(s) item(ns)

notificado
abaixo;

para o(s) Iun(ns) previsto(s)

01 — Comparecer á audatncia designada para o dia

ás horas e

DB de novembro dn 93
minutos.

02 — Prestar depoimento pessoal, no dia e hora acima, sob pena de confissão.
03 — Prestar depoimenlo, como testemunha, no dia e hora acima.
04 — Tomar ciencia da decisão constante da cópia anexa.
05 — Tomar ciência do despacho constanle da cópia anexa.
06 — Contra-arrazoar recurso do(a)
07 — Impugnar embargos á execugão.
08 — Conlestar os embargos de lerceiro autuados sob o N'

09 — Recolher as (os) no valor de Cr$
10 — Prestar, como Perito, o compromisso legal, em ( ) dias.
11 — Prestar corno Assistente, o compromisso legal, em~ ) dias.
12 — Comparecer ã audiência inaugurai, no dia e hora acima, quando V. S'. poderá apresentar sua

defesa (art. 846 da C.L.T.), com as provas que julgar necessárias (arts. 821 e 845 da C.L.T.),
devendo V. S'. estar presente, independentemente do cornparecsnento de seu representanle, sendo-Ihe
facultado designar preposto, na forma prevista no parágrafo 1'o artigo 843 consolidado. 0 não
comparecimento de V. S'. importará na aplicação da pena de revelia e confissao quanto a matéria
de fato.

13 — I miei al. Segue copio anexa . Contftarocar com sau advogado.

CERTIQAp
Certifico qoe esta notgiicacão fot recebida pelo
nestinalário em (fig /JÍtrp /~g conforme
recibo (SEED) cSiloc o sta data.v'~3234/93

1676/93
e Secretaria

JIO JORNAL DE GOIÁS LTDA

sv. Aahangtãera, 3511, ásl. 2002, centro

Goiânia-GO
CBITIFICO quo o presente expe-
olenle lol encarnlrvvido ao des-
tinatário, via, postal,

~OY /ÍC I 7
Dlielor de Isiis

TRT Iw.oss
Marcia . faria qa,alt

Diret &. o !',,Ir. I
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centro3511, sl. 2002,

AssINATDRA Do DEBTINATARIQ

II TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 18'EGIAO

RUA T-29 - ESQ. COM T-51 - SETOR BUENO

COMPROVANTE o
TRT -18'EGIãO

DEENTREGA

II

I PROCESSO N'S7E/g3 gy IIPf F„~pg

81

81 DESTINATÁRIO

RÁDIO JORNAL DE GOIÁS LTDA 0
ENDEREÇO

Av. Anhanguera,
CIDADE ESTADO

Goiânia-GO.
I RECEBIDO EM

I

I d) 6
1



OCORRÊNCIA

MUDOU-SE

DESCONHECIDO

RECUSADO

ENDEREÇO INSUFICIENTE
r~:

AUSENTE

DATA ASS DO RESPONSAVEL PELA INFORMAÇAO
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Q '! PODER JUDICIARIO
JUSTI(rA DO TRABALHO
JUNTA DE CONCILIAQAO E JULGAMENTO

Aos 08 dias do mês de novembro do ano de 19 93, reuniu-se a 7 '- Junta de Con

ciliagão e Julgamento de Goiania(GO) presentes o(a)Exmo.(a) Juiz(a) Presidente e os Srs. Juizes

Classistas, que ao final assinam, para audiência relativa ao proc. 7-'.C.J. 1676 ! 93, entre partes:

JOSÉ LUIZ DZ OLIVEIRA e RADIO JORNAL DZ GOIÁS L1DA

Reclamante(s) e Reclamado(s), respectivamente.

As 13h39min horas, aberta a audiência, foram, de ordem do(a) MM. Juiz(a) presidente, apregoadas as

panos'resente o reclamante com procurador Ih". Vi etc r Gonir alves (OAD-GO

941) e a reclamada através do preposto Sr. José Natal do N. Rodrigues
e procurador Dr. Raimundo Lustosa Corado (OAZ-GO 1705).

Defesa escrita e documentos, dos quais se dá vista a

parte contrária pelo prazo de dez dias, a partir de 11/11/93.

Conciliagao recusada.

Prosseguimento em 16/08/94, as 14h45min, cientes as
partes ãe que deverao comparecer para depoimento pessoal, sob a comi

naçao de confissao, trazendo ou arrolando oportunamente suas testemu
nhas.

A.s 13h42min, susp deu-se.

-oncisca Guilhermin Di Guimorães Mello
Juiza classista Rep. dos Empregadores

Dr. Mário Sérgio Bolatza
Jui Presidente de 73. JCJ

'(

g Iõ tais
ifné

aestea

Raclafnan

Advogado:

Reclamado :

Advogad

Jaria Bã.'f)giF
Diretora 7", JOJ

TRT . 1.30.030



Exmo. Sr. Dr. Juiz Presidente da 7- JCJ desta Capital.

RADIO JORNAL DE GO IAS LTDA,

já qualificada no processo de n'1676/93 e que

lhe move José Luiz de Oliveira, vem, respeitosamente, frente a V.

Exa., via de seu adv. m.j., com escrit6rio profissional a rua 02,

n~ 230, sala 505, centro, desta Capital e para as comunicações

que se fizerem necessárias, apresentar sua defesa, fazendo-o pe =

los fatos e fundamentos que passa a expor:

Inicialmente,

é imperioso, por se tratar de litigante de má-

fé, face ao pedido exorbitante, inverídico e improcedente formula

do pelo recte, que sejam invocados os dispositivos legais previs=
tos nos artigos 17 e seguintes do CPC, penalizando o recte por

tentar usar a justiça para fins indevidos.
Ora, MM Juiz, o recte tenta usar a justiça pa

ra se locupletar indevidamente; ao ponto de elaborar cálculos mi=

rabolantes e sem qualquer amparo legal, o que é vedado em lei, im

pondo, em consequência, as penas já requeridas.
Na verdade, Eminente Julgador, o recte fora

contratado, como Diretor Artístico, em 1.1.68, ex-vi do registro
de empregados, doc. anexo, exercendo esta funçao por alguns anos,
mas que desde há SETE anos atrás — não mais desempenha tal funçao

embora o registro em seus documentos continue o mesmo, ficando,
a bem da verdade, sem qualquer funçao definida e mais precisamen=

te a FAZER escalas de folgas para os demais empregados.

Chega, quando vai trabalhar, ãs NOVE e sai as
DEZESEIS horas, sem trabalhar aos SABADOS e DOMINGOS e muito me =

& nos em dias SANTOS e FERIADOS, como quis maliciosamente em sua pe

ça inicial.
Assim,

não se há lque falar nas parcelas pretendidas pelo recte, por se=

rem gritantemente improcedentes e frutos de uma imaginaçao malévo=



de, repita-se!
la, invertendo os fatos e faltando com a verdad

Ressalte-se, PM. Juiz, que o recter 6 detentor
de uma certa estabilidade no emprego e não quer continuar no mesmo

como já chegou a manifestar para alguns amigos, mas não pretende—
pedir o seu desligamento, preferindo usar a justiça para conseguir
o seu condenfrel intento.

Os cálculos estao falhos e errados, o que se
contesta por oportuno, pois preferiu lançar somas fantásticas e

sem qualquer demonstrativo razoável para chegar a tal ponto.

Espera, assim, que seja condenado o recte na li
tigância de mA-fë e ou improcedente o pedido, com as condenaçëos

legais impostas ao mesmo, por direito e justiça.
Requer o depoimento pessoal do recte e protesta

pelas provas em direito admitidas, por mais especiais que sejam.

P. deferimento.

Goiânia, 08 de n vembro de 1993.

pp. a&mund us osa Gorado.
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DUTDI &JY,'TE(S) : — Por este "instrumento particular de procuração RADIO MUSICAL

DE GOIÂNIA LTDA, Sociedade Comercial j&or cotas

responsabilidade Ltda. Com sede a Ayeni,gn..AD)1[iO[lttr-

ra n- 3511 20e andar — Centro — Goiânia-Go inseri
Á

ta no CGC (MI') sob ne 01530302/0001-34

nomeia(m) E constituein) seu(s) bastante p&acurado& (es),ne

fÁ)rma oo hr ~ 3ô tio Cedido d í&ocesso Civ'AII[U)lDO

LUSTOSA CORADO. bras i lei ro. casado. &nsc

to na OAB/GO sob o ne 1705.com escritGrio sediado

Ru- 2. ne 230 Sala 505 — Centro-Goiânia — GO x — x-
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CZtRádío Jornai de Golas

CARTA DE PREPOSTO

Pela presente credenciamos o Sr. JoséNat:al'o

N. Rodrigues, nosso funcionário, portador da carteira de

identidade ne 1.228. 678 SSP/GO, para nos representar peran-
te a justiça do trabalho, em toda e qualquer açao movida con

tra esta empresa, podendo praticar todos os atos que se fi
zerem nescessarios.

Goiânia, 03 de novembro de 19ri3

n,í3&í-,
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rp 5 C. Filllp

Garaaaia Admml ~ Iratlva a flaaaaalls

/Y'/i
Avv,Ahhangueta, 3511 - 20.'ndar - Centro - Fones 223-7741 - 223-7742

Telex (0622)456 - Goiânia - Goiás
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RÁDIO JORNAL DE.GOIÁS. LTD/,.

C.G.C. ME 01535582/0001-73.

QUINTA ALTERAÇÁO DO CONTRATO SOCLAL

DÉLIO JOSÉ BRAZ, brasileiro, desquitado, empresário, residente e domiciliado em Brasí-
lia-DF, á MpSM, quadra 13, conjunto Oó, casa 01, Carteira de Identidade R.G. n9 33.666 - S.I.C. GO,—
C.P.F. ng 004.302.341-04, FRANCISCO AMARAL MANSO, brasileiro, viúvo, funcionário pública federal,
residente e domiciliado em Brasília-DF, á SQS 316, bloco G, apto 106, portador da Carteira Funcional/IvlF,
np 0308, emitida em 13/09/78 e do C.P.F. n9 062.507.188-34, únicos sócios componentes da sociedade
que gira sob a denominacão de RÁDIO JORNAL DE GOIÁS LTDA., com sede em Goiánia, Capital do Es-
tado de Goiás, á Av. Anhanguera n9 3.511, 209 andar, Centro, com Contrato Social arquivado na Junta
Comercial do Estado de Goiás - sob o n9 522.0000663-3, em sessão de 08/01/62, resolvem, por este instru-
mento particular, alterar o referido contrato, de acordo com as cláusulas seguintes:

I

CLÁUSULA PRIMLIRA — Retiram-se da sociedade pagos e satisfeitos de todos seus haveres

e interesses, pelo presente instrumento, os sócios:

a) DÉLIO JOSÉ BRAZ, que possui inteiramente integralizadas na sociedade 475.OOO cotas,
no valor de CrS 475.000,00 (quatrocentos e setenta e cinco mil cruzeiros), cedê e trans-

fere a MUCIO ATHAYDE, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado á

SMIN, casa 20, Brasília-DF, Carteira de Identidade n9 2.120.585 expedida pela SSP-fiJ,
C.P.F. n9 008.133.627-68;

b) FRANCISCO AMARAL MANSO, que possui inteiramente integralizadas 25.000 cotas,
no valor de CrS 25.000,00, (vinte e cinco mil cruzeiros) cede e transfere a STAE L MA.

RIA ATHAYDE, brasileira, casada, do lar, residente e domiciliada em Brasília-DF, á

SM)N, casa 20, Carteira de Identidade ng 2120587 expedida pela SSPRJ em 16/03i óó,
C.P.F. np 008.336.276-68, no valor de CrS 1,00 (hum cruzeiro) cada uma das cota".

CLAUSULA SEGUNDA — Em decorrência da presente alteraCão, o Capital Social será
convertido em cruzados, conforme Decreto-lei n9 2.283 de 27 de fevereiro de 1986 e Portaria MG n9 134,
de 14 de abril de 1986, transformado de CrS 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros) para Czó 500,00
(quinhentos cruzados) e será dividido em 500 (quinhentas) cotas, cujo valor passa de CrS 1,00 (hum cru-
zeiro) para CzS 1,00 (hum cruzado) cada uma, assim distribuído entre os socios:

COTISTA

MÚCIO ATHAYDE
STAEL MARIA ATHAYDE

N9 COTAS

475
25

VALOR CÍ

475 00
25,00

TOTAL 500 500 00

A conversão do capital será realizada e integralizada nesta data e nas condiCões propostas:

CLÁUSULA TERCEIRA — Em decorrência das alteraCões o ontrato Social primitivo passa
a ter nova redaoão, regendowe pelas cláusulas e condicões seguintes
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CO¹OLIDAÇAC.CONTRATUAL.

PRIMEIRA — A Sociedade gira sob a denoniinação sociai de FÁDIO JORNAL DE GOIÁS LTDA., da
qual fará uso o sócio-gerente abaixo nomeadu, Iicanao, entretanto, vedado o emprego do no-
me da Sociedade em negócios estranhos aos objetivos sociais tais como: fiança, endosso,
abonos, avais, hipotecas, penhores, etc., em favor pessoal ou de terceiros, sob pena de nuli-
dade do ato em relação á Sociedade.

jj PRIMEIRO: A Sociedade terá o foro e sede na cidade de Goiánia, Estado de Goiás, á Av. Anhanguera,
3.511 -20o andar - Centro.

SEGUNDA — A Sociedade será administrada e representada em juízo ou fora dele por um D iretor-Presiden-
te, com poderes de sóciogerente, ficando designado o sócio MUCIO ATHAYDE para Dire-
tor-Presidente.

5 PRIMEIRO: A representação da Sociedade nas suas relações com terceiros, em juízo ou fora dele, bem

como qualquer Repartição Pública Federal, Estadual ou Municipal compete ao Diretor Pre-

sidente.

5 SEGUNDO: Serão obrigatoriamente assinados pelo Diretor-Presidente:

a) 0 relatório anual das atividades da Sociedade, os balanços e as contas de lucros e perda".;

b) Alienação ou Gravaçãa de ónus real dos bens da Sociedade;

c) 0 aceite, a emissão, saques e endosso de cheques, cambiais e de outros títulos de créditos;

d) Obrigações que venham a onerar a Sociedade.

TERCEIRA — Cumpre ao Diretor-Presidente fazer executar este contrato assim como as Leis, Decretos e

Regulamentas referentes á Radiodifusão e á prática das atos necessárias ao funcionamento
regular da Sociedade, inclusive :

a) Contrair obrigações;

b) Adquirir, Alienar imóveis ou móveis;

c) Constituir penhor de qualquer natureza;

d) Dar bens móveis ou imóveis em alienação fudiciária de garantia.

QUARTA — A Sociedade, mediante prévia aprovação do poder concedente, poderá designar gerente ou
constituir procurador com poderes para prática de atos de gerencia ou administração.

jj ÚNICO: A Sociedade poderá abrir filiais, escritórios ou agência
que assim Ihe convier.

W
z

em tod te 't'o nacional sempre

Nj
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QUINTA — A Empresa RÁDIO .'CRNA L l7E nõ0!ÁS LT7A., t,rá por finalidade a exploração de ser-
viços de radiodifusão sonora, e o prazo de duração será por tempo indeterminado, tendo
iniciado suas atividades em Oô/01/52.

(I PRIãIEIRO: Caso a Empresa venha a ser contemplada com a concessão ou permissão para explorar novos
tipos de serviços de radiodifusão, o início das atividades dar-se-á tão logo seja autorizada na
qualidade de concessionária ou permissionária pelo poder concedente, no caso o Governa Fe-
deral.

5 SEGUNDO.' Sociedade reger.se-á por este Contrato, pela Lei das Sociedades por cotas e pela legislarão
e Regulamentos específicos da radiodifusão e terá finalidade educativa, cultural, informativa
e comercial, esta última sem prejuízo das demais.

á TERCEIRO: A Sociedade assume o compromisso de submeter-se aos preceitos estabelecidos nas conven.
ções internacionais e regulamentos anexos, aprovados pelo Congresso Nacional, bem colono
todas as disposições contidas em Leis, Decretos, Regulamentos, Portarias, Instruções ou Nor-
mas que existam ou venham a existir, referentes ou aplicáveis ao serviço de radiodifusão e
a não promover qualquer alteração estatutária ou transferências de cotas representativa" do
Capital Social, sem a prévia autorização do poder concedente.

SEXTA — 0 Capital será de Czõ 500,00 (quinhentos cruzados), divididos em 500 cotas de Czõ 1,00
(hum cruzado) cada uma, assim distribuído entre os sócios:

MUC)O ATHAYDE, com 475 cotas de CzS 1,00 (hum cruzado) cada uma no valor de
CzS 475,00 (quatrocentos e setenta e cinco cruzados) ;

STAEL MARIA ATHAYDE, com 25 cotas de CzS 1,00 (hum cruzado) cada uma no valor
total de Cz$ 25,00 (vinte e cinco cruzados) ;

á PRIãLSIRO: Os administradores da Empresa serão brasileiros natos e a sua investidura no cargo somente
poderá ocorrer após haverem sido aprovados pelo Ministério das Comunicações.

á SEGUNDO: As cotas represr.ntativas do Capital Social são inalienáveis, ou incaucionáveis, direta otr indi-
retamente, a estrangeiros ou pessoas jurídicas.

á TERCEIRO : 0 Capital Social está totalmente integralizado em moeda corrente do País.

[ QUARTO: Nos termos do Art. 2P in fine do Decreto Federal nç 3708, de 10/01/1919, cada sócio se
responsabiliza pela totalidade do Capital Social.

SETIMA — Os lucros ou prejuízos apurados nos balanços anuais encerrados em 31 de dezembro de
cada ano, serão divididos ou suportados pelos sócios, de conformidade com as respectivas
cotas de cada um.

OITAVA 0 Sócio DiretorPresidente poderá retirar mensalmente para suas despesas particulares, a
título de "pROLABORE", as importâncias que forem de comum acordo estabelecida:,
dentro das possibilidades financeiras da Sociedade que serão levadas á b(to da conta de

(

despesas gerais e não poderão ultrapassar os limites permitidos em lei.
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NONA Ocorrendo falecimento ile algum dos sócios, se hou;er -corJa e não havendo impedimento
legal, os herdeiros poderão entrar para a Sociedade, mediante as providáncias legais cabí-

veis; não havendo acordo ou existindo impedimento legal os haveres do falecido serão

pagos aos legítimos herdeiros, nc prazo máximo dc 12 (doze) meses, tomandoce por base
o património líquido da Sociedade.

DLCIãIA — A Sociedade se dissolverá nos casos previstos em Lei.

DÉCLNIA PRIMEIRA — Para dirimir quaisquer dúvidas que não possam ser amigavelmente resolvidas fica
desde já eleito o foro da sede do estabelecimento.

DECLdA SECUNDA — Nos casos omissos no presente Contrato, aplicar-se-á a legislaoão vigente.

E assim, justo e combinado assinam o presente instrumento, na presenga de duas teste-
munhas, lavrando-se quatro exemplares de igual teor e forma, para os devidos fins.

Goiãnia, ~ ~ ~af t"-'r ~ Q~ 'ó

D -LIO JOSE BRAZ

iE.'~3
FRANCISCO AMARAL IÚIANSO

I
MÚCIO ATHAYDE

STAE L MARIA ATHAYDE

Ass' r, pr ial pprquep de direito

/

0 ~HAYDE

TESTE MU AS :
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ADVOCACIA TRABALHISTA — URBARA RURAL e CEVEL
ADVOGAOOS-

Vi ctor Gonl-alves — Fio rence Soares Silva
Venda Rosa de i quei ra — lfa ri a Ceciii a de Castro lio reis
éXi ani a Alves Feri a Tec&do ro

( 'I

C3
CL

+::.::,mo(a) . Senhor (a) DDLItol ( a ) JLIi. ( a ) Pl esiclente cia )(L~ JLln ta

de Gonciliagâo e Julgamento rie Goiânia.

",Dote-se.
05 9 !~l~

/ I«6«i&18

DR. FPULO EDUhRDO ViéiRZ Dé DI f(frl 'I

«Ii)&Z D0 TâaBL lig

JGGs LUIZ DE GLIVEIRA, quali ficado na agáo

rec lamat&5ria tr aba lhista ques move contra a RADIG JGRIIIAL DE

GGIAG LTDA. e quc deu origem ao Processo ngl67ói ')9 e

audiânr ia dr signadr«. par a o dia /di I&B&g4& âs 14&rl5 hs., pelo

aclvolgado F
c&bai:;o-as inado (mandato dos 1 LI t. DS )

respeitosamente vem â dign«a pl esenga de )é. Encelârlcia FALAR

sobre Ds riracumen tos apresentarios c,.m «1 contestag&o I assim o

fa= pelos fatos e fundamentos seguini e

1 ) — A Reclamada náo promoveu a .)untada de

documentos quc. comprovasse a ausencia de t.rabalho em horas

f«cit 

& «Ils do&mlngos cii a san i&Ds ;.' criados Apcnnas 1 1 age)LI qL&e

n Reclamante I'm litigante de má feb. It de si di=er que

l itigante de m«l-f Ls á quem deina de cumpr i.r com as obr igagbes

legais. A f irma Reclamada +em ma is de 10 (de= ) empregad&os e

Av. Grni á- ó0ó — édi fi ci o lfi I1ast&ank — cc! n iunio 401 f 402fones Oó2—224 —70)2 e FAX 062—225 —49ó5 — Goiânia — Goiás



ADVOCACIA TRABALHISTA — URBAHA RURAL e CIVéL
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Vi cto r Gonr al ves — F l o rence - ea res Si I va
Venda Rosa de i queira — Ha ri a Cecília de Cast ro 11o rei s
éli ani a Al ves Faria Tec!do ro

deveria promoYer a&,jc&ntada de pontos. isso por fornia da

determj.naclo cointida no Par~graf o Segundo. do artigo '74, da

G.L.T. Gs documento. que juntou nada tem a ver com o que

consta do pedido inicial. Chega a Reclamada alegar que os

cálculos est~o falhos e errados e nem chegou a demonstrar

onde o erro se encon t ra. 1& contestac5o 6& na realidade „um

a&nom tado dc ITÍe& as a legagt&es co&n a consi t%Ii ci a de uma bolha

de sabão. N:&o pode nem ventar.

Pede! a pr ocedencia total da reclamatória.

Içastes termos„

p.deferimento.

Goianaa& 04 de maio de 1.994

Victo& Bo g lYe: (
G@B& nggl

GPF no&i&.&287:.2é&1-87

Av. Gni 5=-, éOé — édi íí ci o Hi n+st&ani& — coni unto 4OI/4ú2
íones Oé2—224 —7O5'2 e FAX Oé2—225 — 4%é&5 — Goi âni a — Goiás
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9 i PODER JUDICIARIO
JUSTI(vA DO TRABALHO
JUNTA DE CONCILIA(vAO é JULGAMENTO

Aos» dias do mêsde AGOSTO doanode1994, reuniu-se a 7'- Junta de Con-

ciliagáo e Julgamento de á O'resentes o(a)Exmo.(a) Juiz(a) Presidente e os Srs. Julzes

Classistas, que ao final assinam, para audiência relativa ao Proc. 7 '- J.C.J. 1676 /93, entre partes:

JOSÉ LUIZ DE OLIVEIRA e RÁDIO JORNAL DE GOIÁS LTDA'eclamante(s)

e Reclamado(s), respectivamente.

As14h45min horas, aberta a audiência, foram, de ordem do(a) MM. Juiz(a) Presidente, apregoadas as

partes,'resentes o recte com sua patrona Dra ~ Flõrence Soares Silva(OAB/

G0.6619). Presente o preposto da recda, mas ausente seu procura-
dor.

Tnr ~ 1 a0.038

DEPOIIRENTO PESSOAL DO RECTE:-Que trabalhou na recda

no perp.odo compreendido entre 01.01.68 ath agosto/93; que exercia

as funções de Diretor Artístico e tamb(êm exercia as funções de lo

cutor; que o depoente requereu a aposentadoria por tempo de servi

ço em dez/91 sendo que a partir de 1992 jst começou a receber os

benefícios correspondentes; que a empresa sabia da aposentadoria'o

recte; que a partir do lg que começou a receber benefícios o

depoente comunicou a diretoria da empresa tal fato; que recebeu o

documento „.jconstante de fls.44; que apesar da aposentadoria o re-
clamante continua a trabalhar normalmente; que trabalhava das 07

as 13 horas e das 14 as 0:00 horas de segunda a sexta feira, digo,
de segunda a segunda; que deu seu contrato de trabalho por rescin
dido em ago/93 porque começaram a colocar nbagulhos em cima de sua

mesa, '~u cadeira de trabalho". Nada mais.

. CP .......... DEPOIIBENTO PESSOAL DO PREPOSTO DA RE-

CLA1 ADA:- Que o recte trabalhou para a recda no período compreen-

dido entre 1968 a 1993; que o recte exerceu vários cargos entre
os quais de locutor, coordenador artfstico e ultimamente estava

sem cargo definido; que o recte se aposentou sem comunicar a empre

sa tal fato; que a empresa ficou sabendo da aposentadoria do recte
no final de 1993 e que apesar de ter indagado o recte por vârias
vezes o mesmo nao respondia e que no final de 1993 o recte abandou

o emprego, nâo mais comparecendo; que o recte trabalhava das 9/17'
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horas, em mordia; que tinha duas horas de intervalo para almoço

que tal horário foi exercido pelo recte mais ou menos uns cinco
anos; que o recte não tinha controle de horário; que haviam na em

presa cerca de 18 empregados; que o recte exercia as funções de
Gerente respondendo pela Rádio; que o recte podia admitir, demi

tir, repreender e suspender empregado, sendo que previamente de-
via consultar o Diretor; que ao que sabe informar o depoente des-
de 8 o r cte não tinha cargo definido. Nada ma'

I

1s TESTEMUNHA DO RECTE:- Sr. PauloDias'i

ciro, CI n'76.049 2a via SSP/Go., brasileiro, divorciado, re
sidente e domiciliado Rua Benevides Gonçalves de Carvalho ns 70-
centro — Anápolis-Go. Advertido e compromissado na forma da lei.
Que trabalhou na recda no Departamento de Assistência Técnica;que
o depoente sempre trabalhou p stador e s rviços, sem horá-
rio fixo na rádio. Nada mais.'

recte dispensa suas testemunhas presentes.

A recda não tem testemunhas presentes.

As partes declaram nao ter outras provas a produzir.

Encerrada a instrução processual.

Segunda tentativa conciliat6ria recusada.

Para julgamento designa-se o dia 18.08.94, as 15h40min,
saindo cientes as partes da aplicação do En 197 do Colendo TST.

Nada mais

As 15h15min, suspendeu-se.
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JUNTADA
Nesta date farão juntada aos presentes autos

5rudsrsr... os .'d'fjá.
Diretor de derreteria

JUNTOS



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18l REGIAO

Ta 3 Vhl TA DE CORCEL L?A+ii"-éQ E
JLILGANEhlTQ DE GQZANZA

Aos 18 dias do mês de Agosto de 1994„reuniu-
se a 7a JUNTA DE CONCILIAYi"-iO E JULGAMENTO DE GOIANIA — GO „

presentes o Exmo. Juiz Presidente e os Srs. Juízes
Classistas, que ao final assinam, para a audiência relativa
aos Processos ng 1676/95 e 161/94„entre partes: JOSÉ LUIZ

DE OLIVEIRA e RADIO JORNAL DE GOIAS LTDA. „Reclamante e

Reclamada, respectivamente.
As 15".40 horas „aberta a audiência „ foram, de

ordem do MM. Jui z Presidente „apregoadas as par tes : ausentes
as partes e seus procuradores.

Proposta a solugao do litígio aos Srs.
Juízes Classistas, colhi.dos os votos, a Junta proferiu a

seguinte
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I- RELATóRIO

JOSÉ LUIZ DE OLIVEIRA „qual i f icado na

inicial„ moveu a presente Reclamagão Trabalhista contra a

RADIO JORNAL DE GOIAS LTDA., também qualifi.cada„alegando,
em síntese, o seguinte:

Que foi. admitido pela reclamada no dia 1Q de

Janeiro de 1988, para exercer as funções de radialista.
Que por ser radialista estava sujeit.o a uma

jornada de t.rabalho de 5 (cinco) horas diárias, nos termos
do artigo 303 da CLT.

Que trabalhava todos os domingos, feriados e

dias santos„ sem jamais ter percebido a paga correspondente.
Que a reclamada não procedeu os depósitos

relativos ao FGTS devidos a partir" de 05. 10.88, haja vista o

fato de que antes desta data não era optante.
Que em lg de Janeiro de 1994 considerou

rescindido imot,ivadamente seu contrato de trabalho, com

fundamento no artigo 283„ alíneas "a", "b" e "d" da CLT.

Que faz ,jus ao pagamento da indenizagão de

antiguidade em dobro pelo período de trabalho anterior a

CF/88.
Que faz ,jus ao pagamento de horas ext.ras

trabalhadas durante todo o pacto laboral„ devidamente
acresci.das dos reflexos.

Pleiteia seja a reclamada condenada ao
pagamento de aviso prévio„. 13Q salário integral de 1993„.

férias integrais de 93/94„devidamente acrescidas do abono
de 1/3.„salários de Outubro„Novembro e Dezembro de 1993;
i.ndeni zarcão de antiguidade em dobro (21 anos) ; horas extras
acrescidas dos reflexos (05 anos) ; RSR's (05 anos) .„FGTS
acrescido da multa de 40% a partir de 05.10.88, além de

expedícão de ofícios para a CEF e o MTb.
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Atribuiu as causas o valor total de CR%

57.520.278,02 em Janeiro de 1994.
Juntou documentos.
Em audiência o reclamado apresentou defesas

escritas com documentos argúindo„ preliminarmente, carência
de agão quanto ao pedido de indenizagão de antiguidade. No

mérito alegou que o autor não laborava em jornada
extraordinária. Sust.ent.ou que se o reclamante tivesse
laborado em regime extraordinário teria recebido
corretamente as horas extras e reflexos a que fazia jus„
nada restando devido a esse titulo. Sustentou que a jornada
de trabalho do reclamante era de 8 horas diárias e que
jamais houve trabalho em domingos e feriados. Alegou que não

houve qualquer falta grave que pudesse ocasionar a rescisão
do contrato de trabalho do autor com fundamento no artigo
283 da CLT. Cont.estou, de modo especifico„ as parcelas
postuladas. Pediu a improcedência da anão.

Juntou documentos de fls.16 a 26 e 21 a 45.
Primeira tentativa conciliatória recusada.
Nanifestagão do

documentos ãs fls.28/29 e 47/52.
Em audiência de

reclamante sobre os

prosseguimento„ foram
colhidos os depoimentos pessoais das partes e de uma

t,estemunha trazida pelo reclamante.
As partes declararam não ter outras provas a

pl oclulz l I" .

Encerrada a instrucão processual.
Razões finais remissivas.
Segunda tentativa conciliatória recusada.

o relatório.
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II — FUNDAMENTAgí"-iO

A) PRELIMINARMENTE

1 DA CARÉNCIA DE Agí"-iO

Arguí a reclamada a carência de agão por
impossibilidade jurídica do pedido de índenízagão em dobro.

Alega a reclamada que em 1991 o reclamante
requere a empresa o fornecimento de formulários para
ingressar com pedido de aposentadoria junto ao INSS e que
após já estar recebendo o benefício„nao comunicou tal fato.

Para que exista a possibilidade .jurídica do

pedido ê necessário que a pretensão esteja prevista no nosso
ordenamento jurídico.

Ora „o pagamento de índeníza9ão de

antiguidade tem previsão
absolutamente possível .

legal, sendo„portanto,

Tnexiste, assim, a alegada i.mpossibil idade
jurídica do pedido, razao pela qual rejeita-se a alegada
carência de agão.

B) NO MÉRITO

1.DA RESCISÃO CONTRATUAL

Alega o reclamante„em sua inicial, que a

rescisão contratual ocorreu de forma indireta„ante a

prática de falta grave cometida pelo empregador .
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A reclamada, sustenta, em sua defesa„ que o

autor deixou de comparecer na empresa desde o mês de Outubro
de 1993, sem apresentar qualquer justificativa.

0 ânus de provar a existência de faltas
graves cometidas pela reclamada, conforme descritas as
fls.04 do Processo no161/94 era do reclamante, a teor do

disposto nos artigos 818 da CLT e ZB5, I do CPC, que dele
não se desencumbiu.

0 reclamante, em seu depoimento pessoal,
colhido as fls. 51, afirmou :

"(... ) que deu seu contrato de t.rabalho por
rescindido em agosto/9B porque começaram a
colocar "bagulhos em cima de sua mesa, e tirar
sua cadeira de trabalho" .

0 preposto da reclamada„em seu depoimento
pessoal „as fls. 31 „alegou".

(...) que o recte se aposentou sem comunicar a

empresa tal fato„. que a empresa fi.cou sabendo da

aposentadoria do reclamante no final de 1993 e que
apesar de ter indagado o recte por várias vezes o

mesmo nao respondia e que no final de 1995 o recte
abandonou o emprego, nao mais comparecendo (...j".

Não logrou o reclamante demonstrar, cujo ânus
lhe cabia„ que tivesse ocorrido prática de qualquer falta
grave capitulada no artigo 485 da CLT, cometida pela
reclamada.

Pelos elementos constantes dos autos tem-se
que o autor deixou de trabalhar espontaneamente em Agosto de
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Ressalte-se que a anão pleiteando pagamento
de verbas rescisórias decorrentes da alegada rescisão
indireta sómente ocorreu em 24.01.94„ inexistindo, aínda. a

necessária imediatidade para confíguragão de tal falta, vez

que o autor„ conforme confessado em seu depoimento pessoal,
trabalhou apenas até Agosto de 1993.

Destarte„ não há que se falar em rescisão
indireta, como quer o reclamante.

Esse é t.ambém o ent.endimento de nossa melhor
jurisprudência„ " in verbis"

A ausência do requisito da imediatidade na

propositura da anão afasta a possibili.dado de

deferimento ao reclamante do pedido de rescisão
indireta do contrato de trabalho com base nas
hipóteses previstas no art.483 da CLT".

(TRT 2a Regiao, RO 02900260145 — (Ac. 7ê T.

02920179297), Rel. Juiz Gualdo Amaury Formíca,
DJSP de 15. 12.92, pág.139)

"0 não pagamento de horas extras pelo empregador
não autoriza o empregado a tomar uma medida tão
drástica„ como a rescisão indireta do contrato,
visto que falta passível de correrão judicial „

sem que isto importe em rompimento do pacto
laboral" .

íTRT 9a Regiao, RO 2„897/90. Ac. la T. 3.797/91
Rel. Juiz Silvonei Sérgio Piovesan. DJPR de

21. 06. 91, pág. 137) .

Assim, tem-se que o reclamante deixou de
trabalhar no final de Agosto de 1993„por sua vontade
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própria, nada lhe sendo devido a titulo de pagamento de

ver bas rescisórias.
Assim sendo, improcedem os pedidos de aviso

prévio; férias integrais de 93/94 acrescidas de 1/3„13g
,alário integral de 1993; indenizaqão de antiguidade em

dobro (21 anos) „.aplicacão do Enunciado 148 do TST e

liberaqão do FGTS, acrescido da multa de 40% prevista no

artigo 10g, inciso I do ADCT da Constituigão Federal de

1988, formulados na inicial do processo no 161/94.

2.DO SALDO DE SALARIOS

Pleiteia o reclamante, em sua inicial „o
pagamento dos salários de Outubro„ Novembro e Dezembro de

1993.

Ora, conforme confessado pelo autor em seu
depoimento pessoal, colhido as fls.31, este somente
trabalhou até Agosto de 1993.

Dessa forma„não há que se falar em pagamento
dos salários de Outubro„Novembro e Dezembro de 1993„vez
gue o reclamante já nao mais trabalhava para a. reclamada em

tais meses.
Assim, sendo, resta ,julgado improcedente tal

pedido.

3. DA FUNÇÃO DE RADIALISTA

Alega o reclamante „em sua inicial „ser
exercente da função de radialista, estando sujeito a uma

jornada diária de trabalho de 5 (cinco) horas extras
diárias, por for@a do disposto no artigo 303 da CLT.
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A reclamada„em sua defesa„sustenta que o

reclamante pertence ao departamento de administracão,
estando, portanto„ sujeito a uma jornada de trabalho de 8

(oito) horas diárias, nos termos do disposto no artigo 20,
inciso IV do Decreto no84.134/79.

0 ânus de provar o trabalho como radialista
era do reclamante, a teor do disposto nos ar tigos 818 da CLT

e 333„ I do CPC„que dele não se desencumbiu.
Assim„ tem-se que o reclamante estava sujeito

a uma jornada de trabalho de 8 (oito) horas diárias.

4 DAS NORAS EXTRAS

P lei teia o reclamante, em sua inicial, o

pagamento de horas extras„a base de 450 (quatrocentos e

cinquenta) horas extras por mês, durante os últimos cinco
anos trabalhados.

A reclamada, em sua defesa„sustenta que o

autor t.rabalhava no horário das 09 : 00 as 16 : 00 horas „de
segunda a sexta, sem trabalhar aos sábados„ domingos, dias
santos e feriados, sendo inverídica a jornada de trabalho
declinada na inicial .

Conforme já se decidiu no item supra, o autor
esteve sujeito a uma jornada de 8 (oito) horas diárias, em

virtude de ser ocupante de cargo de Diretor Artistico da

reclamada, conforme constante de sua CTPS, juntada as
fls. 09.

A prova de horas extras cabia, inicialmente,
ao reclamante, mas com a alegagão da reclamada de que o

autor não laborava em regime de sobretempo este atraiu para
si o ânus da prova„confor me disposto nos artigos 818 da CLT

e 333 „ II do CPC.
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0 reclamado„apesar de contar com mais de dez
empregados, não juntou aos autos cam a defesa, quando
deveria tê-lo feito, a teor do disposto na artigo 300 do

CPC„ os controles de frequência exigidos pelo parágrafo 2Q

do artigo 74 da CLT.

Assim„ deve ser considerada, para todos os
efeitos legais, como jornada de trabalho da reclamante
aquela constante da inicial„ em consonância com as demais
provas colhidas.

Esse é também o entendi.mento de nossa melhor

jurisprudência, "in verbis":

"Mantendo o empregador mais de dez empregados em
I

um estabelecimento, o controle de horário de

trabalha„na farma prevista no art.74, parágrafo
2Q„ da CLT„ e obrigatório„ sendo a única prova
permitida para a demonstragão da jornada do

obreiro. A falta de tais registros„ tem-se como

verdade processual o horário de trabalho
indicado na petigão inici.al ou termo de
reclamaaão" .

(TRT 10a Região, RD 1.319/84, la Turma,

nQ2. 366/85 „21. 10. 85, Rel . Juiz Fernando Américo

Veiga Damasceno).

'ma vez comprovado o total de empregados
superior a 10 (dez), é da empregador o ônus da

prova quanto a jornada de trabalho„ por forga do

artigo 74, paragrafo 2Q„ da CLT. Não se
desencumbindo a contento„ devidas as horas
extl as
(TRT 18a Região, RD 2916/91, Ac. 979/92„
Rel.Juiz Enio Galar@a Lima, DJ 07.08.92).
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Tem-se, pois, pelas provas dos autos „que o

reclamante laborava„de 29.09.88 a 30.08.93„no horário das
07:00 ãs 24:00 horas, com 2:00 horas de intervalo para
almogo (fls.03) „ laborando em jornada de 15 (quinze) hora
por dia quando deveria laborar 8:00 horas„ensejando o

pagamento de 7:00 horas extras por dia„de segunda a

segunda„que devem 'er calculadas com divi.sor 220 e

adicional de 50~.
Para cálculo das horas extras deverá ser

observada a evolupão salarial mensal, e o desconto dos dias
não trabalhados.

Ante a inequivoca habitualidade„ são devidos,
ainda, os reflexos das horas extras deferidas nos repousos
semanais remunerados„ nas gratífícagóes natalinas„ nas
férias indenizadas com acréscimo de I/3 do salário normal
(art.7Q„ XVII da CF/88)„ e nos depositos do FGTS„ tudo
conforme for apurado em posterior liquídagão de sentença.

5.DOS RSR*s E FERIADOS

Conforme ficou demonstrado pelos elementos
constantes dos autos, o autor trabalhava aos domingos e

feriados.
Ante o inequívoco trabalho aos domingos e

feriados, deve a reclamada pagar ao reclamante os repouso~
semanais remunerados referentes a t,aís dias, na forma do

pedido, conforme for apurado em posterior líquídagão de

sentença.

6. HONORARIOS ADVOCATÍCIOS

Indevidos os honorários advocatícios
pleiteados, por nao preenchidos os requisitos constantes do

artigo 14 da Lei 5584/70 e do Enunciado 329 do Colendo
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T.S.T„vez que tais dispositivos não foram revogados pela
Lei ng 8.906/94.

7. DA L ITIGANCIA DE MA-FÉ

lncabível, no presente processo, qualquer
condenação do reclamante como litigante de má-fé, vez que
ausentes os requisitos exigidos pelo artigo 17 do Código de
Processo Civil„aplicével subsidiariamente a espécie por
força do artigo 769 da CLT.

S. DOS OFICIOS

Do teor da presente condenação oficie-se o

INSS e a CEF para apuração de irregularidades existentes.

II I- DISPOSITIVO

Ante o exposto, e por tudo que dos autos
consta, a 7a JUNTA DE CONCIL I Agi"-íO E JULGAMENTO DE GO Ii"-iNIA a

unanimidade de seus membros, rejeita a preliminar de
carência de ação e„no mérito, julga PROCEDENTE EM PARTE a

Reclamaçao Trabalhista movida por JOSÉ LUIZ DE OLIVEIRA

contra RADIO JORNAL DE GOIAS LTDA., para condenar a

reclamada ao pagamento das seguintes verbas, na forma da
fundamentação„que passa a fazer parte integrante deste
clec 1 sum
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1. 7:00 horas extras por dia„de segunda
segunda, durante o período de 29.09.88 a S0.08.9J„
calculadas com adicional de 50~5 e divisor 220;

2. Reflexos das horas extras nos RSRs, nos
IJQ salários, nas férias acrescidas do abono de I/3, e nos

depósitos do FGTS;

RSR's pelo trabalho aos domingos e

feriados.

Juros e correção monetária na forma da iei
Os valores serao apurados em posterior

liquidação de sent.ença„ que se fará por cálculos.
Custas pela reclamada „calculadas sobre o

valor arbitrado á condenação de RS 10.000„00, no importe de

RS 200,00.
Recolha a reclamada as contribuiçóes

previdenciárias devidas nos termos do Provimento nQ 02/9S da

Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, no prazo legal.
Oficie-se o INSS, nos termos do artigo 44 da

Lei 8620/93.
Cientes as partes (Enunciado 197 do TST).

r,, AULD Er Ljá."«"a V ""-'. 8" O'Vc, RA
Ji;.I t rg podia

Prorzcl6ca puijjrerml n il 'l«crera
iuiza ujaaaiara ". Luipr uadoraa

& k"'r j«ierfjr Diria
Juiz . j

rip Coa j jura .rj«6
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO (TRT -18'- Região)
I

7e JCJ ã6 GOIABA/GO.

Ofício 751/94. Em 19 de ACosto ãe 1.994.

Do(a) 13iretora de Secretaria da 7o JCJ de Goiânia-GO.

Ao SUPZRIII~I2Z ltPTIOIIAI IQ IHSS Z!T GOZES

Assunto Remessa/Paz.
RTC~&~st JOSÍ IUIZ lii OIIVZi R-Ind. : Rua A-9 - Qã.OS -It.07- 11ovo

IIorisonte — GOIQIIA/GO .
IKCILY : RJ~O JORIIAI K'' GOI(S I xe%-~. : Av. AnltanGuera, 3511

S/2002-Centro — GOIEJKA/GO ~

PROC. : 7oJCJ/GYII/G0-1 C7G/93 ~

Senltor Superintenden.o,

De ordem do AA. Sr. Jui" ão Vrabali&o Substitu
to nesta, 7" JCJ de Goiânia-GO, remeto a V. Sa., copia da Scnten
ga de fls. 34/45 dos autos, p ;ra apuzmgão de irremilariãadcs e-
zistentes.

Atenciosamente,

QT ''..": „.1 :, ÉQ
'" - &&ci.a ~ria Rios

IJiretora ãe Secretar'
ãa 7ãJCJ de Goiânia-GO

Rol de doeu-. ento: cópia da sentença de fls. 34/45 doas autos.

TRT 1.30.163



PODER JUDICIÁRIO

JUSTI(A OO TRABALHO (TRT -18'- Região)

~JCJ de T~T&

Oficio 752/94 19 Qe A~~ato de 1.9o4

Do(a) I7iretora Qe Secretaria ãa 78 JCJ de Goiânia-GO.

A o G~m~~tfE MT RC E Pu AG.

Assunto Ii~ aaa/pia
li'0~1",1 JOSZ LUIZ Z OLI~K-Dada Ihu" A-94ã.OG-Lt.07-V I'ovo IIo i

"onte — GOLRtiIA/GO.
P CTA: RAIO JOEIUtL IL GOIÁS LTM-mã. : Av. Anba~era, 3511- Sala

2002 — Centro — GOIMIP /GO.
PIIOC. : 7RJCJ/GYti/GO 1 676

'/93'e:Q&or

Gerente,

Pe o dem ão liii. Sr. Jui" ão Wa,'bailo Substituto

nesta 7e JCJ Qe Goi aia~M., reneto a V.SS., cópia Qa Sentença Qe

ils. 34/45 doa autos, prim apuração de irregu1m.ldadea existentes.

Atenciosamente,

Larci a I~T "ia Ila3oa
Ihretora de Secretaria
ca 7e JCJ de Goiâni" GO

M J&XWJi "Jé&tm !h.'"'1DX)')ALM

liol de Qoc.~ento: cópia da sentença de Xla. 34/45 dos autos.

TRT 1.30.163



JUNTADA

~cZL, Q,. 4 pari(

Qm
Qtretor de Secretaria

JUNTOS



~ z ~x ~iz~ - 033509
E:;ma(a) Senhor(a) Doutar(a) Jui."(a) Presidente da 7a Junta

de Conciliaga8%~7&AgPrikPto de Boi &nia.

par
Bm+

@(("'a Df DLIVBIIA &I« la l'1(&sl(1(&(&la

DH(t88'W~&~~( C

JDSk LUII DE OLIVEIRA„ja'ualificada na

age&o &R&eclamatória que move contra a RADIO JDRNAL DE GDIAS

LTDA. e que deu origem aos Processos nai.ó7b/9i e Ib1/94,

pela advogada, abai::o — assinado (mandata nos auta. ) „

respeitosamente vem a digna presenga de V. E«cel ancia di=er

que estA inconfarmada com a respeitAvel sentenga de fls. e

quer cia mesma recorr er „parcialmente para a EBRsGIO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO — 18a. Flegicia.

Pede „após as f armai idades legais e

n sc(assctri as
&

AL(e - e j a(« as au(&os & emet i das &1 I nstan c ia

8u p ee &" 3. 0 (

Nlestes ter mas,

p. clef &.rimen ta.

Ba e ni.- :2 d agr&st & dl 1 ~

Victot Ban alves

DAB nH 91,;::.'PF

ng («&. 87':; '.ó1-87



RECORRENTE".JOSÉ LUIZ DE OLIVEIRA

RECORRlDOI RADIO JORNAL DE BOIAS LTDA.

PROCESSOS ".1 . B76/9 :.' 161/94

EBRRB I ACANARAJULBADORA

A sentença recorrida mereíe ser ref?or mada. 0

Recor rente sol ici tou a despedida indireta com base em horas

e"tras, falta de pagamento do 139 de 1.993, salários
atra-ados, falta de depósitos do FBTS, trabalho em dias de

repousos, retirar de funções e tratamento com í igDt

excessivD. O lí&oti VDs !!!é?nc:ioiladcf:. se encDnt mam DD psdidct

ve-tibular .

Hc?uve má interpretaçáo com ref réncia a

despedida indireta. 0 Rc!clamante alegou que em agosto de

1.99 começaram a colocar bagulhos em cima de sua mesa, e

tirar sua cadeira de trabalho. O depoimento 0 claro quando

afirma começaram. Ora„houve o começo„salvo contrário„o
Recorrente teí" ia di to colocaram. Os

motivos 

„um deles „ f oi o

fato nar ?ada nas setença de fls. S (nç!mero de fls. ) e que

realmente deu inicio ao pensar em rescindir indiretamente.



Ne%o f Dl'd(A SDAlentP aS ho( aS P'li.l as ql,le CletaAI

mot.'ivo a rescisdío e sim apenas um dos ínotivcs. A Reclamada.

Dí a ReCOrrida, ndo Compro!Vou depóeitOS fundidriOS! auedcnCSa

dc. pagamento de 1. o e sal aí ios.

Basta que haja a leitura da contestac;do de

fls. para se chegar ca verdade. A Recorrida náo contestou

nenhum dos motivos contidos na pega vestibular a não ser

ca 1 Bgal l qLIB o Rcc c 1 a(Ad í1 t.p j a hav i.a sp aposen t.caclo I'Ips(Acl

aleg«incio aposentaí ia confessou o trabalho posterior 0 mesma.

A«d horas e:;tras foram„ inclusive„julgadas
I)rocedentBs„co(1 pqL(entemente. todos os motivos alegados

foram comprovados frente a ausência de contestag5D e juntada

de documentos. Só a fsrma poderia píovarl com documentos,

d!Spó(altos do FGTS, pagamentos corretos de sal@rios e de 1:Qs

Sdl c%I iDS ~

icldO SB pode f alar em imediat.idade. 0

Rec la(ABI ita cotapa('pela acl se( vl( 0 B 05 bagLllhDs hcfAiente dera(A

in.icio a vontade de resc:idir end:iretamente. A Reclamada

conf pssa qLlaíltD a cont.inuidade de servigos. Da contesta( do

de f ls. 17 dos autos coílsta :

E «as veze que comoareci c( se Bsban j dva

1'.ndo que j a estava aposc.ntado..."

Qra c o Reclamante campar ecia ao Bleí vi co e não

pod.ia trabal,har poícliie colocaram bagulhos e retiram a mesa

de trabalho. A intencao. D animus domini cle rescidir DcorrpL(

nd data menci.onada no p(cdido vest.ibular.



Isto Posto, 4 o presente para pedir a reforma

parcial da sentenra e deferir a ped.ido de despedida

indirreta e todas as verbas decarrentes contidas no pedido

vestibular

Nestes termas,

p.defctimen ta ~

Gaz'ania„ ,.: de agosto de 1.994

pp

Vi ctor don,alves

OAB nQ 91

ípF nQCiii;;.8?a261-87



Q~ PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 18a REGIAO

JUNTA DE CONCILIADO E JULGAivlENTO DE

. tr) &, . r) t '~ Qf)g+q
Ruo I-âl c/ Av T-01 Sete

Goiânia - GO — CEP )

ENDEREÇO:

NOT. INT.N'M
PROCESSO Ne I / 9

RECTE.: JOSL LUIZ DE 1)L VE RA

RECDO, RÁDIO 30RIttA L DE Gr) I ÁS LTDA

Pela presente, fica V.S'o(s)item(ns) abaixo:
para o(s) fim(ns) previsto(s)

de de( ) 01 - Comparecer ê audiência designada para o dia
dS horas e minutos.

) 02 - Prestar depoimento pessoal, no dia e hora acima, sob pena de confissão.
( ) 03 - Prestar depoimento, como testemunha, no dia e hora acima.

( ) 04 - Tomar ciência da decisão constante da c6pia anexa.

( ) 05 - Tomar ciência do despacho constante da c6pia anexa.
( ) 06 - Tomar ciência de que a audiência do dia foi adiada/antecipada para o dia

horas, mantendo-se as demais determinagões e/ou cominações anteriores, se houver.
( ) 07 - Contra. iar recurso do(a)

( ) 08 - Impugn ibargos ã execugão.
( ) 09 - Contest;, embargos de terceiro autuados sob o N'

( ) 10 - Tomar r .ia de que V. Sa. foi nomeado como perito nos autos do processo em cp(grafe, sendo que a perfcia
deverá ter ' no dia

, ás horas, com o prazo de dias para
entrega dc fo conclusivo.

( ) 11 - Comi rcer ã Secretaria da Junta no dia horas
para

dS

4 ) 12 - Paga 'sitar CRS , referente á(s)
,em dias.

( ) 13 - Comp 1 á audiência inaugurai, no dia e hora acima, quando V. S'oderá apresentar sua defesa (art. 846 da
C.L.T.), com as I

- : Iue julgar necessárias (arte. 821 e 845 da C.L.T.), devendo V. S'estar presente, independentemente
do comparecime i. teu representante, sendo-Ihe facultado designar preposto, na forma prevista no parágrafo 1'o artigo
843 consolidada t comparecimento de V. S'importará na aplicagão da pena de revelia e confissão quanto a matéria de
fato.

( ) 14 - Recoe isr as(os) no valor de CRS
( )15X Tomar cisncia do despacho do MM,Sr, Suiz do Trab. as fls, 48,dos autos :dS,Vista"a rscda por I 8 dias. Int,".

Em 23/08!94

CERTIFICO que o presente expediente foi enca-
minhado ao destinatário, via, postal.

TRT 1 30.033

em'~ ~ / Z / f~ ~ feira
Diret a 3 erstaria

zm,
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1676/93 7d GiII Â/AIA Gíf

DR . RA I "'Jf!D') L I'& 8 ílA Gi"., R.'1D

RIJe 82 nrII 23 "I
r ii ele 505, centro

GGIÂlsI 4 GO

PP 'ODER JIJDICIARIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

JUNTA DE CONCILIAIaÁO E JULGAMENTO

CONTRATO
ECT/DR/GO

TRT 18e REGIAO

Goiânia, (g cr I / /

Iiirrtur J ~ Seu M imã~1.l n riu,rr neg

CERTTDAo
Cal afico que esta noiificacão foi r ceb, pbina bitt

destinatário em gk / g / 6 'oconforme

rec bo (SEED) ccloc rio nega data.
f.i.a

CERTIDÁo
CERTIFICO coo ~&a, ~o, ~'~W

~ice ~ gg 'ec ~ 08.tpé'l
ítig cftcfL r/6.OF W ~~a.goc~rR

Gcidnia - GO gé / Ci g I fir

Diretor de Secretaria



TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 18'EGIãO

RUA T-29 - ESQ. COM T-51 - SETOR BUENO

COMPROVANTE o s TRT -18'EGIAO
DE ENTREGA '16/&

PROCESSO N'676/93

DR. RIIII".0NDD LISHDA KTeehRlo

7e GDIIINI II-GD
J. C,J

~c„IIII l'úp~
J~

4e

Rua 02 ne 230
II

II

CIDADE

GDI A W I A

RECEBIDO EM

1 %F centro
c'

.. ~'/
ES OL"

GO

ASSINATURA DO D TINATÁRIO



OCORRÊNCIA

MUDOU-SE

DESCONHECIDO

RECUSADO

ENDEREÇO INSUFICIENTE

AUSENTE

DATA

)c

ASS. DO RESPONSÁVEL PELA INFORMAÇÁO—
c5



P.J.- J.T. - JUNTA DE CONCILIADO E JULGAMENTO DE

Teefttet r d Ver'f'CtaCÕet t-P. Ff'14~S

rf .r r,, nr, q 6 ) f t nt Itllrttl't'rtrllllt rttlttl

t,t ~ ', I
' p'r'& )t rlu Oalu laltrttlt aba

i&E

D g do tletotada
pes crescerasátfr cZa

JldJlotto„do Dtr. secretárta

TERtv,O DE ENTREGA
Nesta trata faço cntreds r!ge presentes autos

-'...... —......~..~w....L., C ...

Golttnta, dc Q da 19

S dor

rórs pes erretret
Adluuto do Dtr Soorotárto

AO J. - 1.30.046



RECEBI f'VITO
r

tus n7dr'rnlutl Is t

,o l'L:,. 8 3,-. 'l't5 $
l)ir tur c.

et@ria

JUNTAR P,

Nesta data faro juntada atts fui u "ntu atttds

AOS ~de 'a toE+$

cvui3
ltfseses d» ftssrshwfe

J V ftt T 0 5



Exmo. Sr. Dr. Juiz Presidente da 7-'CJ desta Capital.

J. Coo 'usos

LA

CD

L$
I

i ~

't, Q

Juiz. presidanm

Processo ns 1676/93

.! i(ir«(o

Recte: José Luiz de Oliveira
Recda: Rádio Jornal de Goiás Ltda
Fase: recursal.

MM. Juiz,

com vistas e em tempo hábil, seguem, abaixo
as contra-razões da recda, via de seu adv. m.j.a. e na certeza-
de que a respeitável decisão seja mantida pelos seus juridicos-
fundamentos.

'P. defcri mento.

Goiânia, 01 de setembro de 1994.

EGREGIA TURMA JULGADORA

A simples leitura dos autos em aprêço não

deixa margem para outra interpretaçao que não seja a prolatda-
pela Douta Junta " a quo ", quando acolheu, parcialmente, o pe=

dido do recorrente. Ora, impossivel seria admitir-se a pretensão
do recorrente nos moldes impostos em sua peça inicial, principal
mente considerando-se as provas trazidas aos autos e a real si
tuação havida entre as partes, o que impossibilita, sem sombras

de dúvidas, qualquer alteração na r. sentença, por ter sido pro=
latada em perfeita consonância aos ditâmes legais, nada mais res
tando e que pudesse justificar o apêlo do recte-recorrente. Houve,
isto sim, apenas um certo exagero quanto as horas extras, frente
ao que fora provado na instrução processual.

Espera que seja mantida a decisão, por direi
to e justiça.

P. deferimento.
Goiâni 01 d setembro de 1994.

pp. jraim , Irústosa corado.



P.J.- J.T. - JUNTA DE CONCILIAI,AO E JULGAMENTO DE

1676/93

C 0 I'J C L U S A 0
Neela rial', f: ro ron uu o: úa Inroconina auica
Sr. IH..' ~

'iretorue secretaria
CONCLLISOS

Vistos, etc...
0 R.O. do recte f'oi tempestivemente interposto e isento de

preparo.

Presentes os pressupostos de admissibilidade,
recebo o apelo do autor.
Subam os autos ao Regional, com as cautelas devidas.

Goiania, 02.9.94

DR. PA''LO EDUARDO VIEIRA DE OLIVEIRA
JUIZ DO TRABALHO

J.c.J. - 1.30.04e



PODER JUDICIÁRIO

JUSTI(A DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO — 18'- REGIAO

9- JUNTA DE CONCILIA(rAO E JULGAMENTO DE ~m — &c r'~

(NDICE - RO

PROCESSO 9- JCJ- Ne /é,er, 3,/s// /9

1
- sentença recorrida

2 - intimação(ões) da sentença ..
3 - remessa oficial

..... folha:

...(P. ~.~. /.~)... folha:

.. folha(s)

.. folha(s)

.. folha:

. em — /

.... folha(s',

. folha:

.......... folha(s)

.

folha(s,'....

folha:

cé ; s. Bef
a.G. ~ b Pé'

'~ Cm~~r
cc

FF.

CK~
I*/'iretor de Secretaria

4 - recurso do(a) reclamado(a) .

5 - depósito recursal

6 - comprovante do recolhimento das custas

a) as custas foram recolhidas.

7 - recurso do(a) reclamante

8 - comprovante do recolhimento áas custas

9 - contra-razões do(a) reclamante........
10 - contra-razões do(a) reclamado(a)

11 - despacho de recebimento do(s) recurso(s)

OBS.. ~ í?

—. I/. cal. ( '

QQLu, .

Mo hO

dgq Cm~

TERMO DE REMESSA E REVISAO DE FOLHAS

Nesta data, remeto estes autos, contendo /676 V6 — ~& ~ /6~&- &8 (~ voes)
( — c

)
folhas, todas numeradas e rubricadas.

Em, / /

Diretor de Secretaria

T R T. ~ 1 30 094



SERVI/O DE CADASTRAM NTO PioD ""UAIZ

Recetzi em

Aldcnira e-ar Isccke
Secretário E oeciclizodo
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0 0) 0 r $ 12)i ci á r i 0

Jl. Cn, /.ll-

Rri]unal gegianal 3o Kralalka 3a 18.'egião
SECRETARIA DE COORDENA/AO JUDICIÁRIA

K 5 Kl 8 8 IE 9 R

CERTIFICO E DOU FÉ que, nas datas abaixo re
lacionadas, não houve expediente nos Órgãos deste Tribunal Regio
nal do Trabalho da 18-'egiao, com paralização total ou parcial
das atividades, conforme se especifica:
1 1'- a 06 de janeiro de 1993 — parte do Reces
so Forense, que teve início em 20/12/92, instituído pela Lei 5010/

66, art. 62;
2 29 de janeiro de 1993 — 6'Feira — Ativida
des suspensas em razão da solenidade de posse dos novos dirigen
tes deste Tribunal Regional do Trabalho da 18-'Regiao, atr aves da

Portaria TRT-18-'-'0/93, publicada no Diário da Justiça do Es

tado de Goiás de 04/02/1993, a página 11;
22 a 24 de fevereiro de 1993 — 2-' 3'feira

de Car naval e 4'f eira de Cinzas (Fer iado Regimental — Ar t.
do Regimento Interno do TRT — 18'-" Região);

110

4 07 a 09 de abril de 1993 — 4'feira e 6-'ei
ra da Semana Santa (Feriado Regimental — Art. 110 do Regimento In
terno do TRT — 18-'egião);
5 21 de abril de 1993 — 4-'eira — Feriado Na

cional — votaçao — Plebiscito para escolha do sistema de Governo;

24 de maio de 1993 — 2-'feira — Atividades
suspensas em razão de ser data especial dedicada a Nossa Senhora
Maria Auxiliadora, Santa Padroeira da Cidade de Goiânia-GO, fixa
da como Feriado Municipal, o qual se equipara, segundo
der al, aos feriados nacionaisj- Portaria TBT l8'-'P n'-

''blicada no Diario da Justiça do Estado de Goias do dia

a Lei Fe

231/93, pu

20/05/93,
a página 29;
7 10 de junho de 1993 — 5'feira — Feriado Na

cional — CORPUS CHRISTI;

T,R.T. - 1.30.023



pó &) 0 r gu3 ici urió

Gí,.l.ll,.

Gri/5&cna/ Pke&/&42&a/ 34 Bra ]al j&a c)a 1$. (R&/i&1&2

11 de a osto de 1993 — 4-'eira — (Fer iado
Regimental — Art. llO do Regimento Interno do TRT — 18'l&egião)
9 16 de aposto de 1993 — 30 fc i r n — Al,iv i&la&l&.s

suspensas nos Órgãos de Pr imeirp Grau desta JusLi&;a Lsp&.cializa

da, por questões de segurança — Portaria TRT 18-'P n'360/93;
10

do Nacional);
07 de setembro de 1993 — 3'feira — (Feria

11 12 de outubro de 1993 — 3~ feiroa — (Feria
do Nacional) . Data especial dedicada em homenagem a Nossa Senhora

Aparecida, Santa Padroeira do Brasil;
12 28 de outubro de 1993 — 5'feira — (Feriado

Reiói mental — Ar t. I l 0 do Regimento Interno do TRT — i 8-'1eg i ão) .

Dia Funcionario Público.
13 1'- e 02 de novembro de 1993 — 2'e 3'feira
(Feriado Regimental — Art. 110 do Regimentô Interno do TRT-18"-Re
gião) — d&a I'Dia de Todos os Santos — dia 02 — Dia dc Fi&5ados;

14 15 de novembro de 1993 — 2'feira — (i'criado

Nacional) — PROCLAMAgAO DA REPÚBLICA;

15 08 de dezembro de 1993 — 4'feira — (Feriado

Regimental — Art. 110 do Regimento Interno do TRT-18-'egião)
DIA DA JUSTIÇA.

20 de dezembro dc 1993 a 06 de janeiro de

1994 — (Recesso de Fim de Ano) — Portaria TRT — 18-'— GP — ¹
517/g3 de 16 12 g3 (Lei 5.010/66, art. 62, inciso I).

Goiania,

T.R.T.. &.20.025

MARCELO MARQUES DK NATOS

Diz etor da Secretaria de Coordenagão

Judiciaria



g3.3„
5,.L„l/;

8ri]una l Mediana j 3e Brn ]alia 3n iS. 6(eyiãe

SECRETARIA DE COORDENA(rAO JUDICIÁRIA

$ g g g g gi g Qi

CERTIFICO E DOU FÉ que, na data abaixo re
lacionada, não houve expediente nos Órgãos deste Tribunal Re

gional do Trabalho da 18e Região, com paralizaqão total ou
parcial das atividades, conforme se especifica:

le a 06 de janeiro de 1994 — parte do Re
cesso Forense, que teve inicio em 20.12.93, instituído pela
Lei 5010/66, art. 62, inciso I;

14 a 16 de fevereiro de 1994 — 2e e 3-'eira de

carnaval e 4e feira de Cinzas (I criado Regimental — art. 110 do Begimen

to Interno do TRT — 18-'Região).
30 de mar o a le de abril de 1994 — 4e a

6e feira da Semana Santa (Feriado Regimental — Art. 110 do Re

gimento Interno do TRT — 18'- Região);
21 de abril de 1994 — 5'feira — Fer.iado

Nacional — TIRADENTES.

24 de maio de 1994 — 3'- feira — Atividades
suspensas em razão de ser data especial dedicada a Nossa:: Se
nhora Maria Auxiliadora, Santa Padroeira da Cidade de Goiania-
GO, fixada como Feriado Municipal, o qual se equipara, segun-
do a Lei Federal, aos feriados nacionais (Portaria THT 18e Re

gião GP ne 151/94, do dia 23/05/94.
02 de junho de 1994 — 5'feira — Ferieido

Nacional — COBPUS CIIB1SZ"i:.

T.R.T. - c30.025



go/ar gu)iciário
gusti,a Po 'G~ra/alho

Rri ]una l Aer/i4aal 34 Grrr &aliso 3a 1$. (Xgiiln

20 de junho de 1994 — 2'feira — Ativida
des parcialmente suspensas nesta Justiça Especializad-r, em ra
z.-ro do jogo do Brasil na Copa do Mundo (Poctari'r TRT/18''--GP/
SGP n'201/94 de 20 de junho de 1994 — Expediente de 8:00 ãs
15:Ooh.);

24 de junho de 1994 — 6-'eira — Ativida-
des parcialmente suspensas nest'r Justiça EspecI ali z;idri, em rrr

zão do jogo do Brasil na Copa do Mundo (Portaria TRT/18-'-GP/
SGP n-'01/94 de 20 de junho de 1994 — Expediente de 8:00 as
15:Ooh.);

28 de junho de 1994 — 3 '- feirrr — AL.i v I rIa

des parcialmente suspensas nesta Justiça Especializada, em rrr

zão do jogo do Brasil na Copa do Mundo ( Portaria 'I'HT/I 8-'GI'/
SGP n'201/94 de 20 de junho de 1994 — Expediente de 8:00 ãs
15:Ooh);

29 e 30 de junho e 1'e 04 de julho de

1994 — 4'-, 5'-, 6'- e 2'feira — Atividades suspens'rs nest i Jus
tiça Especi rlizada, por questões de seguranca (Portaci'r TRT/

18'— GP/SGP n-'266/94 de 29 de junho de 1994;
11 de a osto de 1994 — 5'feira — ( Ferirrdo

Regimental — Art. 110 do Regimento Interno do TRT — 18'Re-
gicro) .

Goiania,

T.R.T.- 1.30.025

MARCELO NARQUES DE NATOS

Diretor da Secretaria de Coordenação
Judiciaria



TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
18s REGIAO

TERMO DE REVISãO DE FOLHAS

CI t

Contêm estes autos olhas, com as seguintes irregularidades:

Para constar, lavrou-se o presente termo, aos 0 ~ dias do mês de W ~ ecO

de19 O'I

Atdm'- Ce-a. I I,Secreraio Eacecicllaadp

TERMO OE AUTUAÇAO

Aos OF dias do mês de

de 19 ~ l, autuei o presente

tomou o ns TRT. ~-2 540 tl
o qual

Atdcnira ~e-ar yeeeye
êecretá«o Ea. 'cioiizcd

TERMO DE VISTA

dias do mes de

de 19 ~%faço estes autos com vista a Douta Procuradoria Regional rabalho. Do que, para cons-

tar, lavrei este termo.

oo

Aaaiaiau'.a.coa O dO caiar da,uauataua
Claaa ffc eo o no'to

TRT 'ls . Raspe

TRT t.30.063



VV~T-Pi~Q( REG I t"têB

0 0 2 1 6 6 ui( ')4 C(l s; 5 15

PROTÃO(".QM

ã)tõteibufdo a (o) Peo adoe ( ) do rs lhoDr (a)
E~ ~G, Clg/ gg

/

Fõféria dr B íasinnheira Lgys
Diretora da Div. Prece~uni

PRT. - 18o ReõLSa

PROMOQXO DO MPT
¹o vislumbrando a esistãncia de interesse
público rt :c j :stifinue a intervenção do
Ministério I'ítb icn c!o Trabalho, optno pelo
prossagnirne..to do falto.

Golã111a Qg /

Sais gJ
o res o

R - . eáiáo

Com o parecer incluso, faço remessa rlestes autos ao
Egrégio Tribunal Iicgiunal do Traiu.lbo ria ISo. Regiãol-m Qg /&Q /,I/'g

ip~ca ife B. Castanhsira LOS
Dlretora da Div Proc~l

PRZ 1âv Resido

TRIBUNAL REGIONA, ~ 4NAL DO TRABALHO IS. ~ REGIÁO

TERMO OE REO rEIY. NTO E RE:v. B ~ v

em ()g / Qg/ Ql(.e o or.-

aorv co v cv dvvtromeoto Procoovool



TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO
SAD - Setor de Distribuição

tst sê'ERMO

DE RECEBIMENTO
Fls.

ú'

aisstott

Nesta data, recebi os presentes autos.

Goiânia,~de de19g
)

df Chefe do Seta, de Distnbu Cáo
tfllidia Toíedo ncftit Cri rui

Assist. Administrativ

CERTIDAO DE DISTRIBUIÇAO

CERTIFICO, de ordem do Excelentissimo Sr. Presidente, que em audiência pública,
realizada nesta data, foram sorteados os Exmos. Juízes:

RELATOR; PTrP nr.VHS DA nOCHA

REVISOR; r. -q n

Goiânia,CLK de tJ a de 19 '3 g

cat- Lc'- . gf' )
Diretora do Serwoo de
Acórdao e Detnbuioáo

Dalsa Ditina Gumes de plrnújo
Diretoro do servicu ou Acórdão e

Dtstnbuigão

TERMO DE REMESSA

Nesta data, faca remessa dos presentes autos ao Gabinete do Exmo. Juiz

Goiânia,~óde e 19 oI )

Diretora do S rvieo de
Acórdáo e Distnbuicáo

Dnftvt Dtrina t nm t dp
Ol vlurrr Oo l : lcu u.'. corOuo e

Distnbuicão
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P. J. - J.T. - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

, , í S o. Il( ,

4&x
O

PPLS g
6
6

@I&

ueé on Ele

R E C E B I M E N T 0
Certifico que, nesta data, rocebl os proooníoo autOe,

Goiânia,. O9... de ....novembro......,. do 19...94..

Chel de Geblnete
~(rssia Sn omé dn C. Gadrllia dn Trinrlnrl

Chofo de Gnbinoín

II&,

h

:Il)i(~
']

CONCLUSAO
ofesta data, tapo ccncluscs r&o pro"or&trs "r&tno co Esmo.Juiz HEÍLEÍf ALVES DA ROCHA

Goiânia Q9 de n v mbro de 19

Che do Geblnere
r".&1&ss, nlumé &f&í C. f a&fr&l(í&r rl r Trin&l&rdr

C E B T I D h 0

Certii'ico para os devidos fins le-
gais que os prazos, a que se referem os
arts. 32, V, e 33 do Regimento interno,
estao suspensos conforme a Besotuçao hd-
ministrativa no 28/93.

Goiania, 09 de novembro de 1994.

[I"
lÍii

Pd&s&ia Sair&méjn, .a&kr&n dn Trinrfnd
~h&&fo rt Gobinoto

"arc o l & Pf.--y;~,'â",.&

Gu'„'.J&J, txé $ ílo 0 IQ/Q ill& 1,9 Q

L E DA ROC A

R E M B B B 'A

/Nesta data, remato estes autos a,o..ZJ.ILIU,.ítf&.tf~..fIIJ,e
Léfíit-'Juiz hlbert,o Mendes Bqdrigilf„g
de...S.ouza............

Goiânia, xh.3 de.....,..... Q..., „... de 19...hi,.o

TRT - 1.30.024

Chore d "e&&re

hio &rad jo Pereirsf
Sorvioo do Gabinetal



I'' CI BII" I I"IT0

CERTIFICE1 que, nesta data, recebi os

presentes autos.

Goiânia&..3..d ....................de 19...t...

C fe de Gabinete

dN l Borges besttene

neeie Oe serereo de cansaste

&NCLUq~ ~
Nesta data face concluses os preu.dotes
autos ao Sr.

Relato ; Jllll llLBERf0 tilEHbíS Pi. Gé SOUZA

Revisor:

GoidniaP.F..de..... ~........de 19%.

C de Gabinete
&rrrf rRorgss crenfãndl

d ro rr r, hlaere

VISTOS A PAUTA.

Juis A rrlu filonúes ft, de 6ouza

REMESSA
Nesta datP ren,eto est. auto a

E . r d .,.....y,...,, - 194..-.
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FB r E TO
T E Fl r'".t

soeL& os pres tes autaa
CETlíií0 ooo O'R.

Pl gp.rumo ú, ;torrar de



P. J. - J.T. - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO

CFRTIO~O
CERTIFICO, para os devidos fins legais, que
nesta data procedi a conferhncla dos presentes
autos no que se refere h numeraçlo.
CERTIFICO niais, cee contém o "VISTO" dos
Exmos Julzes RELATOR e REVISOR, e o r.

despacho determinando a sue Inclusgoem pauta.
~ou hh.

Gel%ni~,J '3 da ~d*199 i ( 7 llsl

rra 0 % 5ifrrrl
fadado Tribunal ParouV V

CERTIBA@
CERTIFICO que, o presente processo fol incltltdo-ns
PAUTA DE JULGAMENTOS ds Sess%o Plenhris
designada para o dia50de. /&4~~ ..de 19gghs
$ g;/choras, publicada no Deldo da Juatl9ado Estado
da Golha N'.$ 43gvdaP.A de

$
~ dst939

phy.áLRLRX .. Dou fh.

Golhnla,J.'3 de y ~ e 19 f6(3- ifelra)

eterie o Tribunal Pleno

Adorada O. P Silirrr
Saotstsrla do Tribunal Plano

TAT - h30.024



TERMO DE /UNTADA
N t ~ dt,f j

td p g~top

,. „~é

Sce taria o T ibnnal Pleno

Mzzr dp kcal za et) g g--adZ Og
afe d efvlgo - $PP



PODER JUDICIARIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIAO
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

CERTIDAO DE JULGAMENTO

CERTIFICO que o Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 18'egião, em sessão
plenária extraordinária, hoje realizada, com a presença dos Excelentíssimos Senhores
Juízes e representante do Ministério Público do Trabalho a seguir nominados, proferiu a
decisao abaixo transcrita no processo indicado:

JUIZ-PRESIDENTE : PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO

JUÍZES ALBERTO MENDES RODRIGUES DE SOUZA
HEILER ALVES DA ROCHA
JOSÉ LUIZ ROSA (convocado)
SAULO EMÍDIO DOS SANTOS (convocado)
KATHIA MARIA BOMTEMPO DE ALBUQUERQUE (convocada)

PROCURADOR(A) : CLÁUDIA TELHO CORREA ABREU

Processo TRT/GO/RO-2540/94 - V - 7'CJ de Goiânia
Relator(a) : Juiz HEII ER ALVES DA ROCHA
Revisor(a) : Juiz ALBERTO MENDES RODRIGUES DE SOUZA
Recorrente(s) : JOSÉ LUIZ DE OLIVEIRA
Recorrido(s) : RÁDIO JORNAL DE GOIÁS LTDA
Advogado(s) : Victor Gonçalves e outra; Raimundo Lustosa Corado

DECISAO ; Por unanimidade, o Egrégio Tribunal conheceu do recurso e, no mérito,
NEGOU-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto do Juiz RELATOR.

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.

Goiânia, 31 de jul e 1996.

Goiamy Póvoa
Secretário do Tribunal Pleno

92PLENOIDOC66lCEX2566.WPD
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Resta dat .

Ir(, p lt (,~p»
Chefe de Servqo-STP

TRT - 18'. REGIXCf - SADIAC(SRDXO
TFlrfrACr DE PECPE iofENTC

Neeta dotr. reoetr$. OS preeectee autca.Em,)g /... g ....../.,44.

Pedro r . o r conceloe

C fo oror do SAD

g &+p f 'rr"é Ar T+

Eil,i L
4'edro

II o Var coe
"~ or do SAD
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2

REMESSA

o¹
Nesta data, remeto os presentes autos, cujo acórdão receberá

/ I, ao Gabinete do Exme Sr. Juiz

Em ~/~olt S

~.q u~
Sezão de Acórdãos

ftnfrn liirina í nmrs dce Arnttio
Diretora do Sn vice d. Acé.dão e

Distr baieao

RECEBIMENTO

CERTIFICO que, nesta data, recebi os presentes autos

Goiânia, ~~ de , „yg

Gabinete do Juiz

CONCLUSãO

Nesta data, faqo estes autos conclusos ao Exms Sr. Juiz~
Aos 4 de de 19 ~6

TR T. 1.30.tsz



Vistos, etc.

Lavrado e assinado o acórdão m-se os presentes autos

a Seção competente.

Goiâni de

~qO
de 19

Gabinete do Juiz

REMESSA
Nesta data, remeto pry+0 s a Seção de Acórdãos.

RECEBI EQ 0
CERTIFICO, n s d, recebi os presentes autos.

Goiânia, + de 19

Seção de Acórdãos

Cy

JUNTADA
Nesta data, faço jurftad~o presentes autos de~Q
Em í.

+,:
de 19

Seção de Acórdãos
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RO-2540/94

e.'ja tt~es"

Vistos, etc.
A STP para retificat a certidao

de fls. 66, porquanto o voto condutor, acom-

panhado a unanimidade pelo E. Pleno, deu
provimento ao apelo.

Após, conclusos para lavratura
do acordao.

Goiânia, ~ /08/96

Juiz H R CHA

IVesta atam, M E S S A
RE

Sta Setas/sat

Gotdnta
de

~+g~
Chete ne eãlnete

aér'
chet a4T Ejg p''de

. ea ~SãR, s/t yldn
Cnhfnste

TRT . R30.024



TERMO DK RK KB1MKNTG

CERTIFtCO que, nesto data recebi os presentes autos

enviados pelo Esmo. JU TOR.'

e i ~........ J..d l9447Jf '

5ea T'leno
4omey )njwad 0&cru-59F

I

pp t- yr- r-., P tttgQQ

ri4 BasLOÕ
g "a,.i

x 'ioo - STF
Ch~fe



e
PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18E REGIAO (

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

RETIFICA AO

Corrigindo erro material de proclamação de resultado, na Ata Extraordinárian'5/96,na decisao do julgamento do RO-2540/94, bem como na respectiva certidao,
ONDE SE LÊ: NPor unanimidade, o Egrégio Tribunal conheceu do recurso e, no
mérito, NEGOU-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto do Juiz RELATOR", LEIA-
SE: "Por unanimidade, o Egrégio Tribunal conheceu do recurso e, no mérito, DEU-
LHE PROVIMENTO, nos termos do voto do Juiz RELATOR".

Goiânia 27dea o 19

Goiamy Póvoa
Secretário do Tribunal Pleno

PA T;..-., :.=..'. 'A N CO

0:IPLENQúXKEEIRETIFICAWPD



1 I l)AOCERTiol"',e.—
Ciaric da

Jusllcu i o /g gd-x/ :o dia
ueran

rrâ (

elencos ;.s. p

Goiânia

- pé
'tada elo-Trlhuunt-Pdea

rrr '-5PP

gP REMESSA
Noâfât ffft)Qt fé+ f@fitos'os ftresetttes autos ao

QQblROtât drs Ptxffls.,llll; RELAToR.

QtJ@nla,.~. de . de 19/6 ( 5 -/feira)

* 's'tf'astast s

fs e rvfgo-STP

R
E C EB I MENTO

Certific que, nesta data, rocerul os presentes autos.

Goiânia, ......., de....................... e 19....P3 08

Chete de Gehlnete

Saa aepe~
'PRFIae Ja,

C O N C L U S ft 0

Nesta data, taco cone!usos os pr@eg@autos oo Exmo.

Br Jal x Hull ER IXI VES Dltr

, p7 ;
"- -ps"--------------- ~~—

Goiânia, ...

Chefe dn Gehlnete--

fao lt'.a ara



P. J. - J.T. - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18'EGIÁO

gPt -tsa
sg

f/f

PROC. TRT. RO-2540/94

Vistos, etc.
Lavrado e assinado o presente Acordao,

remetam— se os autos a segão competente.
Goiânia, ~de se mbro de 1996.

Juiz HE D ROC

REMESSA
Neste dsts, semeto estes estes sQ. ~444

Goiânia,95.... de~~~~... de 19+~

I%l'/lF~

TRT 1.30.024



TRT - 18'. REGIAO - SAD/A RDAQ
TERM E RECEBIM 0

Nesta dat r pr s te~a tos.
./ ...../

J ci Alces da Fonseca
sist. Chet do Soror ds

Ac rdãos

TRIEitiNAI REtoIGNAt DQ TPABALhiQ 18r RKSIAO

TLRi'rQ DE «lUrNTADA

Nesta data tato a 'dn] it no'roosotis altie

....i. jf Z.~ ... :., ".:..„F J:„„..'„a„...., ...

Ee....,................,/„...., .........,....,.„.„/„.„„

os uudrer Vz&crt.
Sec. EstsecirrlIaado



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 18'EGIAO

P OC. 0-
RELATOR
REVISOR

RECORRENTE
RECORRIDO
ADVOGADOS

540 4- 7 C D GO IA-Ac. 18 6
JUIZ HEILER ALVES DA ROCHA
JUIZ ALBERTO MENDES RODRIGUES
DE SOUZA
JOSÉ LUIZ DE OLIVEIRA
RADIO JORNAL DE GOIÁS LTDA.
Victor Gonçalves
Raimundo Lustosa Corado

&MENTA:

DESPEDIDA INDIRETA.
CONFIGURA/AO. A omissão Jo ReclamaJo

em pagar as horas extras e os repousos semanais

remunerados nas épocas próprias constitui cenário

Je inadimplemento Jas ot rigagões contratuais

insuportável pelo empregado, justificando o

aco1lzimento Ja tese Je despedida indireta, com

fulcro na a1ínea "J" Jo artigo 483 Ja CLT.

AcÓRDÁo

mencionadas.

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima

ACORDAM os Juízes do EGRÉGIO TRIBUNAL



REGIONAL DO TRABALHO DA 18 REGIAO em Sessão Plenária

Extraordinária, por unanimidade, conhecer do recurso e, no mérito, DAR-LHE

PROVIMENTO, nos termos do voto do Juiz RELATOR.

Goiânia, 31 de julho de 1996.
(Data do Julgamento)

JUIZ PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO
PRESIDENTE EM EXERCÍCIO

J E L RALVES AROCHA
RELATO

DR. EDSON B DA SILVA
PROCURADOR REG. DO TRABALHO
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3
PROCKSSO-'I'R'f-RO-&SJII/94 ACÓRDÃO i I" 2918/96 l

REI,A rOR
REVISOR
RECORRE]%'I'E
R EGORRIDO
O83GEM
ADVOGADOS

: JUIZ /lEII.EI/.4/, VES D.4 /tOCHA
: JU JX AI IJKRTO IliKKDKS R. DK SOUKA

: .JOSÉ LUIZ DK OLIVKJRA
RÁDIO JORNIAL DK COIAS I IIIA.

: O'CJ DK GOL&&LA / GO
: Virior Gonçalves

Ralnual«io Lastosa Col a(lo

@EX,A 7'OR10

Vistos os autos.

Pela decisão de tjs. 34/4õ, cujo relatório
adoto e a este incorporo, a Egrégia 7'unta de C.;onciliaqão e
Julgamento de Goiania/GO, sob a Presidência do entinente Juiz Dr.
Prol 0 Eduardo Vieira de Oliveira, julgou procedentes. em parte, os
pedidos deduzidos por JOSÉ LUIZ DE OLIVEIRA na
Reclamatória Trabalhista ajuizada. contra VMDIO JORNAL DL/

GOIÁS LTIXW para condenar o Reclamado a pagar ao
Reclamante: sete horas extras por. dia no periodo de 29.09.88 a
30.08.93; reilexos das horas extras nos RSRs, nos 13'alários„nas
férias e no FG'IS; RSR's pelo trabalho nos donlingos e feriados.

Recurso Ordinário do Reclamante ãs lls.
48''51, contra-arrazoado as Qs. ã4.

preparo(fls. 85'}.

Recurso tempestivo e isento «le

Promogão «la douta Procuradoria Regional
do Trab;dho da 18'egião, th. 51-verso, opinando pelo
prossegulrnento do feito.

É o Relatório.
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PROCKSSO-TRT-RO-2540/94 .4CÓR9.4O Wi" '2918/96

VOTO

1.,41&%15518/LIDA DY

Preenchidos os pressupostos le"ais de
adntissi ilidade, conhevo do recurso e das contra-razões.

2. REF''O

A kfivf, Junta indeíeriu as verbas
rescisórias pleiteadas, ao hindamento de que o Reclamante não
logrou demonstrar a prática de qualquer falta grave pelo
empregador, capitulada no artigo 483 da CLT, que ensejasse o
reconhecimento da despedida indireta alegada.

Irresignado recorre o obreiro sustentando
que restou demonstradc o descumpriniento das obrigacões
contratuais pelo empregador„ falta capihilada na alínea "d" do artigo
483 da CLT, face ao não pagamcnto das horas extras e tios RSR's.
conforme reconhecido na r. Sentença.

ni rn-rao O Rer Orrents

A omissão do Reclamado em pagar, na
época própria, as horas extras, bem como os domingos e feriados
trabalhados„constititi cenéio de inadimplemento das obríg 1ções
contratuais do empregatlor insuportãvel pelo empregado
justificando o acolhimento da tese de despedida indireta, com fulcro
na alínea *'d" do artigo 483 da CLT .

Reconhecido por sentença o não
cumprimento das obrigacões contratuais pelo empregador na
forma denunciada na iniciai há que se acolher o pleito de
despedida indireta„e, de consequencia, condeitar o Recl unado no
pagamento das verbas rescisórias conforme pedido/

Defiro.
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PROC:ESSO- l*RT-RO-2540/94 yCORQ gO ig y91 g/9g

Istii poslo ronhe ;! :lo r c.n ;,I! :. no
Inérito. dou-Hle f)ro'r'Iinento.

Hm acréscimo ã condenarão ari!tro o
valor de R$ c000 00 tCinco."il!l Reais).

E o meu voto.

J. w ~ s'. il' ~ iGlúe/íl
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 + Consórcio de Empresas de nadiodirosaoe Noticias do Estado
gPggP Roa Dona Adelaide n'30. Jardim Bela Vista . Fane 249-3755. Ramais 249 e 252- Goiania - GO. - CEP 74.001.970

C E R T I D /I~. 0
D. J.

0 GERENTE DA GRÁFICA DE GOIÁS,

USANDO DAS ATRIBUIQÕES QUE
LHE SAO CONFERIDAS,

CERTIFICA, atendendo solicitação da parte

interessada com vistas a fazer provas junto a Justiça Cível, que o DIÁRIO

DA JUSTIÇA tt' ' de de de

CIRCULOU,efetivamente, no dia I- / ltda/ 96, conforme consta do

livro de circulação do D. J., fls. ~~, TERMO LJK6

GERÊNCIA DA GRÁFICA DO CERNE,
aos OZ dias do mês de «cttb"i-t de 19

'isro D.O./D.J. e Publicações
Jullo Cdaac Crtrulmuartda

Olsa ta D.OJ737 a P~
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PUBLICA/AO

.2$ &7/W

PUBLICA/AO DO DIÁRIO DA JUSTIÇA

dro da Justica" do dia

Certifico que a conclusão do acórdão foi publicada no "Diá-c'. ~ d,fs -'l4

Cne do Serviqo de Acórdãos
oaci Alces da Fonseca

ssist. Chefe do Selar de

Ac6rdãos

Transmita-se

Em~ /i~ /~

Dlretoi dq servrco de Acordaos
r sr rrn l)narra Coinrs ik IIraitjo
ur storo do uorvioo rl.r nc6rdão e

uutriuuicúo

RECEBIMENTO

Certifico que, nesta data, recebi os presentes autos.

Goiânia, 0 4'e

citfarl cvigefina íVagafáácsgaloeo
Al no .Ate Jonlrlerin

TR.T. 1.30.133
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SECBETABIA DE COORDENA("AO JUDICIÁRIA

C E B T I D A 0

-0

CERTIFICO L DOU íÉ que, nas datas ab iixo re
lacionadas, nao houve expedien Le nos Ór gaos deste Tribunal Regional

do Trabalho da 18e Regi io, com par alizeiq.-io tot &I ou parcial das Ati

vid &des, conforme se especifica:
le a 06 de 'aneiro de 1995 — parte do Beces

so Forense, que teve início em Z0.1Z.94, instituído pela Lei 5010/

66, art. 62, inciso I;
30 de janeiro de 1995 — 2e feira. — Ativida

des suspens is conforme Portaria TBT/18e GP/SGP ne 436/94, de 09/12/

94 ;

27 de fevereiro a 01 de mar o de 1995 — Ze

e 3e feira de Carnaval e 4'- feira de Cinzas (Feriado Regimental
art. 110 do BEgimento Interno do TBT/18e Begiëo);

12 a 14 de abril de 19.95 — 4'- a 6e feira da
Sem ina Santa (Feriado Regimental — ArL. 110 do Regimento Interno

4
TBT/18e Regi;io);

21 de abril de 1995 — 6e feira — Feriado Na

cional — TIBADENTES;

le de maio de 1995 — ge feira — Feriado Na

ci,onal — DIA DO TBABALNO;

24 de maio de 1995 — 4e feira — Atividades
suspens is em raz;io de ser datei especial didicada er Nossa Senhora
Maria Auxiliadora, Santa Padroeir i d i cideide de Goiania-GO, fixada
como Feriado Municipal, o qu & se equipar a, segundo Lei Feder Q., aos

ferieidos nacionais;
15 de 'unho de 1995 — 5-'feira — Feriado N i

cional — COBPUS CNBISTI.



Ass.
J

g o/sr $ u/iciário

3 .4 )o 8. /.ll;

8ri]unal (geyienaj 3o 8ra]ali~o 3e f//." Região

11 de a osto de 1995 — 6-'feira — Feriado

Regimental — Ar t. 110 do Regimento Interno do TRT-18-'egiao;
07 de setembro de 1995 — 5-'eira — Feriado

Nacional ;

12 de outubro de 1995 — 5'feira — Feriado

Nacional — Data especial dedicada em homenagem a Nossa Senhora Apa

recida, Santa Padroeira do Brasil;
24 de outubro de 1995 — 3-'feira — Feriado

Municipal — Aniversãrio da cidade de Goiania;
1'- e 02 de novembro de 1995 — 4'e 5'- Feira-

Feriado Regimental (Art. 110 do BEgimento Interno do TBT/18'Re-
giao);

03 de novembro de 1995 — 6'feira — Ativida

des suspensas conforme Portaria GP/GDG 358, de 20.09.95;
15 de novembro de 1995 — 4'feira — Feriado

Nacional — PROCLAMA$ AO DA REPÚBLICA;

08 de dezembro de 1995 — 6-'feira — Feriado

Regimental (Art. 110 do BEgimento Interno do

14 de dezembro de 1995

des parcialmente suspensas conforme Portaria
13.12.95;

TBT/18-'Região);
5-'eira — Ativida

GP/GDG N-'34/95 de

20 a 31 de dezembro. de 1995 — Parte do Beces

so Forense instituído pela Lei n'5010/66, art. 62, inciso I.x.x.
x.x,x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x x x x x x x x x x Y

x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x x x x x x x x x x x x x

x.x,x.x.x,x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x x x x x x x x x.x x.x x

T.R.T. 1.30.025
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Ass.

g3. Jl.,

g.s]â )o (0 ]„l/,.

8ri]unal (Rel/ianal )a Gra]allia 3a lâ.'eyiãe
SECRETARIA DE COORDENA AO JUDICIhRIA

C E R T I D A 0

CERTIFICO E DOU FL'ue, nas d itas abaixo re
lacionadas, nao houve expediente nos Ór g'ios deste Tribunal Regional

do Trabalho da 18â Regi'io, com paralisação total ou p'ircial d'is
Ativid;ides, conforme se especifica:

le a 06 de janeiro de 1996 — Parte do Beces
so Forense, que teve início em 20.12.95, inst.ituído pela Lei 5010/

66. 'irt. 62, inciso I;
19 a 21 de fevereiro de 1996 — 2'e 3â fei

ra de C;irnaval e 4-'eira DE Cinzas (Feriado Regimental — art.110
do Regimento Interno do TRT/18'Regi:io;

03 a 05 de abril de 1996 — 4-' 6-'feira d;i

Seman;i S;inta (Feri;ido Begimeâtal — Art. 110 do Regimento Interno-
TBT/18'- Região);

le de maio de 1996 — Feriado Nacional — Di;i
do Tr;ibalho;

24:de maio de 1996 — 6'I'eira — Atividades
suspens'is em reizão de ser d'ita especi:il dedicada a Nossa Senhora
Maria Auxiliadora, Sant'i Padroeir;i da cidade de Goiani:i-GO, fix'id'i
como Feriado Municip'il, o qu il se equipara, segundo Lei Feder il,
aos feriados nacionais;

06 de junho de 1996 — 5-'eira — Feri;ido N;i

cional — COBPUS CHBISTI.

QG
Goiânia,

1r

âlaricrA aline
âlaâallwfes aaioso

Aiende1ne dadiridrio
TRT- lâ" Reâúio

T.R.T. 1.10.010



Secretaiia ue Cooraenacão Jurticiaria
El P'RACAQ DE PRAZO

CE TPICO eua ('n 0 3 I', e( IJV
fei-.a, ex",1 rou 0 p~razo paraFIVIEFf.

felffÁ~)" l~'c @.a (~f .ffGGI.O.llá

ly... j0
)...&J...........

Iiarina .I parecida Pereira
Sec Juuiciãria

TRT — 18', Região

E M E S S A

)hc. tn 'd))t))) Ic 11.')) Ia)tI.'c (Il)t('a III3

&J,Gcm-

IO aic P)56

éforina A Ilnrecidn Pereira

.See tua)c)))r a

TRT — th . Raaiau

SERVI 0 ilE C a 5ASY R q A-„a
Y

R o I.i e(n I) Q t),CI

Aparecido Xivr))I:.' 'nrrlla,
Auxii) r s)cec) )I))udo

TRT - 18*. Hegião

í'.íiííl(l l]f, i)hl9f1 P~ E"Ji lle E tfíi1%8'íl

-,C E R T I F I C G ctue estes autos contém

fs& fol(ias po(')t)il ' s( d Is e con-

fr ridos; e nesto dota, fa:c, .;,: : ;sr; Ca

parecida A
Auxilia, r)ur)c)I)i)r

TRT cotão



P.J.-J.T.-SÉTIMA JUNTA DE CONCILIAÇAO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA-GO
Rua T-51, esq. c/ Av. T-01, Setor Bueno — Goiânia/GO.

peou.u' ~/fg

MM. SR. Juiz,

conclusos a V. Excia.
Tendo recebido os presentes autos do Egrégio Regional, faço-os

A superior apreciação.

GOIãnia,gf dedu/tdtf tabu de 194

Márcia M ria Ramos
Diretora de ecretariada

7'JCJ- GOIÂNIA-GO

CONCLtJSÂO
Nesta data, faço conclusos os presentes autos ao
Sr, Presidente.
Gotâniag de 0s+( trrs de 1.99rrv

Márcia ttri iia Ramos
Diretora de Secre aria da 7'CJ/GOIÂNIA-GO.

Ao Câlct!Io
dQ / Ib

Presrdente

Ssfroslião A/srs rt art/ne
Juiz do Trobol o

Substituto



PODER JUDICIARIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

SÉTIMA JUNTA DE CONCILIAÇÂO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA

Proc. 1.676/93

Exequente: JOSÉ LUIZ DE OLIVEIRA
Executada: RÁDIO JORNAL DE GOIÁS LTDA

Resumo de cálculos:

Valor ataalizado até 31.10.96.
Juros 37,04%
sub-total
Verbas do 2-'roc.

Total

RS 91.952,25
RS 34.059,12
RS 126.011,37
RS 241.254,88

RS 367.266,25

TOTAL DEVIDO AO EXEQUENTE Rl 367.266,25

Custas processuais

TOTAL DEVIDO PELA EXECUTADA

RS 7.345,33

RS 374.611,58

Obs. Valores atualizados até 31.10.96.

Goiânia, 06 de novembro de 1996.

Fr cimar Martins Dantas
Seto de cálculos
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PODER JUDICIARIO
JUSTIÇA Do TRABALHO

SÉTIMA JUNTA DE CONCILIAÇÂO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA

Proc. n'1.676/93.

SENTENÇA DE LIQUIDACAO

Vistos, etc.

Homologo os cálculos de fl. 82, para que

surtam seus jurídicos e legais efeitos, fixando o valor da

execução em RS 374.611,58 ( trezentos e setenta e quatro

mil, seiscentos e onze reais e cinquenta e oito centavos),

sem prejuízo de futuras atualizações na forma da lei.

Expeça-se Mandado de Citação, Penhora e

Avaliação.

Goiânia, 06 de mbro de 1996.

R IE A OS TO DE US
Juiz do r ba o Su uto



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

SÉTIMA JUNTA DE CONCILIAÇÂO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA

Rua T-51 Esquina com T-1 Setor Bueno

MANDADO DE CITACAO, PENHORA E AVALIACAO

CREDOR:JOSE LUIZ DE OLIVEIRA Ne Processo:01.676/93-4
RT
DEVEDOR:RADIO JORNAL DE GOIAS LTDA

Mandado NE zí B~/96

FLS.
RUBRICA

0 DR SEBAST Iã0 ALVES MARTINS, JUIZ PRESIDENTE EM EXERC ICIO da
SETIMA JCJ DE GOIANIA, situada no endereço supra. MANDA ao
Sr.Oficial de Justiça Avaliador que, em cumprimento do presente,
passado a favor de JOSE LUIZ DE OLIVEIRA — CITE RADIO JORNAL DE
GOIAS LTDA, na Av.Anhang.,3511-8/2002-Centro GOIANIA, para pagar
em 48(quarenta e oito) horas, ou garantir a execuçao, sob pena
de PENHORA, a importância de R$ 374.611,88 (TREZENTOS E SETENTA E
QUATRO MIL E SEISCENTOS E ONZE REAIS E CINQUENTA E OITO CENTAVOS),
atualizada atá 31/10/96, correspondente:

TOTAL DEVIDO AO EXEQUENTE
Custas processuais.
TOTAL DEVIDO PELA EXECUTADA.

tudo conforme decisáo do MM.Sr.Juiz do Trabalho Substituto ásfls.86 seguinte teor:
"Vistos, etc...
Homologo os cálculos de fls. 82 , para que surtam seus efeitos
jurídicos legais , fixando o valor da execução em R$ 374.611,58
(TREZENTOS E SETENTA E QUATRO MIL E SEISCENTOS E ONZE REAIS E
CINQUENTA E OITO CENTAVOS) sem preJuízo de futuras atualizaçães na
forma da lei.
Expeça-se Mandado de Citação Penhora e avaliação"
Goiânia, 06/11/96
Ass.p/ Ronie Carlos Bento de Sousa

Juiz do Trab.Subst.

Fica o SR.(A) Oficial de Justiça Avaliador autorizado a valer-se
dos benefícios do artigo 172 e parágrafos, bem como artigos 227 e
228 do CPC. bem como a requisitar o auxílio de força policial se
se necessário. Caso nao pague nem garante a execuçao no prazosupra, PENHORE e AVALIE tantos bens quantos bastem para integral
pagto. da dívida.

CUMPRA-SE NA FORMA DA LEI.

Em 08/11/96

Eu,
Secretaria, subscrevi

MARC I A MARIA RAMOS, Diretor a de

SEBASTIã0 ALVES MARTINS
JUIZ PRESIDENTE EM EXERC(CIO
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PODER JUDICIÁRIO l(M5'6
JUSTIÇA DO TRABALHO gpZ

SÉTIMA JUNTA DE CONCILIAÇÂO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA

Rua T-51 Esquina com T-I Setor Bueno
FLS.
RUBRICA

MANDADO DE CITAÇAO, PENHORA E AVALIAÇAO

CREDOR:JOSE LUIZ DE OLIVEIRA N& Processo:01.676/93-4
RT
DEVEDOR:RAD IO JORNAL DE GOIAS LTDA

Mandado NB ggO/96

0 DR SEBASTIAO ALVES MARTINS, JUIZ PRESIDENTE EM EXERCICIO da
SETIMA JCJ DE GOIANIA, situada no endereço supra. MANDA ao
Sr .Oficial de Justiça Avaliador que, em cumprimento do presente,
passado a favor de JOSE LUIZ DE OLIVEIRA — CITE RADIO JORNAL DE
GO IAS LTDA, na Av. Anhang ., 351 1-S/2002-Centro GOIAN IA, para pagar
em 48(quarenta e oito) horas, ou garantir a execuçao, sob pena
de PENHORA, a importância de R$ 374.ó11,58 (TREZENTOS E SETENTA E
QUATRO MIL E SEISCENTOS E ONZE REAIS E CINQUENTA E OITO CENTAVOS),
atualizada até 31/10/96, correspondente:

TOTAL DEVIDO AO EXEQUENTE
Custas processuais
TOTAL DEVIDO PELA EXECUTADA.

.R$ 367.266,25

.R$ 7.345,33

.R$ 374.Ó11,58

tudo conforme decisáo do MM.Sr.Juiz dó.Trabalho Substituto âsfls.86 seguinte teor:
"Vistos, etc...
Homologo os cálculos de fls. 82 , para que surtam seus efeitos
juridicos legais , fixando o valor da execuçâo em R$ 374.611,58
(TREZENTOS E SETENTA E QUATRO MIL E SEISCENTOS E ONZE REAIS E

CINQUENTA E OITO CENTAVOS) sem prejuizo de futuras atuali açães na
forma da lei.
Expeça-se Mandado de Citaçâo Penhor a e avaliaçâo"
Goiânia, 06/11/96
Ass.p/ Ronie Carlos Bento de Sousa

Juiz do Trab.Subst.

Fica o SR.(A) Oficial de Justiça Avaliador autorizado a valer-se
dos benefícios do artigo 172 e parágrafos, bem como artigos 227 e
228 do CPC, bem como a requisitar o auxilio de força policial se
se necessário. Caso nao pague nem garante a execuçao no pra o
supra, PENHORE e AVALIE tantos bens quantos bastem para integral
pagto. da dívida.

CUMPRA-SE NA FORMA DA LEI.

Em 08/11/96

Eu,...................,
Secretaria, subscrevi.

MARCIA MARIA ~ OS, Diretora de

EBASTIAO ALVE
JUIZ PRESIDENTE XERCICIO



CiZTIDZO

Certifico e dou fe, que Citei., nesta data,
o Zxecutado na pessoa do Gr. Antonio I;oberto de Toled.c, in-
terventor, que de,ado f icou ciente, recebeu contra-f é, re-
cusando-se a assin-r a contra-fé. Goiânia, 19 de novembro
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I PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO (TRT - 18'Região)

7ã Junta de Conciliação e Julgamento de Goiânia
Reclamante: J o se I ui z de Clive ira

Reclamado: Hádio Jornal d.e Goias
Processo JCJ n' I

CERTIDãO

Certifico e dou fé, que deixei áe pro—

r ced.er a pensara constante do r, mandad.o visto oue os poucos bens'liencontrados são insu'icientes para l.o'brir o valor cta,s custas'zocessuais,

Sendo a- sim., devolvo o r. mafzdado a Superior aprecie.
çáo, agmrdando indicação dos bens a .erem constritad.os. Goiânia,
26 de novembro de 1996.

%lff[
$~~q4
Ofletal de Jeatlea Aeafladcfa



P.J.-J...-BÉ i IMA JUNTA DE CONCILIAQAO E JULGAME',". : : '= GOI/th'IA-GO
,:. a T-5 I, esq. cl Av. í-01, Setor Bueno - Goiâri.''=

MM. SR. Juiz,

Promovo os presentes autos a 'v'.,=z;.:..., .ando em vista a
certioâo c. „s. g$ .

A superior apreciação.

Goiânia,@de /tov8u'4vrr de 1996

Márcia M ria Ramos
Diretora de ecretariada
7'JCJ- GOIANIA-GO

C O N C LUS/to
Nesta data, fago conclusós os presentes autos ao
Sr. Presidente.
Goiânla26 de tscisz)bnu j& rta de 1.996.

('L
Márcia Maria Ramos

Diretora de Secretaria da 7" JCJ/GOIANIA-GO.

Vistos etc...
Vista ao exequente por 10 dias.
Int.
Goiânia, 27.11.96.

tssbaslisn 1!r s 1(artrite
Juiz no Tiabalho

Substituto



PODER JUDICIARIO
JUSTI&«A DO TRABALHO

SÉTIMA JUNTA DE CONCILIAÇÂO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 183 REGIãO
RUA T-29 N'1403 - SETOR BUENO - GOIANIA
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OCORRÊNCIA

MUDOU-SE

DESCONHECIDO NO LOCAL

RECUSADO

ENDEREÇO INSUFICIENTE

AUSENTE

DATA

i','Jf I

TÁ(Q
ASS DO RESPONSÁVEL PELA INFORMAQÁO—



u'J-,i'.-."" TliMA JUNTA DE CONCILIA(.AO E JULGAiv....".'0 LE GO'itN.A-GO

Termo de Verilicnt„ão de 1&olh;ts 'Ie Etttrega

~ .& deProcesso(s)
Contém este autos 9 4 folhas numeradas, rubricadas, de que, para

conslar, lavrei estes termos aos, ZR / r / / 1 6

Nesta data, fafo entrega dos presentes autos ao(a)r

Dr(a) Jlc3/Z~c 'i-e- GG&-Qm.Q K i J.~C

Goiânia, ~+ de
g/

p/ Diretora de Secretaiia

Wilmar Sebastião de Paula Pereira - func, P equisitado

RECEBIMENTO
lqest~ data, foram recebidos os presentes mitos iia Secret' desta

Egrégia JC).
Goiãnia, 0 de 0 ( de 7 f

p/ Diretora de Secretaiia

Wihnar Sebastião de Paula Pereiia- Func. Jtequisitado
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FRiBUNAt REGlGY" t. GQ
TRP,B,'.,!-JO !.'! 9 P";;i.t,ri,3

=7.i!';; l~~Z ™ GCG306
Exm'enhor Doutor Juiz Presidente da

Junta de Co8cilragae 0 Júlgamento de Goiânia-GO.

J. Concede-se ao exequente a dilagao do pra-
zo ora requerido por mais 10 dias.
Intime-se.

Goiânia, 08.01.97.

shao Alh. lnrh
Juiz d rnbulhu/

ubstbutu I

JOSK LUIZ DK OLA/KIRA, já devidamente
qualificado na Ação Reclamatória Trabalhista que move
contra RADIO JORNAL DK 6OIAS LTDA, e que originou o
Processo 1676/93-4, em curso nessa r. Junta, vem a digna
presença de Vossa Excelência, requerer mais prazo para
indicação de bens a penhora, uma vez que até o presente
momento os bens encontrados não foram suficientes para
cobrir o valor do débito.

Nestes termos,
p.deferimento.
Goiânia, 07 de janeiro de 1.997.

pp
Flórence Soares Silva
OAB/GO 6619
CPF 253928751-49
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Exm'enhor Doutor Juiz Presidente da7'untade Conciliação e Julgamento de Goiânia-GO.

Expeda-se mandado de penhorar observando-se os
bens ora indicados.

CéSurSilirr.i&n
Juiz do T»abalho-Subaãuão

JOSK LUIZ DK OLPifKIRA, já devidamente
~ qualificado na Ação Reclamatória Trabalhista que move
c. contra %ADIO JORNAL DK 60IAS, e que originou o

Processo 161/94-0, em curso nessa r. Junta, vem a digna
presença de Vossa Excelência, indicar os seguintes bens a
penhora.

Transmissor de Radiofusão Onda Média
Potência 10 KW modelo BTA 10.000 A - fabricante SNE
(Sociedade Nacional de Eletrônica LTDA)

Torre irradiante altura 90 m - Fabricante
VIMAS estrutura metálica LTDA

0 endereço onde se encontra os bens é: Rua
Via Santa Rita s/n' Rio Formoso - Goiânia-GO

Requer seja o Reclamante depositário fiel dos
bens penhorados.

Nestes termos,
p.deferimento.
Goiânia, 15 de janeiro de 1.997.

pp r~~jJli l~
Flórence Soares Silva
OAB/GO 6619
CPF 253928751-49



PJ-JT- SÉTIMA JUNTA DE CONCILIAtvAO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA-GO.

Rua T-51, esq. c/ Av. T-01, Setor Bueno — Goiânia/GO

MANDADO DE PENHORA

MANDADO: N ~g / f/L.
PROCESSO 7 JC/GYN/GO N'.676/93-4
RECTE: JOSÉ LUIZ DE OLIVEIRA
RECDA: RADIO JORNAL DE GOIÁS

0 Doutor CÉSAR SILVEIRA, Juiz Presidente em Exercício da
7'unta de Conciliação e Julgamento de Goiânia, na forma da Lei..MANDA, ao oficial
de Justiça-Avaliador, a quem couber por distribuição, a vista do presente mandado,
estando devidamente assinado, expedido nos autos n'1.676/93%, entre partes JOSE
LUIZ DE OLIVEIRA, exequente e RÁDIO JORNAL DE GOIÁS, executada, em seu
cumprimento, dirija-se a.Av. Anhanguera, 3511- sala 2002-centro GOIÂNIA-
GO.,endereço da executada e sendo aí, proceda a PENHORA E AVALIADO dos
bens : 01-Transmissor de Radiofusão Onda Média Potência 10 KW modelo BTA 10.000
A-fabricante SNE (SOCIEDADE NACIONAL ELETRÔNICA LTDA).02-Torre irradiante
altura 90m-fabricante VIMAS Estrutrutura Metálica LTDA, que se encontram a Rua Via
Santa Rita s/n'Rio Formoso -Goiânia/GO, garantir a dívida de R$ 374.611,58(
Trezentos e setenta quatro mil seiscentos e onze reais e cinquenta e oito
centavos), atualizados até 31.10.96.(fls.82).

Fica autorizado o Oficial de Justiça-Avaliador a proceder
as diligências necessárias em qualquer dia ou hora (CLT. art. 770 e 5 único; CPC
art. 172 Q1'e2').

CUMPRA-SE, NA FORMA DA LEI.

Eu, Márcia Maria Ramos, Diretora de
Secretaria, conferi e subscrevi, aos 20 dias do mês de janeiro de 1.997.

ORIGINAL ASSINADO

DR. CÉSAR SILVEIRA
Juiz Presidente em Exercício
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()e cd~
EXMO SR. DOUTOR JUIZ PRESIDENTE DA 7'UNTA DE CONCILIAÇAO E
JULGAMENTO DA COMARCA DE GOIÂNIA - ESTADO DE GOIÁS.

Goiania, 18.2.97. F—lo P
C5

I P) 0
cã i1

oo
Fmbargante: Rádio Jornal de Goiás Ltda.
Embargado: José Luiz de Oliveira

J.
Aguarde-se a garantia do Juízo para aprecia-
ção dos Embargos.

RÁDIO JORNAL DE GOIÁS LTDA., pessoa jurídica de direito
privado com sede a Avenida Anhanguera n'511, 20'ndar, centro, nesta
Capital, via de seus procuradores que a esta subscrevem (m.j.) e com
escritório profissional a Av. 85, n'4, ed. Free Shop, sala 409/10,. Setor
Bela Vista, em Goiânia - GO, TeVFax (062) 241.90.65, onde recebem as
comunicações de estilo vêm a digna presença de V.Exa. para com o
devido respeito e acatamento apresentar

EMBARGOS A PENHORA

realizada nos autos da Ação Reclamatória de n'.678/93, em tramitação
perante esta douta junta, que lhe promove JOSÉ LUIZ DE OLIVEIRA,
brasileiro, casado, radialista, residente e domiciliado nesta capital a Rua
A9, Qd.08, Lt.07, Novo Horizonte, 11 Etapa, nesta capital, fazendo-o
pelos fatos e fundamentos que passa a expor:

A Embargante é Reclamada nos autos das Ações Reclamatórias Trabalhistas
promovidas pelo Sr. José Luis de Oliveira, autos de n'676/93 e 161/94, os quais tramitam
perante esta Egrégia Junta.

Em tempos outrora a Embargante fora uma das grandes empresas de rádio
comunicação do Estado, porém em virtude de administrações irresponsáveis, aos poucos fora
deixando de adimplir com suas obrigações fiscais e empregatícias acumulando inúmeras ações
fiscais e trabalhistas as quais dilapidaram seu patrimônio.



(~íK

Desta feita, a Embargante através de seu novo administrador, pessoa séria e~

honrada, administrador do foro da Justiça Federal durante longos anos, fora contratado para sanar

suas dívidas, sendo este seu maior desafio, porém aos poucos vem saldando os débitos, na medida

do possível, já tendo parcelado as dívidas junto ao INSS, procedido acordo junto ao FGTS

visando depositar os atrasados, estando na atualidade pagando em dia seus funcionários, e

cumprindo na integralidade seus compromissos.

Ocorre porém Sr. Julgador, que nos autos supra mencionados fora determinada a

penhora de um transmissor de radiofusão, uma torre de 90 metros de altura com radiais de cobre

com um isolante de raios, estrutura de ferro, ambos de propriedade da Embargante e essenciais

para o funcionamento da rádio, visando o pagamento do débito apurado nos feitos supra citados,

os quais montavam em outubro de 1996, R$ 374.611,58 (trezentos e setenta e quatro mil,

seiscentos e onze reais e cinquenta e oito centavos).

Restaram infrutíferas ainda as tentativas da Embargante no sentido de se proceder

acordo com o Reclamante.

Aí então é que surge a inconformidade da Embargante que vê-se fustigada, acuada

judicialmente pelo Reclamante que, aproveitando-se da proteção judicial, utiliza-se de meio

coercitivo e inadequado para pressionar a Embargante a desdobrar-se a pagar o débito em

questão.

Ressalte-se que, caso continue a vigorar a determinação expedida pelo MM.Juiz,

qual seja, de penhora dos bens supra descritos, estar-se-á condenando a morte por inanição a

empresa Embargante que como é de conhecimento publico, encontra-se em delicado estado de

saúde financeira, o que vem fazendo heroicamente as custas de seus poucos anunciantes que lhe

garantem o pagamento em dia dos salários seus funcionários, dos depósitos fundiários e de suas

obrigações fiscais.

Observe Sr. Julgador que os bens penhorados são essenciais ao funcionamento da

empresa Embargante, caracterizando-se pois como bens impenhoráveis (art, 649,VI CPC), os

quais sofrendo tal restrição judicial, estarão impossibilitados de funcionar normalmente,

acarretando a Embargante prejuízos de quebra de contrato com anunciantes, o que gerará multas,

perdas e danos, dispensa dos atuais empregados que não terão como receber suas rescisões.

Ressaltando-se ainda que trata-se de uma torre de transmissão e um transmissor de

onda média, os quais não apresentam interesse ao grande público, sendo também por sua vez de

diftcií arrematação pois, os bens penhorados só interessariam a empresas de radiodifusão as quais

são autorizadas mediante concessão pública Como as concessões não são mais concedidas,

consequentemente as empresas que possuem esta autorização já encontram-se em funcionamento.

Desta forma resta demonstrada que a expropriação restará frustrada, demonstrando-se assim a

impossibilidade e inviabilidade da penhora sobre os bens constritados.

Desta forma Sr. Julgador é a presente para suplicar seja repensada a medida

determinada (penhora dos bens fls.56) a qual não resolverá o problema do Reclamante, gerará

desemprego e ânus insuportáveis para a Embargante, que fatalmente fechará suas portas,



inviabilizando o.pagamento da dívida em questão bem como de resto todas as demais pendências

trabalhistas que possui perante a justiça.

ISTO POSTO, é a presente para requerer a V.Exa. que se digne a determinar a

anulação da penhora realizada eis que recaiu sobre bens absolutamente impenhoráveis, eis que,

conforme o já salientado, sem o funcionamento normal dos mesmos, a Embargante também não

tem como funcionar, sendo preferível fechar suas portas.

Requer ainda, que seja expedido oficio determinando ao Sr. Oficial de Justiça que

proceda nova penhora que deverá recair sobre outros bens da Embargante, sob pena de inviabilizar

o funcionamento da Reclamada e via de conseqúência o próprio pagamento do débito em questão.

Termos em que,

Pede deferimento.

Por ser de inteira Justiça!

Goiânia, 04 de fevereiro de 1

Antonio Augusto Rosa Gilberti
* OAB/GO 11.703 *



es -=-:7.4:-'Aíiir'cpnAL late Fo1 ci ~ ni/'JQT-

SÉTIMA JUNTA DE CONCILIAQAO E JULGAMENTO DE GOIANIA-GO
Rua T-S'l, esq. c/ Av. T-01, Setor Bueno - Goiânia/CiO

MANDADO DE PENHORA

MANDADO: N'/)' )'W-

PROCESSO 7'C/GYN/GO N'.876/934
RECTE: JOSÉ LUIZ DE OLIVEIRA
RECDA: RÁDIO JORNAL DE GOIÁS

0 Doutor C0SAR SILVEIRA, Juiz Presidente em Exercicio da
7'unta de Conciliaçâo e Julgamento de Goiânia, na forma da Lei..(IIIANDA, ao oficial
de Justiça-Avaliador, a quem couber por distribisiçâo, a vista do presente mandado,
estando devidarnente assinado, expedido nos autos n'1.676/934, entre partes JOSE
LUIZ DE OLIVEIRA, exequente e RÁDIO JORNAL DE GOIÁS, executada, em seu
cumprimento, dirija-se â.Av. Anhanguera, 351'I- sala 2002-centro GOIANIA-
GO.,endereço da executada e sendo ai. proceda a PENHORA E AVALIAtvAO dos
bens : 01-Transmissor de Radiofusâo Onda Média Potência 10 KW modelo BTA 10.000
A-fabricante SNE (SOCIEDADE NACIONAL ELETRONICA LTDA).02-Torre irradiante~ altura 90m-fabricante VIMAS Estrutrutura Metálica LTDA, que se encontram â Rua Via
Santa Rita s/n'Rio Formoso -Goiânia/GO, garantir a divida de RS 374.611,58(
Trezentos e setenta quatro mil seiscentos e onze reais e cinquenta e oito
centavos), atuaiizados ate 31.10.96.(fls.82).

Fica autorizado o Oficiat de Justiça-Avaliador a proceder
as diligências necessárias em qualquer dia ou hora (CLT, art. 770 e rj único; CPC
art. 'I72 gt) 1'e 2").

CUlí/IPRA-SE, NA FORMA DA LEI.

Fu, Marcia Maria Ramos, Diretora de
Secretaria, conferi e subscrevi, aos 20 dias do môs de janeiro de 1.997,

DR. Ck:,SAR SILVEIRA
Juiz Presidente em Exercício
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EXMO SR. DOUTOR JUIZ PRESIDENTE DA 7'UNTA DE CONCILIADO E
JULGAMENTO DA COMARCA DE GOIÂNIA - ESTADO DK GOIÁS.

IM
~ Cfll~ c

Embargante: Rádio Jornal de Goiás Ltda.
Embargado: José Luiz de Oliveira

RÁDIO JORNAL DE GOIÁS LTDA., pessoa jurídica de direito
privado com sede a Avenida Anhanguera n'511, 20'ndar, centro, nesta
Capital, via de seus procuradores que a esta subscrevem (mj.) e com
escritório profissional a Av. 85, n'4, ed. Free Shop, sala 409/10,. Setor
Bela Vista, em Goiânia - GO, Tel/Fax (062) 241.90.65, onde recebem as
comunicações de estilo vêm a digna presença de V.Exa. para com o
devido respeito e acatamento apresentar

EMBARGOS A PENHORA

realizada nos autos da Ação Reclamatória de n'.673/93, em tramitação
perante esta douta junta, que lhe promove JOSÉ LUIZ DK OLIVEIRA,
brasileiro, casado, radialista, residente e domiciliado nesta capital a Rua
A9, Qd.08, Lt.07, Novo Horizonte, .II Etapa, nesta capital, fitzendo-o
pelos fatos e fundamentos que passa a expor:

A Embargante é Reclamada nos autos das Ações Reclamatórias Trabalhistas
promovidas pelo Sr. José Luis de Oliveira, autos de n'676/93 e 161/94, os quais tramitam
perante esta Egrégia Junta.

Em tempos outrora a Embargante fora uma das grandes empresas de rádio
comunicação do Estado, porém em virtude de administrações irresponsáveis, aos poucos fora
deixando de adimplir com suas obrigações fiscais e empregatícias acumulando inúmeras ações
fiscais e trabalhistas as quais dilapidaram seu património.

Desta feita, a Embargante através de seu novo administrador, pessoa séria e
honrada, administrador do foro da Justiça Federal durante longos anos, fora contratado para sanar



f0
suas dívidas, sendo este seu maior desafio, porém aos poucos vem saldando os débitos, na medi

do possível, já tendo parcelado as dívidas junto ao 1NSS, procedido acordo junto ao FGTS

visando depositar os atrasados, estando na atualidade pagando em dia seus funcionários, e

cumprindo na integralidade seus compromissos.

Ocorre porém Sr. Julgador, que nos autos supra mencionados fora determinada a

penhora de um transmissor de radiofusão, uma torre de 90 metros de altura com radiais de cobre

com um isolante de raios, esnutura de ferro, ambos de propriedade da Embargante e essenciais

para o funcionamento da rádio, visando o pagamento do débito apurado nos feitos supra citados,

os quais montavam em outubro de 1996, R$ 374.611,58 (trezentos e setenta e quatro mil,

seiscentos e onze reais e cinquenta e oito centavos).

Restaram in&utíferas ainda as tentativas da Embargante no sentido de se proceder
acordo com o Reclamante.

Ai então é que surge a inconformidade da Embargante que vê-se fustigada, acuada

judicialmente pelo Reclamante que, aproveitando-se da proteção judicial, utiliza-se de meio

coercitivo e inadequado para pressionar a Embargante a desdobrar-se a pagar o débito em

questão.

Ressalte-se que, caso continue a vigorar a determinação expedida pelo MM.Juiz,

qual seja, de penhora dos bens supra descritos, estar-se-á condenando a morte por inanição a
empresa Embargante que como é de conhecimento público, encontra-se em delicado estado de

saúde financeira, o que vem fazendo heroicamente as custas de seus poucos anunciantes que lhe

garantem o pagamento em dia dos salários seus funcionários, dos depósitos fundiários e de suas

obrigações fiscais.

Observe Sr. Julgador que os bens penhorados são essenciais ao funcionamento da
empresa Embargante, caracterizando-se pois como bens impenhoráveis (art. 649,VI CPC), os
quais so&endo tal restrição judicial, estarão impossibilitados de funcionar normalmente,
acarretando a Embargante prejuízos de quebra de contrato com anunciantes, o que gerará multas,

perdas e danos, dispensa dos atuais empregados que não terao como receber suas rescisões.

Ressaltando-se ainda que trata-se de uma torre de transmissão e um transmissor de
onda média, os quais não apresentam interesse ao grande público, sendo também por sua vez de

dificil arrematação pois, os bens penhorados só interessariam a empresas de radiodifusão as quais
são autorizadas mediante concessão pública. Como as concessões não são mais concedidas,
consequentemente as empresas que possuem esta autorização já encontram-se em funcionamento.
Desta forma resta demonstrada que a expropriação restará &ustrada, demonstrando-se assim a
impossibilidade e inviabilidade da penhora sobre os bens constritados.

Desta forma Sr. Julgador é a presente para suplicar seja repensada a medida
determinada (penhora dos bens fis.56) a qual não resolverá o problema do Reclamante, gerará
desemprego e ênus insuportáveis para a Embargante, que fatalmente fechará suas portas,
inviabilizando o pagamento da dívida em questão bem como de resto todas as demais pendências
trabalhistas que possui perante a justiça.

ISTO POSTO, é a presente para requerer a V.Exa. que se digne a determinar a
anulação da penhora realizada eis que recaiu sobre bens absolutamente impenhoráveis, eis que,



conforme o já salientado, sem o funcionamento normal dos mesmos, a Embargante também nã
tem como funcionar, sendo preferlvel fechar suas portas.

Requer ainda, que seja expedido oficio determinando ao Sr. Oficial de Justiça que
proceda nova penhora que deverá recair sobre outros bens da Embargante, sob pena de inviabilizar

o funcionamento da Reclamada e via de conseqiiência o préprio pagamento do débito em questão.

Termos em que,

Pede deferimento.

Por ser de inteira Justiça!

Goiânia, 04 de fevereiro 99

Antonio Augusto Rosa ilberti
* OAB/GO 11.703 *
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E GOIÁS LTDA., pessoa jurídica de direito

privado com sede a Avenida Anhanguera n'511, 20'ndar, centro, nesta

Capital, via de seus procuradores que a esta subscrevem (m.j.) e com
escritório profissional â Av. 85, n'4, ed. Free Shop, sala 409/10,. Setor
Bela Vista, em Goiânia — GO, Tel/Fax (Oó2) 241.90.65, onde recebem as

comunica9ões de estilo vêm a digna presenqa de V.Exa. para com o

devido respeito e acatamento apresentar

ERMO SR. DOUTOR JUIZ RESIDENTE DA 7;-,JUNTA DE CONCILIADO E
JULGAMENTO DA CO kA DE GOIÂNIA - ÉSTADO DE GOIÁS.

Derreteria de Serwço de Disiribuisão
de Ferros

ABA ires rkriiios cA pQRtriR

EMENDAR A INICIAL DE EMBARGOS A EXECUÇAO

a acão reclamatória que tem como Embargado o Sr. JOSÉ LUIZ DE
OLIVEIRA, brasileiro, casado, radialista, residente e domiciliado a Rua
A-09, Qd. 08, Lt. 07, Novo Horizonte, Il etapa, nesta Capital, onde
deverá ser citado da presente, fazendo-o pelos fatos e fundamentos que
passa a expor:

Tendo em vista o exíguo tempo concedido entre a carga do feito e a interposição dos
competentes Enibargos, não foi possível providenciar a juntada de documentos, niotivo pelo qual,
Requer seja determinada a juntada, para que só então promova-se a cita9ão do Enibargado,
reiterando-se em todos os termos os pedidos da inicial.

Termos em que,

Goiânia, 05 de fevere' 19 7.

Antonio Augusto Rosa Gilberti
OAB/GO 11. 703



Fxmo. Sr. Dr. Juiz Presidente da 7-'CJ desta Capital.

RÁDIO JOPNAL DE GOIÁS LTDA,

já qualificada no processo de nS 1576/93 e que
lhe move Josê Luiz de Oliveira, vem, respeitosamente, frente a V.

Exa., via de seu adv. m.j., com escritório profissional a rua 02,
n-'230, sala 505, centro, desta Capital e para as comunicaçoes
que se fizerem necessárias, apresentar sua defesa, fazendo-o pe =

los fatos e fundamentos que passa a expor:

Inicialmente,

ê imperioso, por se tratar de litigante de má-

fê, face ao pedido exorbitante, inverídico e improcedente formula
do pelo recte, que sejam invocados os dispositivos legais previs=
tos nos artigos 17 e seguintes do CPC, penalizando o recte por
tentar usar a justiça para fins indevidos.

Ora, MM Juiz, o r ecte tenta usa- ; justiça pa
ra se locupletar indevidamente; ao ponto de elaborar cálculos mi=

rabolantes e sem qualquer amparo legal, o que 4 vedado em lei, im

pondo, em consequência, as penas já requeridas.
Na verdade, Eminente Julgador, o r ecte fora

contratado, como Diretor Artístico, em 1.1.68, ex-vi do registro
de empregados, doc. anexo, exercendo esta funçao por alguns anos,
mas que desde há SETE anos atrás — nao mais desempenha tal funçao
embora o registro em seus documentos continue o mesmo, ficando,
a bem da verdade, sem qualquer funçao definida e mais precisamen=
te a FAZER escalas de folgas para os demais empregado~.

Chega, quando vai trabalhar, as NOVE e sai as
DEZESEIS horas, sem trabalhar aos SÁBADOS e DOMINGOS e muito me =

nos em dias SANTOS e FERIADOS, como quis maliciosamente em sua pe
ça inicial.

Assim,
nao se há lque falar nas parcelas pretendidas pelo recte, por se=
rem gritantemente improcedentes e frutos de uma imaginaçao malêvo=



de, repita-se!
la, invertendo o; fato, e Falt;.ndo com a verdad

Ressalte-se, MN. Juiz, que o rectew é detentor
de uma certa estabilidade no emprego e não 'quer continuar no mesmo

como já chegou a manifestar para alguns amigos, m,s não pretende—
pedir o seu desligamento, preferindo usar a justiça para consequir
o seu condenkel intento.

Os cálculos estão falhos e errados, o que se
contesta por oportuno, pois preferiu lançar somas fantásticas e

sem qualquer demonstrativo razoável para chegar a tal ponto.

Espera, assim, que seja condenado o recte na li
tigância de mã-fh e ou improcedente o pedido, com as condenaçëos

legais impostas ao mesmo, por direito e justiça.
Requer o depoimento pessoal do rl cte e protesta

pelas provas em dir, ito admitidas, por mais especiais que sejam.

P. deferimento.

Goiânia, 08 de n vembro de 1993.

pp. a&mund us osa Gorado.
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I ~ Processo n'- 1676/93

Recte: José Luiz de Oliveira
Recda: Râdio Jornal de Goiás Ltda
Fase: recursal.

Juiz,

com vistas e em tempo hábil, seguem, abaixo
as contra-ra ões da recda, via de seu adv. m.j.a. e na certeza—

P. deferimento.
Goiânia, 01 de setembro de 1994.

'mugn Lustosa Corado.pp

EGREGIA TUP~~L ~ JULGADOPA
y"a

de que a respeitável decisão seja mantida pelos seus juridicos—
fundamentos.

A simples leitura dos autos em aprêço não
deixa margem paza outra interpretaçao que nao seja a prolatda-
pela Douta Junta " a quo ", quando acolheu, parcialmente, o pe=
dido do recorrente. Ora, impossível seria admitir-se a pretensão
do recorrente nos moldes impostos em sua peça inicial, principal
mente considerando-se as provas trazidas aos autos e a real si
tuaçao hav"'a entre as partes, o que impos .ibilita, sem sombras
de dúvidas, qualquer alteração na r. sentença, por ter sido pro=
latada em perfeita consonância aos ditâmes legais, nada mais res
tando e que pudesse justificar o apêlo do recte-recorrente. Houve,
isto sim, apenas um certo exagero quanto as horas extras, frente
ao que fora provado na instrução processual.

Espera que seja mantida a decisão, por direi
to e justiça.

P. deferimento.
Goiânia, Ol dMsetembro de 1994.

-"éa *
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PODER JUDICIARIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

SÉTIMA JUNTA DE CONCILIAÇAO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA

Proc. n'- 1.676/93.

SENTENÇA DE LIQUIDACAO

Vistos, etc.

Homologo os cálculos de fl. 82, para que
surtam seus jurídicos e legais efeitos, fixando o valor da
execução em RS 374.611,58 ( trezentos e setenta e quatro
mil, seiscentos e onze reais e cinquenta e oito centavos),
sem prejuízo de futuras atualizações na forma da lei.

Expeça-se Mandado de Citação, Penhora e
Avaliaçao.

Goiânia, 06 de mbro de 1996.

R IE OS TO DE USJuiz do r ba o Su uto
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA Do TRABALHO

SÉTIMA JUNTA DE CONCILIAÇÂO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA

Proc. 1.676/93

Exequente: JOSÉ LUIZ DE OLIVEIRA
Executada: RÁDIO JORNAL DE GOIÁS LTDA

Resumo de cálculos:

Valor ataalizado até 31.10.96.
Juros 37,04%
sub-total
Verbas do 2'proc.

R$ 91.952,25
R$ 34.059,12
R$ 126.011,37
R$ 241.254,88

Total R$ 367.266,25

TOTAL DEVIDO AO EXEQUENTE R$ 367.266,25

Custas processuais

TOTAL DEVIDO PELA EXECUTADA

R$ 7.345,33

R$ 374.611,58

Obs. Valores atualizados até 31.10.96.

Goiânia, 06 de novembro de 1996.

Fr cama Martins Dantas
Seto de cálculos



EXMO SR. DOUTOR JUIZ PRESIDENTE DA 7'UNTA DE CONCILIAÇAO E
JULGAMENTO DA COMARCA DE GOIÂNIA - ESTADO DE GOIÁS.

Autos a serem distribuídos por dependência aos de n'676/93
Embargante: Rádio Jornal de Goiás Ltda.
Embargado: José Luiz de Oliveira

RÁDIO JORNAL DE GOIÁS LTDA., pessoa jurídica de direito
privado com sede a Avenida Anhanguera n'511, 20'ndar, centro, nesta
Capital, via de seus procuradores que a esta subscrevem (m.j.) e com
escritório profissional a Av. 85, n'4, ed. Free Shop, sala 409/10,. Setor
Bela Vista, em Goiânia — GO, Tel/Fax (062) 241.90.65, onde recebem as
comunica9ões de estilo vêm a digna presenqa de V.Exa. para com o
devido respeito e acatamento apresentar

EMENDAR A INICIAL DE EMBARGOS A EXECUÇAO

a ação reclamatória que tem como Embargado o Sr. JOSÉ LUIZ DE
OLIVEIRA, brasileiro, casado, radialista, residente e domiciliado a Rua
A-09, Qd. 08, Lt. 07, Novo Horizonte, II etapa, nesta Capital, onde
deverá ser citado da presente, fazendo-o pelos fatos e fundamentos que
passa a expor:

Tendo em vista o exíguo tempo concedido entre a carga do feito e a interposição dos
competentes Embargos, não foi possível providenciar a juntada de documentos, motivo pelo qual,
Requer seja determinada a juntada, para que só então promova-se a cita9ão do Embargado,
reiterando-se em todos os termos os pedidos da inicial.

Termos em que,

Pede deferimento.

Goiânia, 05 de fevere'e 199

I

Antonio Augusto Rosa d erti
OAB/GO 11. 703
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EXMO SR. DOUTOR JUIZ PRESIDENTE DA 7'UNTA DE CONCILIACAO E

JULGAMENTO DA COMARCA DE GOIÂNIA - ESTADO DE GOIÁS.

J. Aguarde-se a garantia do Juizo para apre-
ciaçao dos Embargos ora aviados.
Goiânia, 18.2.97.

„.'.u' jÉ lÍe'. il I

676/93 iiz ao Trabalho-5i bsi :u'o
Autos a serem distribuídos por dependência aos de
Embargante: Rádio Jornal de Goiás Ltda.
Embargado: José Luiz de Oliveira

Ci3

C3

C

RÁDIO JORNAL DE GOIÁS LTDA., pessoa jurídica de direito

privado com sede a Avenida Anhanguera n'511, 20'ndar, centro, nesta
Capital, via de seus procuradores que a esta subscrevem (m,j.) e com
escritório profissional a Av. 85, n'4, ed. Free Shop, sala 409/10,. Setor
Bela Vista, em Goiânia - GO, Tel/Fax (062) 241.90.65, onde recebem as
comunicações de estilo vêm a digna presença de V.Exa, para com o
devido respeito e acatamento apresentar

EMBARGOS A EXECUI,AO

a ação reclamatória que lhe promove JOSÉ'UIZ DE OLIVEIRA,
brasileiro, casado, radialista, residente e domiciliado a Rua A-09, Qd. 08,
Lt. 07, Novo Horizonte, II etapa, nesta Capital, onde deverá ser citado da
presente, fazendo-o pelos fatos e fundamentos que passa a expor:

PRELIMINARMENTE

I.- DA NULIDADE POR ABSOLUTA DA DEFESA

Observa-se nos autos em questão que a defesa promovida pelo procurador da Reclamada,
demonstrou falta de ânimo de defesa, situação esta que não se modificou durante toda a instrução
do feito, tendo havido participação simplesniente formal, do procurador da Embargante que
também, deixou de Recorrer da decisão de primeira instância, bem como não tendo diligenciado
de forma alguma no sentido de evitar a prevalência da mau intencionada ação reclamatória
trabalhista.

Esta inadmissível situação restou evidenciada durante todo o processo, onde observa-se a
completa ausência de produção de defesa, bem como de apresentação de elementos de prova, a

qual só explica-se por desídia profissional de seus defensores que nada requereram, perguntaram,
arrolaram, ou tentaram produzir qualquer tipo de defesa ao acusado, caracterizando-se assim
afronta aos ditames Constitucionais do contraditório e da ampla defesa.



Net tido "p ia ei*'ct toa oajigad c amp am ato t di eto,~/
assiill:

" NULIDADE - Falta absoluta de delesa - Defensor dativo que

não arrola testemunhas, deixa de fazer perguntas e protesta por

apreciar o meritum causae nas alegações finais, concordando, aí,

com o tema acusatório - Eiva reconhecida — Apelação provida. 0
defensor dativo não é nomeado apenas para preencher uma

formalidade legal, nias, para, efetivamente, fazer a defesa do acusado

e assegurar, assim, a aplicação do princípio constitucional que a quer

ampla, com os recursos a ela inerentes ".

Ressalte-se nossa Carta Magna exige a efetividade da defesa, bem como que seja a

mesma ampla apresentando elementos que tragam em seu bojo não apenas a genericidade da

oposição mas sim a contrariedade caracterizada pelo contraditório, fatos inobservados no feito, e

que em ocorrendo considera-se a Embargante como indefesa durante o processo legal e assim o

sendo exigindo a intervenção jurisdicional no sentido de não se prejudicar a Embargante, devendo

desta forma adotar providência "extrema" anulando o feito, conforme temos visto através da

jurisprudência:
DEFESA - Exsurgindo dos autos que o defensor designado teve
desempenho simplesmente formal, em verdadeira postura
COntemplatiVa, fOrçOSO é COnCluir que O réu eSteVe indefeSO. Jur.

10ó0 Supremo Tribunal Federal-/STF

pA defesa é órgão de administração da Justiça e não mero

representante dos interesses do acusado. Isto porque ela se

exerce, substancialmente, para a preservação e tutela de valores e

interesses do corpo social, sendo, assim, garantia de proteção da

própria sociedade" (Nilo Batista, "Defesa Deficiente", Revista de

Direito Penal, pág. 169). Por outro lado, pse estiver evidente a

inércia e desídia do defensor nomeado, o réu deve ser tido como

indefeso e anulado o processo desde o momento em que deveria

ter sido iniciado o patrocínio técnico do juízo penal" (Frederico

Marques, "Elementos do Direito Processual Penal", Volume II,

pág. 423). (STF - HC n'1.961-9, 2' - Rel. Min. Marco
Aurélio - J. 06.12.94 - v.u - DJU 24.02.95, p. 3.678).

ISTO POSTO é a presente para em caráter preliminar requerer a V.Exa. que declare a

Embargante como indefesa, pela completa inércia de seus defensores, anulando os atos

processuais praticados ao desamparo de defensor condigno, determinando seja re-instruído o feito,

facultando-lhe assim a garantia Constitucional de seus direitos, visando que estabeleça-se o

contraditório e a ampla defesa, o que desde já requer-se.



II.- DA FALTA DK GARANTIA DO JUÍZO

MM. Sr, Juiz como se não bastasse a afronta aos princípios constitucionais supra elencados o

presente feito afronta também o bom senso e os princípios básicos do processo de execução tendo

em vista que inobservada as disposições do Artigo 737 do CPC que diz "in verbis":

"Art. 737 - ¹o são admissíveis embargos do devedor antes de

seguro ojuízo. "

Ora, V.Exa há de convir com simples passar de olhos nos autos, em especial quanto ao valor da

liquidação da sentença que o juízo não encontra-se garantido. Senão vejamos, os cálculos

homologados por esta douta junta de conciliação remontam ao patamar de R$ 374.611,58

(trezentos e setenta e quatro mil seiscentos e onze reais e cinqúenta e oito centavos), valor este

em muito superior ao dos bens penhorados os quais pela avaliação do Sr. Meirinho perfazem R$

70,000,00 (setenta mil reais).

Assim desnecessário muito esforço no sentido de se fazer provar a completa ausência de

segurança do juízo. Desta forma, impossível o início do processo de execução pela falta de

segurança do juízo, matéria amplamente esposada pela jurisprud6encia que assim entende:

"0 sistema processual que rege a execução por quantia certa, salvo

as exceções legais, exige a segurança do juízo como pressuposto
para oferecimento dos embargos do devedor. Somente em casos

excepcionais, sobre os quais a doutrina e a jurisprudência vêm se

debruçando, se admite a dispensa deste pressuposto, pena de

subversão do sistema que disciplina os embargos do devedor e a

própria execução " (RSTJ 31/348)

E ainda:

"Ainda que não seguro o juízo, o executado pode alegar a nulidade

da execução." (RJTJESP 85/274)

Sendo a propósito mencionado a seguinte:

"Tratando-se de execução aparelhada com base em título nulo, por
falta dos requisitos de certeza, liquidez e exigibilidade, admitem-se

embargos do devedor, antes de seguro o juízo por penhora." CPC

737, 618,1 e LEF, art. 16 tj 1"'RTFR 122/133)"

Desta forma é a presente para também em caráter preliminar requerer a V.Exa. que declare

não seguro o juízo, determinando que o Embargado diligencie no sentido de garantir a segurança

do juízo para que só então promova a competente execução, o que desde já requer-se.



DA INEX18ILIDADE DO TÍTULO

Aproveita-se o competente ensejo para atacar e rechaçar com todas as forças os cálculos

apresentados pelo mui digno Sr. Contador desta junta o qual deixou de ater-se a pressupostos
essenciais a liquidação da sentença os quais por sua vez trazem a impossibilidade da execução

tendo em vista refletirem a inexigibilidade do título.

Assim o sendo, demonstra-se nula a execução, segundo as disposições do artigo 618 do CPC, o

qual reza:

"Art. 618 - É nula a execução:
I - Se o título não for líquido, certo e exigível;"

A nulidade ora apontada pode e deve ser conhecida a qualquer tempo, independentemente da

propositura de embargos, assim passamos a demonstrar os ntotívos da nulidade alegada:

0 título que funda a presente execução baseou-se em liquidação de sentença feita a revelia da

Agravante que em momento algum foi intimada a apresentar cálculos, ou ntesmo a manifestar-se

sobre os mesmos, fazendo-se desta feita, na primeira oportunidade que manifesta-se no autos,

consignando assim sua irresignação quanto a "revelia branca" adotada pelo procedimento em

questão.

~ Assim quanto aos malfadados cálculos há que se questionar quanto a forma de sua apuração que

notadamente fora efetuado fora dos padrões determinados pelo Art. 459 da CLT, o qual prevê

que as parcelas salariais são pagas por mês subsequente ao mês vencido, fato este inobservado

pelo Sr. Contador judicial.

Assim não pode prosperar a r. sentença homologatéria do cálculo por apresentarem-se os

mesmos, acrescidos no montante global apurado, de juros e correção monetária em desacordo

com a previsão legal do parágrafo único do Art. 459, vez que foram calculados sobre o mês da

competência e não sobre o mês subsequente a mesma.

Como se não bastassem as irregularidades apontadas observa-se ainda graves outras, referentes

aos valores tomados como base salarial do Embargado, os quais não correspondem de forma

alguma a realidade fática, senão vejamos:

Conforme observa-se as fls. 26 dos autos de n'676/93 a progressão salarial do Embargado fora

0 a seguinte em confronto com a apresentada pelo Sr. Contador a qual inadimite-se:

Ano mês valor real Valor adotado elo contador

1988 09
10

11

12

1989 01

02

152. 762,00
201.302,00
244. 382,00
308. 044,00

388,29
404,28

213,867,00
281. 848,00
342.135,00

331,25
543,61
565,99



03
04
05
06
07
08
09

434,52
521,42
521,42
574,00
846,00

1.089,00
1.387,00

608,33
729,99
729,99
804,00

1.184,00
1. 525,00
1.942,00

Assim de pronto, em uma breve demonstração, observa-se que não apenas os cálculos

apresentados são inverídicos como de resto a própria base de cálculo conforme brevemente

demonstrado e desta forma não podem ser tomados como base a expropriação dos bens da

Embargante.

Adernais outro ponto há que ser atacado, tendo em vista não haver atentado o Sr. Contador desta

douta Junta de Conciliação as retenções legais devidas, quando de seus cálculos, deixando de

consignar a obrigação dos descontos de retenção de relativos ao Imposto de renda a base de 25%

e ainda os descontos relativos ao INSS. Motivos bastantes a impugnar e tornar imprósperos os

cálculos apresentados.

EXCESSO DE EXECUTO

Assim MM. Sr. Julgador a presente ação executiva não pode prosperar por provado
haver excesso de execução caracterizado pelo fato de se pleitear quantia superior a determinada

pelo título, qual seja, a r. decisão do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho, estando desta forma

inapto por liquidado em valores superiores ao realmente devidos.

Tal fato é facilmente observável pois que o valor liquidado atinge a estratosférica soma

de R$ 370.000,00 (trezentos e setenta mil reais) !!!!!!!!!!!!!!! Francamente Srs. Julgador, este

valor é inatingivel, insuportável, inverídico e improsperável, eis que por mais horas extras e

reflexos que o Embargado laborasse impossível e inacreditável que tais valores sejam atingidos.

Trata-se de valor distorcido e por este motivo a Embargante protesta pela apuração do mesmo.

Por fun há ainda que se ressaltar que os bens penhorados não se prestam a garantia do

juízo, tratando-se de uma torre de transmissão e um transmissor de onda média, os quais não

apresentam interesse ao grande público, sendo também por sua vez de díflcíl arrematação pois, os

bens penhorados só interessariam a empresas de radiodifusão as quais são autorizadas mediante

concessão pública. Como as concessões não são mais concedidas, conseqúentemente as empresas

que possuem esta autorização já encontram-se em funcionamento, Desta forma resta demonstrada

que a expropriação restará frustrada, demonstrando-se assim a impossibilidade e inviabilidade da

penhora sobre os bens constritados. Assim em sendo bens impenhoráveis acarretada está a

nulidade da execução.



DOS PEDIDOS

ISTO POSTO é a presente para requerer a V.Exa. que se digne a receber os presentes embargos em

efeito suspensivo, para ao final julgar os pedidos nele constantes TOTALMENTE PROCEDENTES e

assim o sendo declarar o que se segue:

I.- seja reaberta a instrução do feito para que possa a Embargante efetivamente provar
através de testemunhas a invericidade das horas extras condenadas pela r. sentença,

acatando assim a preliminar suscitada e declarando indefesa a Embargante.

II.- requerer a V.Exa. que declare não seguro o juízo, tendo em vista a ausência indispensável para que

a execução se proceda, ou seja que o juízo esteja seguro, não estando o mesmo em consonância com o

artigo haja vista os bens penhorados não atingirem o valor da execução não havendo entao como

prosperar a mesma por falta de amparo legal. Isto posto, requer a V.Exa, transforme em diligência o ato

a fim de consubstanciar o real valor dos bens ora penhorados, sob pena de ser declarada nula a execução

ora discutida.

III.- seja declarado por fim a inexigibilidade do título bem como o excesso de execução demonstrados.

Requerendo seja o Embargado citado para vir contestar a presente, se quiser, pena de revelia e

confissão, no prazo legal.

Dá-se a presente o valor de R$ 374.611,58. (trezentos e setenta e quatro mil seiscentos e onze mil e

cinquenta e oito centavos).

Termos em que,

Pede deferimento.

Goiânia, 31 de janeiro de 1997.

OA13/GO 11. 703
Antênio Augusto R 'lberti



PROCURAQAO

Por este instrumento particular de mandato,
RÁDIO JORNAL DE GOIÁS LTDA, com sede na Avenida Anhangueran'.511-20'andar, na cidade de Goiânia - GO, inscrita no CGC/MF sob o
n'1.535.582/0001-72, representada por seu Diretor Presidente, MÚCIO
ATHAYDE, brasileiro, casado, advogado, residente e domiciliado na
cidade do Rio de Janeiro, constitui seu bastante procurador, o advogado
EDUARDO TAVEIRA PINHEIRO, brasileiro, casado, inscrito na Ordem
dos Advogados do Brasil - Seqão de Goiás, sob o n'. 12.141, com
escritório profissional a Avenida 85, n'4, sala 409, Setor Bela Vista, na
cidade de Goiânia, para o fim de representá-la em qualquer Comarca,
Instância ou Tribunal, com os poderes da cláusula adjudicia, inclusive os
poderes especiais para confessar, reconhecer a procedência do pedido,
desistir, transigir, firmar compromisso ou acordos, receber e dar quita~o,
bem como renunciar ao direito sobre o que se funda a anão, podendo
substabelecer.

/ Gofâ ia- GO, 05 de janeiyo de1996

o Dl JP NA G L DA
MUCIOATHAYDE

Presidente
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TERMO DE SUBSTABELECIMENTO

Eu, Dr. Eduardo Taveira Pinheiro, advogado

devidamente inscrito na OAB/GO sob ns 12.141, com escritório'rofissional

a Av. Anhanguera, 5389 20s andar, sala 2004, no

Edificio Anhanguera Goiânia/Go, SUBSTABELEQO, COM RESERVA DE

PODERES, o Dr. Antonio Augusto Rosa Gilberto, brasileiro, sol
teiro, advogado devidamente inscrito na OAB/GO sob ns 11.703,
com escritorio profissional a Av. S-1 ns 54, sala 409, setor'ela

Vista, para atuar nos seguintes autos:

Processo:

Autor : (LA pio +~i q 5 Q v+~

Réu: Luiz DC c uK(~

Goiânia, 'de de 1996

~EDUARDO TAVEIRA PINHEIRO
OAB/GO ¹ 12.141
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PJQT- SÉTIMA JUNTA DE CONCILIAÇÂO E JULGAMENTO DE GOIÂNIAWORua T-51, esq. c/Av. T-01, Setor Bueno - Goiânia/GO

MANDADO DE PENHORA

MANDADO: N'f / 9W
PROCESSO 7'C/GYN/GO N'.878/934
RECTE: JOSÉ LUIZ DE OLIVEIRA
RECDA: RÁDIO JORNAL DE GOIÁS

0 Doutor CÉSAR SILVEIRA, Juiz Presidente em Exercício da7'unta de Conciliaçao e Julgamento de Goiânia, na forma da Lei..MANDA, ao oficial
de Justiça-Avaliador, a quem couber por distribuição, â vista do presente mandado,
estando devidamente assinado, expedido nos autos n'1.676/934, entre partes JOSE
LUIZ DE OLIVEiRA, exequente e RÁDIO JORNAL DE GOIÁS, executada, em seucumprimento, dirija-se ã.Av. Anhanguera, 3511- sala 2002-centro GOIÂNIA-GO.,endereço da executada e sendo ai, proceda a PENHORA E AYALIAÇÂO dos

s : 01-Transmissor de Radiofusão Onda Média Potência 10 KW modelo BTA 10.000bricante SNE (SOCIEDADE NACIONAL ELETRÔNICA LTDA).02-Torre irradiantera 90m-fabricante VIMAS Estrutrutura Metálica LTDA, que se encontram â Rua Via
anta Rita s/n'Rio Formoso -Goiânia/GO, garantir a divida de R$ 374.611,58(Tiezentos e setenta quatro mil seiscentos e onze reais e cinquenta e oitocentavos), atuallzados atá 31.10.96.(fls.82).

Fica autorizado o Oficial de Justiça-Avaliador a procederas diligências necessárias em qualquer dia ouhora (CLT. art. 770 e tI único; CPC
art. 172 Sta 14 e 2'),

CUMPRA-SE, NA FORMA DA LEI.

Eu, Márcia Maria Ramos, Diretora deSusteria, conferi e subscrevi, aos 20 dias do mês de janeiro de 1.997.

DR. CÉSAR SILVEIRA
Juiz Presidente em Exercício

,,;: (3 T~*
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIB L RAGIONAL+0 TRABALHO 18'EGIÁO
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Tudo para garantia da divida referida no Mandado, e para constar, eu abaixo assinado, Oficial deJustlga-'valiador,lavrai o presente Auto, que assino.
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EXMO SR DOUTOR JUIZ PRESIDENTE DA 7'UNTA DE CONCILIA/AO E

JULGAMENTO DA COMARCA DE GOIÂNIA — ESTADO DE GOIÁS.

J AOA NOS TsP$$Q5 OA PORTARIAttm. 7t~ II". Iei! "..

E%l .....P~Pg!..

Autos a serem distribuídos por dependência aos de n'676/93
Embargante: Rádio Jornal de Goiás Ltda.
Embargado: José Luiz de Oliveira

iá

$1$0n ítf C77$$
urltiur Juáiuiártá

t

'u

RÁDIo JoRNAL DE GQIÁs LTDA., pessoa jurídica de direito

privado com sede a Avenida Anhanguera n'511, 20'ndar, centro, nesta
Capital, via de seus procuradores que a esta subscrevem (m.j.) e com
escritório profissional a Av. 85, n'4, ed. Free Shop, sala 409/10,. Setor
Bela Vista, em Goiânia - GO, Tel/Fax (062) 241.90.65, onde recebem as

comunicações de estilo vêm a digna presença de V.Exa. para com o
devido respeito e acatamento apresentar

EMBARGOS A EXECUTO

a ação reclamatória que lhe promove JOSÉ LUIZ DE OLIVEIRA,
brasileiro, casado, radialista, residente e domiciliado a Rua A-09, Qd. 08,
Lt. 07, Novo Horizonte, II etapa, nesta Capital, onde deverá ser citado da
presente, fazendo-o pelos fatos e fundamentos que passa a expor:

PRELIMINARMENTE

I.- DA NULIDADE POR ABSOLUTA DA DEFESA

Observa-se nos autos eni questão que a defesa promovida pelo procurador da Reclamada,
demonstrou falta de ânimo de defesa, situação esta que não se modificou durante toda a instrução
do feito, tendo havido participação simplesmente formal, do procurador da Embargante que
também, deixou de Recorrer da decisão de primeira instância, bem como não tendo diligenciado
de forma alguma no sentido de evitar a prevalência da mau intencionada ação reclamatória
trabalhista.

Esta inadmissível situação restou evidenciada durante todo o processo, onde observa-se a

completa ausência de produção de defesa, bem conto de apresentação de elementos de prova, a
qual só explica-se por desídia profissional de seus defensores que nada requereram, perguntaram,
arrolaram, ou tentaram produzir qualquer tipo de defesa ao acusado, caracterizando-se assim
afronta aos ditames Constitucionais do contraditório e da ampla defesa.



l~'este

sentido "permissa vênia" colacionamos julgados que amparam nosso entendimento,
assim:

" NULIDADE - Falta absoluta de defesa - Defensor dativo que
não arrola testemunhas, deixa de fazer perguntas e protesta por
apreciar o meritum causae nas alegações finais, concordando, aí,
com o tema acusatório - Eiva reconhecida - Apelação provida. 0
defensor dativo não é nomeado apenas para preencher uma
formalidade legal, mas, para, efetivamente, fazer a defesa do acusado
e assegurar, assim, a aplicação do princípio constitucional que a quer
ampla, com os recursos a ela inerentes ".

Ressalte-se nossa Carta Magna exige a efetividade da defesa, bem como que seja a
mesma ampla apresentando elementos que tragam em seu bojo não apenas a genericidade da
oposição mas sim a contrariedade caracterizada pelo contraditório, fatos inobservados no feito, e
que em ocorrendo considera-se a Embargante como indefesa durante o processo legal e assim o
sendo exigindo a intervenção jurisdicional no sentido de não se prejudicar a Enibargante, devendo
desta forma adotar providência "extrema" anulando o feito, conforme temos visto através da
jurisprudência:

DEFESA — Exsurgindo dos autos que o defensor designado teve
desempenho simplesmente formal, em verdadeira postura
contemplativa, forçoso é concluir que o réu esteve indefeso. Jur.
1060 Supremo Tribunal Federal-/STF

"A defesa é órgão de administração da Justiça e não mero
representante dos interesses do acusado. Isto porque ela se
exerce, substancialmente, para a preservação e tutela de valores e
interesses do corpo social, sendo, assim, garantia de proteção da
própria sociedade" (Nilo Batista, "Defesa Deficiente", Revista de
Direito Penal, pág. 169). Por outro lado, "se estiver evidente a
inércia e desídia do defensor nomeado, o réu deve ser tido como
indefeso e anulado o processo desde o momento em que deveria
ter sido iniciado o patrocínio técnico do juízo penal" (Frederico
Marques, "Elementos do Direito Processual Penal", Volume II,
pág. 423). (STF - HC n'1.961-9, 2' - Rel. Min. Marco
Aurélio - J. 06.12.94 - v.u - DJU 24.02.95, p. 3.678).

ISTO POSTO é a presente para em caráter preliminar requerer a V.Exa. que declare a
Embargante como indefesa, pela completa inércia de seus defensores, anulando os atos
processuais praticados ao desamparo de defensor condigno, determinando seja re-instruído o feito,
facultando-lhe assim a garantia Constitucional de seus direitos, visando que estabeleça-se o
contraditório e a ampla defesa, o que desde já requer-se.



II: DA FALTA DE GARANTIA DO JUÍZO

MM. Sr. Juiz como se não bastasse a afionta aos principios constitucionais supra elencados o
presente feito afronta também o bom senso e os princípios básicos do processo de execução tendo
em vista que inobservada as disposições do Artigo 737 do CPC que diz "in verbis":

"Art. 731- /Vão são admissíveis embargos do devedor antes de
seguro ojuízo. "

Ora, V.Exa há de convir com simples passar de olhos nos autos, em especial quanto ao valor da
liquidação da sentença que o juízo não encontra-se garantido. Senão vejamos, os cálculos
homologados por esta douta junta de conciliação remontam ao patamar de R$ 374.611,58
(trezentos e setenta e quatro mil seiscentos e onze reais e cinqúenta e oito centavos), valor este
em muito superior ao dos bens penhorados os quais pela avaliação do Sr. Meirinho perfazem R$
70.000,00 (setenta mil reais).

Assim desnecessário nsuito esforço no sentido de se fazer provar a completa ausência de
segurança 'do juízo. Desta forma, impossível o início do processo de execução pela falta de
segurança do juízo, matéria amplamente esposada pela jurisprud6encia que assim entende:

"0 sistema processual que rege a execução por quantia certa, salvo
as exceções legais, exige a segurança do juízo como pressuposto
para oferecimento dos embargos do devedor. Somente em casos
excepcionais, sobre os quais a doutrina e a jurisprudência vêm se
debruçando, se adnute a dispensa deste pressuposto, pena de
subversão do sistema que disciplina os embargos do devedor e a
própria execução " (RSTJ 31/348)

E ainda:

"Ainda que não seguro o juízo, o executado pode alegar a nulidade
da execução." (RJTJESP 85/274)

Sendo a propósito mencionado a seguinte.

"Tratando-se de execução aparelhada com base em título nulo, por
falta dos requisitos de certeza, liquidez e exigibilidade, admitem-se
embargos do devedor, antes de seguro o juízo por penhora." CPC
737, 618,1 e LEF, art. 16 $ 1"'RTFR 122/133)"

Desta forma é a presente para também em caráter preliminar requerer a V.Exa. que declare
não seguro o juízo, deterntínando que o Embargado diligencie no sentido de garantir a segurança
do juízo para que só então promova a competente execução, o que desde já requer-se.



DA INKXIBILIDADE DO TÍTULO

Aproveita-se o competente ensejo para atacar e rechaçar com todas as forças os cálculos

apresentados pelo mui digno Sr. Contador desta junta o qual deixou de ater-se a pressupostos

essenciais a liquidação da sentença os quais por sua vez trazem a impossibilidade da execução

tendo em vista refletirem a inexigibilidade do título.

Assim o sendo, demonstra-se nula a execução, segundo as disposições do artigo 618 do CPC, o

qual reza:

"Art. 618 — É nula a execução:
I — Se o título não for líquido, certo e exigível;"

A nulidade ora apontada pode e deve ser conhecida a qualquer tempo, independentemente da

propositura de embargos, assim passamos a dentonstrar os motivos da nulidade alegada:

0 título que funda a presente execução baseou-se em liquidação de sentença feita a revelia da

Agravante que em momento algum foi intimada a apresentar cálculos, ou mesmo a manifestar-se

sobre os mesntos, fazendo-se desta feita, na primeira oportunidade que manifesta-se no autos,

consignando assim sua irresignação quanto a "revelia branca" adotada pelo procedimento em

questão.

Assim quanto aos malfadados cálculos há que se questionar quanto a forma de sua apuração que

notadamente fora efetuado fora dos padrões determinados pelo Art. 459 da CLT, o qual prevê

que as parcelas salariais são pagas por mês subsequente ao mês vencido, fato este inobservado

pelo Sr. Contador judicial.

Assim não pode prosperar a r. sentença homologatória do cálculo por apresentarem-se os

mesmos, acrescidos no montante global apurado, de juros e correção monetária em desacordo

com a previsão legal do parágrafo único do Art. 459, vez que foram calculados sobre o mês da

competência e não sobre o mês subsequente a mesma.

Como se não bastassem as irregularidades apontadas observa-se ainda graves outras, referentes

aos valores tomados como base salarial do Embargado, os quais não correspondem de forma

alguma a realidade fática, senão vej autos;

Conforme observa-se as fls. 26 dos autos de n'676/93 a progressão salarial do Embargado fora

a seguinte em confronto com a apresentada pelo Sr. Contador a qual inadimite-se:

Ano mês valor real Valor adotado elo contador

1988 09
10

11

12

1989 01

02

152. 762,00
201. 302,00
244. 3 82,00
308.044,00

388,29
404,28

213. 867,00
281. 848,00
342.135,00

331,25
543,61
565,99



03
04
05
06
07
08
09

434,52
521,42
521,42
574,00
846,00

1.089,00
1.387,00

608,33
729,99
729,99
804,00

1.184,00
1. 525,00
1.942,00

Assim de pronto, em uma breve denionstração, observa-se que não apenas os cálculos

apresentados são inveridicos como de resto a própria base de cálculo conforme brevemente
demonstrado e desta forma não podem ser tomados como base a expropriação dos bens da
Embargante.

Adernais outro ponto há que ser atacado, tendo em vista não haver atentado o Sr. Contador desta
douta Junta de Conciliação as retenções legais devidas, quando de seus cálculos, deixando de

consignar a obrigação dos descontos de retenção de relativos ao Imposto de renda a base de 25%
e ainda os descontos relativos ao INSS. Motivos bastantes a impugnar e tornar imprósperos os

cálculos apresentados.

EXCESSO DE EXECUTO

Assim MM. Sr. Julgador a presente ação executiva não pode prosperar por provado
haver excesso de execução caracterizado pelo fato de se pleitear quantia superior a determinada

pelo título, qual seja, a r, decisão do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho, estando desta forma

inapto por liquidado em valores superiores ao realmente devidos.

Tal fato é facilmente observável pois que o valor liquidado atinge a estratosférica soma

de R$ 370.000,00 (trezentos e setenta nfll reais) !!!!!!!!!!!!!!! Francamente Srs. Julgador, este
valor é inatingível, insuportável, inverídico e improsperável, eis que por mais horas extras e

reflexos que o Embargado laborasse impossível e inacreditável que tais valores sejant atingidos.
Trata-se de valor distorcido e por este motivo a Embargante protesta pela apuração do mesmo.

Por fini há ainda que se ressaltar que os bens penhorados não se prestam a garantia do

juízo, tratando-se de uma torre de transmissão e um transmissor de onda média, os quais não

apresentam interesse ao grande público, sendo também por sua vez de dificil arrematação pois, os
bens penhorados só interessariam a empresas de radiodifusão as quais são autorizadas mediante

concessão pííblica. Como as concessões não são mais concedidas, conseqúentemente as empresas

que possuem esta autorização já encontram-se em funcionamento. Desta forma resta demonstrada

que a expropriação restará frustrada, demonstrando-se assim a impossibilidade e inviabilidade da

penhora sobre os bens constritados. Assim em sendo bens impenhoráveis acarretada está a

nulidade da execução.



DOS PEDIDOS

ISTO POSTO é a presente para requerer a V.Exa. que se digne a receber os presentes embargos em
efeito suspensivo, para ao final julgar os pedidos nele constantes TOTALMENTE PROCEDENTES e
assim o sendo declarar o que se segue:

I.- seja reaberta a instrução do feito para que possa a Embargante efetivamente provar
através de testemunhas a invericidade das horas extras condenadas pela r. sentença,
acataudo assim a preliminar suscitada e declarando indefesa a Embargante.

II.- requerer a V.Exa. que declare não seguro o juízo, tendo em vista a ausência indispensável para que
a execução se proceda, ou seja que o juízo esteja seguro, não estando o mesmo em consonância com o
artigo haja vista os bens penhorados não atingirem o valor da execução não havendo entao como
prosperar a mesma por falta de amparo legal. Isto posto, requer a V.Exa. transforme em diligência o ato
a fim de consubstanciar o real valor dos bens ora penhorados, sob pena de ser declarada nula a execução
ora discutida.

III.- seja declarado por fim a inexigibilidade do título bem como o excesso de execução demonstrados.

Requerendo seja o Embargado citado para vir contestar a presente, se quiser, pena de revelia e
confissão, no prazo legal.

Dá-se a presente o valor de R$ 374.611,58. (trezentos e setenta e quatro mil seiscentos e onze mil e
cinquenta e oito centavos).

Termos em que,

Pede deferimento.

Goiânia, 31 de janeiro 99

OAB/GO 11.703

I

Antênio Au s Rosa ilberti
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PJ-JT- SÉTIMA JUNTA DE CONCILIAÇAO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA-GO.
Rua T-51, esq. c/ Av. T-01, Setor Bueno — Goiânia/GO

MANDADO DE PENHORA

MANDADO: N'f / f7
PROCESSO 7'C/GYN/GO N4 1.676/934
RECTE: JOSÉ LUIZ DE OLIVEIRA
RECDA: RÁDIO JORNAL DE GOIÁS

tecsstsído do /C/ sstss J2/~/~4-
3istribuido sm 2 C /~/

I' o r o sm pl /~g

. ss s 9 G tV+~$

0 Doutor CÉSAR SILVEIRA, Juiz Presidente em Exercício da
7'unta de Conciliação e Julgamento de Goiânia, na forma da Lei..MANDA, ao oficial
de Justiça-Avaliador, a quem couber por distribuiçao, a vista do presente mandado,
estando devidamente assinado, expedido nos autos n'1.676/93%, entre partes JOSE
LUIZ DE OLIVEIRA, exequente e RÁDIO JORNAL DE GOIÁS, executada, em seu
cumprimento, dirija-se ã.Av. Anhanguera, 3511- sala 2002-centro GOIÂNIA-
GO.,endereço da executada e sendo aí, proceda a PENHORA E AVALIAÇÂO dos
bens : 01-Transmissor de Radiofusão Onda Média Potência 10 KW modelo BTA 10.000~ A-fabricante SNE (SOCIEDADE NACIONAL ELETRÔNICA LTDA).02-Torre irradiante
altura 90m-fabricante VIMAS Estrutrutura Metálica LTDA, que se encontram a Rua Via
Santa Rita s/n'Rio Formoso -Goiânia/GO, garantir a dívida de R$ 374.611,58(
Trezentos e setenta quatro mil seiscentos e onze reais e cinquenta e oito
centavos), atualizados até 31.10.96.(fls.82).

Fica autorizado o Oficial de Justiça-Avaliador a proceder
as diligências necessárias em qualquer dia ou hora (CLT. art. 770 e tt único; CPC
art. 172 Q1'e2').

CUMPRA-SE, NA FORMA DA LEI.

Eu, Márcia Maria Ramos, Diretora de
Secretaria, conferi e subscrevi, a s 20 dias do mês de janeiro de 1.997.

. CÉSARsS LVEIRA
iz Presider))e em Exercício



PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIB L RAGIONAL 0 TRABALHO t8'EGIAO
JCJ de

AUTO DE PENHORA E AVALIA/AO

Processo N'/~ / ~

Aos ) dias do mês de

do ano de Mil Novecentos e ~~ ~ ~, no (a)

YS

em cumprimento ao r. Mandai)o expedido pelo MM. Juiz Presidente, na execuçáoN'ovida

pon

Contra:

Para a cobrança da dívida de ~$
~ . 6 / U rLr c

procedi a PENHORA E AVALIAÇÁO dos bens a seguir enumerados:

/RA 7
~Mo M e

// O. OL~ '~ S

o/ && c6
l.

P

c rh
C.a 6S-

o

VALOR TOTAL'udo

para garantia da dívida referida no Mandado, e para constar, eu abaixo assinado, Oficial deJustiça-'valiador,

lavrei o presente Auto, que assino.

RESSALVAS:

OFIC USTlçA

T.R.T. 1M.032



AUTO DE DEPÓSITO

A ós a la)frJIIU A to de f'enhqra, fiz depó 'os,bens Penhorados em máos
do Sr.(a): /Y

Nacionalidade

Cart. Identidade N

CPF:

Órgão Exp

Estado Civil:

Data Expz /

Filiagão:

residente nesta Comarca a

a qual como FIEL DEPOSITÁRIO se obriga a não abrir mão dos mesmos, sem autorização do MM.

Juiz Presidente da Junta, sob as penas da lei.

Feito, assim, o depósito, para constar, lavrei o presente Auto, que assino, juntamente com

o Depositário.

n c'de de tg~

OFICIAL STIÇA E sr JIRLQ

C E R T I D A 0

CERTIFICO E DOU FÉ que intimei o executado para ciencia da PENHORA E AVALIA ÁO

referida no Auto retro, bem assim de que tem o prazo de 5 (CINCO) dias, a contar desta data, para
RECEBIDOapresentar embargos, tendo o mesmo contrafé.
RECUSADO

a K de de 19&4

OF I JUSTIÇA OEPO T ittCI

oasERVAQÓEB:
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EXMO. SR, DOUTOR JUI Z PRESIDENTE DA 7'UNTA DE CONCILIA/AO E

JULGAMENTO DA COMARCA DE GOIÂNIA - GO.

Vista a executada por 05 dias. Int.
l. Anote-se o nome e endereço do patrono da

recda na capa dos autos.
2. Intime-se o exequente da penhora realizada

â fl. 56.
cD oo
c3 r

I. 3

LA
C3
C3

ui
Eof

eo

C IP&
CL

E
1

Goiânia, 04.02.97.

t 'ésJr'lrteillt
Juiz do Trabalho-Substituto

Autos de n'. 676/93-4
Recite.: José Luiz de Oliveira
Reclda.: Rádio Jornal de Goiás Ltda.

RÁDIO JORNAL DE GOIÁS LTDA., já qualificada nos autos em

epígrafe, via de seus procuradores que a esta subscrevem (m.j.) com
escritório profissional a Avenida S-l, n'4, ed. Free Shop, salas

409/10, setor Bela Vista, CEP 74.823.310, fone/fax (062)
241.90.65, em Goiânia - GO, onde recebem as comunicações de

estilo, vêm a digna presença de V.Exa. para com o devido respeito e

acatamento requerer

JUNTADA DE SUBSTABELECIMENTO

nos autos de ação reclamatória que lhe promove JOSÉ LUIZ DE
OLIVEIRA, Reclamante já qualificado, requerendo seja juntada ao

feito e aberta vista dos autos.

Termos em que,

Pede deferimento.

Goiânia, 31 de janei e I 7.

Antênio Augusto Rosa Gilberti
OAB/GO 11. 703



PROCURA/AO

Por este instrumento pa[1icular de mandato,
RÁDIO JORNAL DE GOIÁS LTDA, com sede na Avenida Anhangueran'.511-20'andar, na cidade de Goiânia - GO, inscrita no CGC/MF sob o
n'1.535.582/0001-72, representada por seu Dire[or Presidente, MÚCIO
ATHAYDE, brasileiro, casado, advogado, residente e domiciliado na
cidade do Rio de Janeiro, cOnstitui'seu bastante p.ocurador, o advogado
EDUARDO TAVEIRA PINHEIRO, brasileiro, casado, inscrito na Ordem
dos Advogados do Brasil - Seqão.de Goiás, sob o n'. 12.141, com
escritório profissional a Avenida 85, n'4, sala 40[3, Setor Bela Vista, na
cidade de Goiânia, para o f[m de representá-la em qualquer Comarca,
Instância ou Tribunal, com os poderes da cláusula adjudicia, inclusive os
poderes especiais para confessar, reconhecer a procedência do pedido,
desistir, transigir, firmar compromisso ou acordos, receber e dar quitado,
bem como renunciar ao direito sobre o que se funda a anão, podendo
substabelecer.

F

/';;",.-.. G 'â ia - GO, 05 de janeiro de 1996

o RÁDI J@ANAL D= G Á LTDA.
MÚCIOATHAYDE

Presidente
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TERNO DE SUBSTABELECINENTO

Eu, Dr. Eduardo Taveira Pinheiro, advogado

devidamente inscrito na OAB/GO sob ns 12.141, com escritório'rofissional

a Av. Anhanguera, 5389 20s andar, sala 2004, no

Edificio Anhanguera Goiânia/Go, SUBSTABELEQO, CON RESERVA DE

PODERES, o Dr. Antonio Augusto Rosa Gilberto, brasileiro, sol
teiro, advogado devidamente inscrito na oAB/GO sob ne 11.703,
com escritório profissional a Av. S-1 ns 54, sala 409, setor'ela

Vista, para atuar nos seguintes autos:

Processo: 1 ~ 676/93-4

Autor: Jose Luiz de Oliveira

Réu: Rádio Jornal de Goiás Ltda

Goiânia, 31 'dejaneiro de 1996

E ARDO TAVEIRA PINHEIRO
OAB/GO ¹ 12 141
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PJ-JT-SÉTIMA JUNTA DE CONCILIACÂO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA-GO

Termo de Verificat„.ho de Folhas e de Entrega
de Processo(s )

Contém este autos 4 J folhas numeradas, rubricadas, de qu para
constar, lavrei estes termos aos / /

N~sta data, faCo tlntrega dos presentes atJtos ao(a) Dr.&

~C'oiânia

p/Diretora de Secretaria
Wilmar Sebastião de Paula Pereira — func. Requisitado

RKCEBI M ENTO
Nesta data, foram recebidos os presentes autos na Secretaria dest
Egrégia JCJ.
Goiânia, ~ de 4 de

p/ Diretora de Secretaria
Wilrnar Sebastião de Paula Pereira - Func. Requisit do
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P.J.-J.T. - JUNTA DE CONCILIADO E JULGAMENTO DE
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Vistos etc...
Vista ao exequente/embargado por 05 dias.
Int.
Goiânia, 06.3.97.

Alt do Trabaltto-Substituto

sc s. ~ t.sc.ate
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PODER JUDICIARIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

SÉTIMA JUNTA DE CONCILIA(cÂO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA

RL)a T 51 EsgL)l.lna cofn T 1 -etot BUpnc)
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YICrOR GONçALYKS

MARIANGELA JUNGMANN GONQALYKS GODOY

ADYOGADOS

FONKS: 224-7092

FLÓRKNCE SOARKS SILYA

YANDA ROSA DE SIGIIKIRA

FAX : 225%965

Zmm(A) SKNIIOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) PRKSIDKNTK DA

VK JUNTA DK CO1KILIAQAO K JULGAMKNTO DK GOIANIA.

J.
Manifeste-se a Contadoria

Juiz do Trabalho-Substituto

JOSK LUIZ DK OLIVKIRA, já qualificado na ação
reclamatória que move contra RÂDIO JORNAL DK 601AS LTDA.
e nos Embargos ã Execução de fls. 126 dos autos e Processon'676/93- 4, através de seu procurador, o advogado, abaixo-
assinado (mandato nos autos), com escritório profissional na
Avenida Goiás, n'06, 2'ndar, conjunto 401/402 do Edificio
Minasbank, onde receberá notificações, respeitosamente vem á

digna presença de Vossa Excelência IMPUGNAR os referidos
Embargos e assim o faz pelos fatos e fundamentos seguintes:

PRKLIMINARMKNTK:

A matéria a ser ventilada em Embargos
Execução deve estar restrita ao cumprimento da decisão ou do
acordo, quitação ou prescrição da obrigação. 0 Embargante não
ventila a matéria contida no Parágrafo Primeiro do artigo 884 da
CLT:

$ 1'. A matéria da defesa será restrita as alegações
de cumprimento da decisão ou do acordo,
quitação ou prescrição da dívida.



A Embargante apenas menciona que os valores
contidos nos cálculos do contador não estão corretos e que foram
em brevemente demonstrados serão demonstrados:

"...observa-se que não apenas os cálculos
apresentados são inverídicos como de resto a
própria base de cálculo conforme brevemente
demonstrado..." (fls. 130)

Também, não pode ser aplicado, no caso sub-
judice, o Parágrafo Terceiro do artigo 884 da CLT. Nada restou
demonstrado.

Na realidade o Embargante não impugnou a
sentença de liquidação.

Isto Posto pede que não se dê provimento aos
pedidos por falta de amparo.

M K RITO:

0 Embargante quer reformar uma sentença já
transitada em julgado via de Embargos a Execução.

Se o Embargante tivesse examinado o que consta
da Certidão de fls. 80 verso teria visto:

"...EXPIRAÇAO DE PRAZO
Certifico que em 09/10/96 4'feira, expirou o

prazo para interposição de recurso pelo
recorrido..."

A Recorrente na sua ignorância tenta desmoralizar
profissionais quando afirma:

"...que a defesa promovida pelo procurador da
Reclamada, demonstrou falta de ânimo de



defesa...bem como não tendo diligenciado de
forma alguma no sentido de evitar a prevalência
da mau intencionada ação reclamatória
trabalhista..." (fls.126)

Basta mencionar que a contestação se encontra âs

fls. 14/15 e a sentença foi procedente.

0 que tenta para reformar a sentença se refere a
julgados em processo crime, o qual não é fonte subsidiária do
direito do trabalho. Adernais, a matéria foi ventilada em processo
que não havia sido transitado em julgado.

A Embargante provocou uma série de confusões e

que se encontram ás fls. 97, 102, 115 e 126 dos autos. Tudo indica
que quer, na realidade, é tumultuar o feito e ocasionar, como
ocasionou, uma fraude a execução.

90 EXPOSTO, após recebida a presente

IMPUGNA/AO, sejam os Embargos julgados improcedentes.

Nestes termos
p.deferimento.

Goiânia, 11 de mar o de 1 997.

PP
ctor o es

OAB n'1
CPF n'02873261-87



1

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

SÉTIMA JUNTA DE CONCILIADO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA

Proc. N'676/93

A Executada opês embargos a execução alegando os seguintes pontos:
a)não observou-se a norma do art. 459 CLT, ou seja, utilizou-se o índice de correção do próprio
mês; b) a evolução salarial do período de 09/88 a 09/89 está incorreta; e c) não foram deduzidos
o IRRF e o INSS.

0 índice de correção monetária utilizado para atualizar o débito foi o do mês
subsequente ao vencido.

Os salários foram retirados, corretamente, dos documentos constantes dos dois
processos

Faremos a dedução apenas do INSS, com base no Provimento 01/96 da
Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho.

Assim sendo, apresentamos cálculos com as devidas deduções.

Valor devido em 31.10.96

Valor devido em28.02.97(1,038929)
Dedução-INSS

R$ 367.266,25

R$ 381. 563,56
R$ 16.094,23

Restante
Juros 4
Sub-total

R$
R$
R$

365.469,33
14.618,78

380.088,11

TOTAL DEVIDO AO EXEQUENTE

Custas processuais

TOTAL DEVIDO P/ EXECUTADA

Obs. Valores atualizados até 28.02.97.

R$ 380.088,11

R$ 7.601,77

R$ 387.689,88

A superior consideração.

Goiânia, 19 e março de 1997.

Fr cimar artins Dantas
etor d Cálculos



C 0 N C L U S tjtt 0
Nesta data, faço oonoIusos os presentes su

de gg de 19 9
Aos ~+ de

7/o1 4 a a
C U S S

f'"iaar irritar A 'crrdtaa
Assiste Chefe do

Setor de Cálculos

Vistos etc.
Expeça-se mandado de reforço de penhora, visando a

garantir o juízo de execução.

Após, venham os autos conclusos para apreciação
dos Embargos.

Goiânia, 03.04.97.

Arte i fd„r '" I;imttJutas o ifahath

CEP» TL@g„g
CERTIFICO qih

ot ca

c.cito;.- ;,. )P& Pt/& gP— I7'-- Z...,. ——
kntonto A ~+ade ttos Reis

Fueci ttttí Requisitado

JIJ 8 l hl) h
Resta data faCo juntada ao. proten!:.". au!ce~soJ kanati't,.l,-
a cg i 05...,, i:ia t
Qifetor do Secretaria

'Unldemfr glosa dn !'rrts

Adjunto da Dtretora da .&ctataats

P ici - Goraste GO



gg A5R 5P
Recebido de JCJ em: l~. 171BR 1497

Dlsirlbuldo em:4+I~O

V. Prazo em:~~I~I7 J3%

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

SÉTIMA JUNTA DE CONCILIAÇÂO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA
FLS. Ne
RUBRICA

SETIMA JCJ DE GOIANIA

Rua T-Sl Esquina com T-l Setor Bueno — 254-31-21

MANDADO D EREFORCO DE PENHOR 4

CREDOR: JOSE LUIZ DE OLIVEIRA N- Processo: 01.676/93-4 RT
DEVEDORI"RADIO JORNAL DE GOI4S LTDA Mandado Ne'22/ /97

A DR- 4NA MARCIA BRAGA LIMA, JUIZ4 PRESIDENTE da SETIMA JCJ
DE GOIANIA, situada no endereço supra. MANDA ao Oficial de Justiça
Avaliador que, a vista do presente mandado, devidamente assinado,
passado a favor de: JOSE LUIZ DE OLIVEIRA ,em execução contra
RADIO JORNAL DE GOIAS LTDA em seu cumprimento, dirija-se â Av.
Anhanguera,3S11, 20sandar — Centro — GOIANIA/GO e, sendo ai.
proceda â PENHORA em tantos bens quantos bastem para o pagamento
da importância de R$ 387.689,88(TREZENTOS E OITENTA E SETE MIL E
SEISCENTOS E OITENTA E NOVE REAIS E OITENTA E OITO CENTAVOS), em
virtude de os bens penhorados serem insuficientes para garantir a
execução, constante do seguinte:

TOTAL DEVIDO AO EXEQUENTE
Custas processuais.
TOTAL DEVIDO P/EXECUTADA.

CUMPRA NA FORMA DA LEI.
Goiânia. 14/04/
Eu,
Secretaria, s screvi.

.R$ 380.088,11

.R$ 7.601,77

.R$ 387.689,88

DIVINA XAVIER DE BASTOS, Diretora de

ANA MARC BR4GA LIMA
JUIZA ESIDENTE



PODER JUDICIARIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

SÉTIMA JUNTA DE CONCILIAÇÂO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA
FLS. Ne
RUBRICA

SETIMA JCJ DE GOIANIA

Rua T-51 Esquina com T-1 Setor Bueno — 254-31-21

M A N D A D 0 D E R E F 0 R C 0 D E P E N H 0 R A

CREDOR:JOSE LUIZ DE OLIVEIRA Ns Processo: 01.676/93-4 RT
DEVEDOR:RADIO JORNAL OE GOIAS LTDA Mandado N& 2PP/97

A DR- ANA MARCIA BRAGA LIMA, JUIZA PRESIDENTE da SETIMA JCJ
DE GOIANIA, situada no enderero supra. MANDA ao Oficial de JustiÇa
Avaliador que, a vista do presente mandado, devidamente assinado,
passado a favor de: JOSE LUIZ DE OLIVEIRA ,em execuÇão contra
RADIO JORNAL DE GOIAS LTDA em seu cumprimento, dirija-se a Av.
Anhanguera,3511, 20eandar — Centro — GOIANIA/GO e, sendo ai,
proceda a PENHORA em tantos bens quantos bastem para o pagamento
da importância de R$ 387.689,88(TREZENTOS E OITENTA E SETE MIL E
SEISCENTOS E OITENTA E NOVE REAIS E OITENTA E OITO CENTAVOS), em
virtude de os bens penhorados serem insuficientes para garantir a
execuÇão, constante do seguinte:
TOTAL DEVIDO AO EXEQUENTE.
Custas processuais
TOTAL DEVIDO P/EXECUTADA.

CUMPRA NA FORMA DA LEI.
Goiânia, 14/04/97
Eu,
Secretaria, subscrevi.

...R$ 380.088.11

...R$ 7.601,77

...R$ 387.689,88

DIVINA XAVIER OE BASTOS, Diretora de

ANA MARC IA BRAGA LIMA
JUIZA PRESIDENTE



/

::Q;. r PODER JUDICIÁRIO

~, y JUSTIÇA DO TRABALHO (TRT - 18'- REGIAO)

)Qv

Junta de Conciliação e Julgamento de
'7 tt

José Luiz ele Oliveira

Reclamado Rádio Jornal de Goiás Ltda.

Processo JCJ n- 1 ~ 676 / 93

CERTIDAO

Certifico e dou fé que em cumprimento ao mandado r., em di-
ligência realizada no dia 30-0TI-97, as 16:30h, dirigi-me ao endereço

indicad.o para o fim
fazê-lo em vista de

tia da execução; os

de proceder ao reforço de penhora, d.eixand.o de

não ter encontrado bens suficientes para a garan-
bens que lá se encontram são de pequeno valor e

conforme informação do Sr. José l%atai encontram-se penhorados em vá-
rios processos trabalhistas. Dessa forma, aguarda-se a intimação da

parte interessada para indicar os bens que deverão sofrer a constri
ção judicial. X superior a1preciação.

Goi e iode 197.anxa1 05 d

Ant ôni o

Of' Avali d.or

TAT1 30160



C 0 f& C L O S ier 0

Nesíe d.:Ii, f.:.t rcnuuscs os presente» eufc.i ee

Snr

r Og-,hrO,,, r i.r,g&Y~)
JJJretor de Secrefese

CO N CUU S

'Uoldemfr &lura do 'me

kdruutu da DiretOra d» rweretarla

P JCJ ~ Goiaaia GO

Vistos etc.
Vista ao exequente, pelo prazo de
05 dias(f'1.150).
Int.
Em, 09.05.97.

Anã hf&r rã r g Limã
Julza do ab o



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

SÉTIMA JUNTA DE CONCILIA/AO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA

F 1 I „NC3 „

R I„ l i"!i i"
1 c a

:!.!a '1 -BI EsC!!i] I! i rl!I! !-.l S! ti3l Bt!iene

DESTINATARIQ
,;jfjSI': I I

J'," I I IE I j! 'IVF'f ICPi

A/C FLQRENCE BGAREB SILVA
Av. (3oias, nc3 áOái Balas 40]/:„ Ed. N]nas]3anki Centra

SGIaNIA

N-titícarao file] !).;] !c!/;:I~ Processo NC3 0].á7á/9 -4 RT

I'r-r'I aiai a! i!!rl I JQSF :„ I II : I ! „1 1VJ'"!

It!R-',

efr: I amadc! ".RAD! IQ,]!!RN;iL 11F. Sf]

I(';NI (i

I .TI':A

Fica V.Sa. nclt I-; ]cada p-:..ra o rF iim dr!C laradr.: ahai 'o::

l í!mar!'i.k",ci=']o rJespa«hc3 rJe,"js. I Si';„dos autris:
I ' i '! r" I- Or"

V]sta ari e':Ia@i lente „p " '.ii pi :."'. '.í! de. ! l,"i d! .-".'i-1 DF j, „],„]i„')
Int.".
Eml q {.! Í /EiS! ]7
r!s'..". p/AC1a N "i!-r i-:: Braiga l.,]rita

Fríl J. "".;":. cio Tt" a.!c! 1. I"!c3

,, /BFED

r r! 1 / a
Ei1! ]4 rje ma]ri rir! ] „r3r]7 i 4-". -i)

t Da ta I]!3 l3clstaidem ="] :3 r]e ma ! : . ". 7, S]4 ")

I-DEI!Tl !-.Ill! !SABPAR Di]S BAN I Q.'-

SEC F f:. T!Al"1 j'
1 E SPF f . I A] ] I Ai I! Q



TERMO DE VERIFICACAO DE FOLHAS

Contém estes autos A~ folhas numeradas, rebricadas que, para constar, lavrei estes
termos aos gk' /

TERMO DE ENTREGA

N é s t a ~ data,fa9pgitrrrga dos presentes autos ao (a)
D. 'ER

c u~ OAB/GO N"

Goiânia, 4~ de M4 á ~ de L99~

P/Diretor de Secretaria
Wilmar Sebastião de Paula

Secretário s 'alizado

RECEBIMENTO

Nesta data, foram recebidos os presentes autos na Secretaria desta Egrégia JCJ.

Goiânia, ) de de I.

P/ Direto ag e Secretaria
Wilmar Sebasti~o de Paula Pereira

-Secre(árjo Especializado



E RT I IJ A

CERTIFICO que transcorreu "in albisu '

prazo para manifestagao cLo exequen

te.

Gyn, 06 de junho de 1997.

VALDEMIR S DA CRUZ.
Adjunto da Diretora de Secretaria.

7'"JCJ-GOIÂNIA.

Nesta data, fa9o conclusos os presentes
Autos a Sr'. Presidente.

Aos 06 de junho de 1997.

VALDEMIR ES DA CRUZ.
Adjunto da Diretora de Secretaria.

7"JCJ-GOIÂNIA-GO.

Vistos etc.
Suspenda-se a execução,pelo

prazo de 120 (cento e vinte

dias), nos termos do art.40
da Lei 6.830/80.

Aos 10.jun.97

hnrr ht cia Aluga Lima
& do nabalho



TERMO DE VERIFICAQAO DE FOLIIASt

Contém estes autos / / folhas numeradas, rebricadas que, para constar, lavrei estes
/'p

termos aosJf /~/~ P

TERMO DE EN'I'REGA

N e s t a data,fa9oentrega dos presentes autos ao (a)
Dr (a) 0y QoB v'e.. U ~

OAB/GO

N'oiânia,~/de

B W de 1.99 7i

P/Diretor de Secretaria
Wilmar Seb ião de Paula
Secretá ó Especializado/

RECEBIMENTO

Nesta data, foram recebidos os presentes autos na Secretaria desta Egrégia JC,I.

Goiânia, l, f de
j

de 1.99 W

P/ Diretora ) Secretaria
Wilmar Sebastiãtt de Paula Pereira

-Secretário Especializado

T-YER.O tw



Diretu de Secretaria
JUNTOS



)9A," &ISR 037 739

p ~ 0, 0 &K~'penhor Doutor Juiz Presidente da 7'untade Conciliação e Julgamento de Goiânia-GO.

J.
Defere-se o requerido no item "2",
da petição em anexo. Int.
Face ao solicitado (it a3"), a
praça.
Em 24.06.97.

boa bar a r Lima
Julza úo na I 0

JGSK LUIZ DK GLAfKIRA, já devidamente
qualificado na Ação Recla érfa Trabalhista que move
contra Q.ADIG JGRNAL DK GGIAS LTDA, e que originou o
Processo 1676/93-4, em execução, vem a digna presença de
Vossa Excelência, expor, e, ao final requerer o seguinte:

Que por um equivoco, quando do protocolo
da petição de n'27087 as duas vias foram entregues ao
Reclamante. (doc anexo).

Requer assim, seja apreciado o pedido
constante na referida petição, bem como o prosseguimento da
execução.

Nestes termos,
p.deferimento.
Goiânia, 19 de junho de 1.997.

pp
Flórence Soares Silva
OAB/GO 6619
CPF 253928751-49



Kxm'enhor Doutor Juiz Presidente da7'untade Conciliação e Julgamento de Goiânia-GO.

JOSK LUIZ DK OLDfKIRA, já devidamente
c& qualificado na Ação Reclamatória Trabalhista que move

e contra RÂDIO JORNAL DK 6OIAS LTDA K OUTRAS, e que
originou o Processo 1676/93-4, vem a digna presença de
Vossa Excelência, expor e requerer o seguinte:

I. Conforme certidão dos autos restou
esclarecido que os bens se encontram penhorados em outros
processos.

2. 0 exequente quer seja aplicado o que
consta ndo artigo 711 do CPC, frente a existencia de concurso
de credores.

3. Até que o Reclamante encontre outros
bens a penhora requer seja marcado praça dos bens já
penhorados.

Nestes termos,
p.deferimento.
Goiânia, 15 de maio de 1.997.

pp
Flórence Soares Silva
OAB/GO 6619
CPF 253928751-49



C.

JUNTADA
0,„„,

4fye r de Secreta~
4ã JUNTOS



PODER JUDICIARIO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18&& REGIAO

SERVI («f3

DIST. DE FEITOS DE G(J IA)»I IA

07«! JCJ

Certi pico que a proscntt pt»tip«ho (oi protoroli:.,1d«1»

em I9/I t6/97 „snlt o n!t .'".«1 . /Z V/ t&7 t contendo I

:I lauda (s)
Et pt occtt ag«10 (E&es)
'l outro(«a) documento(s)

Dr.-.SEI.VA("oES :

SQ I Af»i I A — 60 „ l 9/t".)6/97.

ENEIDA I"l()CIHADIÍ3 Fl EIJRY DA SILVA E SQ(JZA

Ass&istente Chopo Setor Feceb. Pet.i c of»s



irelor J 'tecrrlerie

Rfse4
Kapu .

J UNI T Al~A
Neat data faro juntada

Aoa P I ds

aoa presentes autos

ae 19Irra

Diretor e Secretaria
JUNTOS~'P. A



f~

$6

p'- ~-"

Exm'enhor Doutor Juiz Presidente da 7'untade Conciliação e Julgamento de Goiânia-GO.
J. Nomeia-se o autor depositário.
Defere-se a remoqão requerida.
Reconsidera-se o despacho de fl. 155, tendo
em vista que o Juízo não está garantido.
Intime-se o exequente para indicar outros
bens a penhora.
Bn 07.07.97.

AM 'go Limo
'. a ulza Tr balho

0» JGSK LUIZ BK GLAfKIRA, já devidamente
"- qualificado na Ação Reclamatória Trabalhista que move

contra 8ABIG JGRNAL BK GGIÁS LTBA, e que originou o
Processo 1676/95-4, vem â digna presença de Vossa
Excelência, expor e requer o seguinte:

Que foi penhorado em transmissor de
Radiofusão onda média potência IO KW, modelo BTA A-
fabricante SNE e um torre irradiante altura 90 m — fabricante
VIMAS estrutura metálica LTDA, conforme se verifica do auto
de penhora em anexo.

Requer o exequente a remoção dos bens
penhorados e, indicando como depositário fiel o autor.

Nestes termos,
p.deferimento.
Goiânia, OI de julho de 1.997.

pp
Flórence Soares Silva
OAB/GO 6619
CPF 253928751-49



JJjs y*rr " . i C;E

gtg-.f..:certifico e ;dou,fé,onnr ano.tt "ata „Jr & .)[) J;yíff)i
I

fiz a ran:osaa tfo ntnntloto ao Gf)MJ,

Goiânia, ...0 j../...2.b..i.1.3:..„

Diretor e teria

Clnldeorfr ~oea dn i.'eoo

hd!nato úa 'ritet ra de ecretarta

P JCJ Goiania GO
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Diretcr de Secretaria
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hdinnto da Dlretora de Secretaria
7' .J - Goiania — GQ
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO (TRT -1B'- REGIÁO)

7a Goiania — Goias
Junta de Conciliação e Julgamento de

R I t JO'1'LIt DL OLD 'IPA

R~~l~~~d~. RÁDIO JOZJJ1L DE GO-

Processo JCJna lt07~ i 93 4 ™

CERTIDÁO

Terão em vista a nao manifestaçao âo ezequcnte
spara a remoçao do bem ate esta, d."ta e o meu prazo ja exz~~oi deixo

de dar continuidade ao ref crido mandados devolvendo-o paro. posslvels
aprovidencies,

Disso d.ou fe.
Zm Go enias 14/08/97.

MAR Slnya p
Oficial da Justiça Avaliador

TRT 1.30.160



CONCLUSAO
N~~ ÓSi3, f333 caílcIJsss 3 pícsaíltas Sutas att

1 nhsínna 33

,,iT...a,,e,t...,c*.btl
Diíetoí Óe Sccíaití„l

CO N CL U S@r

ÍJJaJÍJernít c36vea íJa Braa
44Jaata da Otíetota de Seeeetatta

P JCJ - Gala@la — GO

Vistos etc.
Intime-se o exequente para manifestar
acerca da certidao de fl. 161.
Em 19.08.97.

ktta Areia Braga Ztíítts

Ita do Trabalha
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PODER J U DI C I A RIO
JUSTI0A DO TRABALHO

SÉTIMA JUNTA DE CONCILIAÇÂO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA

BE f'f! IA, fl,,l I, E !", Q 1 (1N 1 A--ii! ;

Pua T — 81 Eacli! i na c!I!m T-1 Bë!tc!r Boíancc

DEBT 1 NATARLQ
:Tí]BF j I! f Dj.-.:. ()I F "f-"1 R(!

A/C PLQPENCE 8QAREB 81LVA
Acr» Boi@a, nc), 606! !ialaB 401/"! Ed. Ninaabank, Cent!.o

BQ l ar'N l A

Nc!I„ I (=ir-ac!~o No !iBBI P!/o&/

ProoBBBo NE 01.676/PJ-(F IIIT

Pmolamant!PI ~TQBF I Ii I" DF QL I@F f RA

Rm'.)amado ." RAD)Q JQRNA!, DE'QJA¹A I.! DA

f=i:..a 'Ba. noicié'-'iccacici p.;.ra :" im !)c!miai acto :=.bai,u!

Tom .!! -.; I c!no ia! d!o c)(as@ac! i-,! I!a rd 1 ",. I .;,1 v. doa

Int ims.'-B'-.' D:.:Dqucanta para mani+,.:.~1 ar ac!cerca da re!r t 1 d.'! ci d!e 41 i 18!. :

B/B F Fl!

Em „: 1 da aociat-; da I . R';7 (na +)
Data im Doai:.aq!Bm.".:..".'e! anc!Sto !I: 1.'',': (Ba F)

EDENILB()N Bí'":,I='Alt I.i)B BANTfi'-'FQ

".ETA!I" I'BPI=.:í: )AL T .'!!DQ

Antordo oca'.de dor Reir
Funci rie Re!luisita!Ia



Exm'enhor Doutor Juíz Presidente da 7'untade Conciliação e Julgamento de Goiânia-GO.

J.
Desentranhe-se o mandado de fl. 159,
para o seu fiel cumprimento.
Intime-se o exequente para acompanhar
a diligência.
Em 26.08.97.

Bths ds Chssin Cnrdntn Fisshrr
Juisa do Trabaiho

Substituta

JGSK LIJIZ 9K GLIVKIRA, já devidamente
~ qualificada na Ação Reclamatória Trabalhista que move
0- contra RAGIG JGHNAL BK GGIAS LTDA, e que originou o

Processo 1676/93-4, vem a digna presença de Vossa
Excelência, requerer, seja marcado de e hora para que o
Reclamante acompanhe o Sr. Oficial para remocaó dos bens
penhorados.

Nestes termos,
p.deferimento.
Goiânia, 25 de agosto de 1.997.

pp
Flórence Soares Silva
OAB/GO 6619
CPF 255928751-49



C E R T J K),4. Q
CERTIFICO que Q

cabe ~Dor) 'no Q pg/gy

fJ4 ISR Jl &lo

Goianla - QOZ / & 8 J 7%

Direto e Serre aria



PODER JUDICIARIO
JUSTI(rA DO TRABALHO

SÉTIMA JUNTA DE CONCILIA/AO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA

Flrf ~ No ~

Rubr J.ca

SETINA JCcT DF SIGIAIAIA--SG
RL(ct T '51 Es(IL(I. ncn cc!m T i. Se to(" BL(eftct

DEST INATIIRI G

JQSF LUIZ DE QLIVEIRA
RIA-9, 9.08„LI 07, SETQR NQVQ HGRIZQNTE,
74000-000 — SQ IANIA

No'Likicaga!n N2 07008/97
Processo N2D 01.676/VS-4 RT

Reclamante: JGSE LUIZ DE GLIVEIF(A

Reclamado ". RADIG JORNAL DE SGIANIA L'1DA

Fi. ca V. 8a. n(ttt i to i ca(JQ para. o f im cJer.:lara(JQ aba i.!;o I

F 1 faa V, Sa . „'Í n I: i(naCJQ «f. Conlpai'ec e( lio Sebo('ie Alafida C)oca 3 LI(J 1 C. 1 ais pal''a
cncofífp«aíiilcl( (s 8( ~ O'PI r Ia 1 cie JL(s ti ca. Qa cJ J. 1 I g@ílc Ia..

C/SEED

Efn .'8 de cagostO (Je 1 ~ '997 I;icn 5)
Data d(» pos I a()em I ""8 de agosto de 1 . 997 (6a T)

EDENILS(JN ia( - ITct)GS of NT(JS
SECRETARI J ESPEí 1ALI ZAD(I

~~t y)n%O
n íoi reoculrla Oe

(test!na(ár!o e I j
f(âo(ânla, f(t!g I 7 - - - ™

trf Ultra

Ast(tonlo tneMa doa Rejg
Fnn ná(io Requisitado
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Certifico o ciou ( c;-:,c;ou â c;-:~, roí"u qtn&

co I;". nC -'io ío QDMJ,

Goiânia, ..~" /------ --- ---/--.......

Diretor d rere da

'Ualdemlr C ees dn 'raa

kdiaatc da Diret& ra d& ra c ecrataria

r'CJ - Crciacia — CrQ

A 0 A

IVesla 'dula, jazo j anlada, acs pr;senles aulas

].dt..pfkpi,i9.....(cctsn .....5X.$9:.ê,.',s

g$ (le Q (lr l 9 $+ 3 P&r

P, Diratcr ua S ataria

JUN OS

Artlan lc rt ',".. da dcs Reis

Funcicne o Requisitado



TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 183 REGIãO
J

RUA T-29 N9 1403 - SETOR SUENO - GO(AN(A - GO

COMPROVANTE DE ENTREGA DO S E E 0 807()()G 2 I

PROCESSO N'RIGEM
i) 1B 7OZ'i'::2-- ') BIZ I IHrI,'.rC;r DI= F)i3 [((ITIIiA--GiJ

DESTINATÁRIO

JOBE I..i! I Z !!E OL1 VE: IRPI

"''ql

ENDERECO
R.AL%'( Q.(.)B„L.(..)7. "'"ETQR NOVO

'is
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Exm'enhora Doutora Juíza Presidente da
7'unta de Conciliação e Julgamento de Goiânia-GO.

J.
Oficie-se a Receita Federal solicitando
fornecer certidão da existência de bens
em nome da executada e de seus sócios,'onformeabaixo indicado, bem como cópi
as da 04 (quatro) últimas declarações
de imposto de renda.
Em 02.09.97.

ktã ll n(a Brnan Tima
Iza dn Trnaallla

i

JGSK L DK GLIVKÍRA, já devidamenteK
a qualificada na Ação Reclamatória Trabalhista que move

contra RÂDIQ JGfPLAL DK GGIÁS LTDA, e que originou o
Processo 01.676/93-4, vem a digna presença de Vossa
Excelência, expor e, ao final requer o seguinte:

A empresa Reclamada não possui bens
suficientes para serem penhorados, conforme certidâo do Sr.
Oficial de Justiça.

Sendo assim, requer seja oficiado a Receita
Federal, para fornecer a cópia da declaração de Imposto de
Renda dos sócios da empresa, conforme conforme consta do
contrato social anexado aos autos.

MÚCIO ATHAYDE — CPF 008.133.637-68
STAEL MARIA ATHAYDE — CPF

008.336.276-68.

Com a cópia da declaração de Imposto de
Renda, havendo bens do sócios, serão indicados para penhora.

Nestes termos,
p.deferimento.
Goiânia, 29 de agosto de 1.997.

pp ~~i
Flórence Soares Silva
OAB/GO 6619
CPF 253928751-49



PJ-JT-18'EGIÂD -sÉTIMA JUNTA DE coNGILIAçÂD E JULGAMENTo DE GDIÂNIA-GD.

Rua T-51 esq. c/ Av. T-01 - Setor Bueno - Goiânia-GO

Of.7'CJ/GO n'1091/97

Goiânia, 08 de setembro de 1997.

Do Juiz do trabalho Substituto da 7'CJ de Goiânia/GO.
Ao Delegado da Receita Federal

Ref. ao: Processo 7'CJ/GO n'676/93-4 — RT
Exequente: José Luiz de Oliveira
Executada: Rádio Jornal de Goiás Ltda:

Senhor Delegado,

Pelo presente, solicito a V.Sa, certidão da existência de

bens em nome da executada acima mencionada e de seus sócios MÚCIO

ATHAYDE, CPF-008.133.63768 e STAEL MARIA ATAHYDE, CPF-008.336.276-

68, bem com cópias das quatro últimas declarações de imposto de renda.

Atenciosamente,

LUI IRA PACHECO DA CO
J DO TRABALHO S

Ao Sr.
Delegado da Receita Federal em Goiás
Delegacia da Receita Federal
Av. Alfredo Nasser esq. c/ Rua 5 n'78 -St.Oeste
GOIÂNIA/GO

I.Q &O, ~4~%~,

i ooioe de '/Iooioo

Dieeiaea de Seeeeeaeia t t7'ei/Go



CONCLUSÃO

Nesta data, faço conclusos os presentes autos a
MM. Juíza Presidente.

Aos, 11.09.97

Divina Xavier de Bastos
Diretora de Secretaria
7'CJ/Goiânia/GO.

Proc. n's 01.676/93-4 e 00.161/94

Vistos, etc.

Tendo em vista a determinação de remoção do transmissor de
radiofusão, bem como de uma torre, e considerando que o
juízo ainda não está garantido e ainda, considerando que a
reclamada não ofereceu bens para o reforço da penhora,
conforme certidão de fls. 150 dos autos 01. 676/93-4 e ainda
tendo em vista o valor elevado do débito e considerando,
mais ainda, que a lacração, ou no caso, como deferido, a
remoção do transmissor e da torre, significa parar as
atividades da empresa, resolvo designar audiência, com base
no art. 765, da CLT e no 125, do CPC, visando a conciliação
de valores entre as partes para dia 15.09.96, as 16:30
horas, sendo obrigatório o comparecimento das partes e de
seus advogados.

Determina-se a Secretaria desta E. Junta que cintifique o
reclamante e seus advogados por telefone, sendo que a
empresa e o seu advogado ficam cientes, aquela por este.
Goiânia,11.09.97

. LLu' to erreir acheco da Costa
Jui residente

r2 Agr ~ L L 7~3



P.J.-J.T. - JUNTA DE CONCILIAQAO E JULGAMENTO DE

CERVIZ) O'.0
CERTIFICO cIu. a~,~.S..Silva, feri.~idarerrIe irrti-

~riaJa a adirJcia~pxa.a.riia.15 9.97, as 16:Zhs,

uia talefaers cailxareterzb a cJmtifiax..a.reclarmta.
Goiânia — GO 12 J aer'. l,...9Z= 6a f.

Drreter rerana

adorno %ooirr dr rJIorroa

Oieer a de serrererra ' 17'rCrr/GO
Oieerara

J.C.J. ~ 1.30.04r
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Carga ¹

PJJT - SÉTIMA JUNTA DE CQNCILIAÇAQ E JULGAMENTQ DE GOIÂNIA-GQ.
~Rua T-51, esq. c/ Av. T-01, actor Bueno - Goiânia/GO

0+/
0 . I) MANDADO DE REMOCAO.ll /~~ i&cceaido de JCJ em ~/~ 9~

andado n'~ll97 Distrl!,u!.-o c.;,: QS / OLJ3~
Processo n'1676/93-4 - RT v íi& za

Carga ¹..
A DOUTORA ANA MARCIA BRAGA LIMA, Juíza

Presidente da 7'unta de Conciliação e Julgamento de Goiânia, MANDA ao

Sr.Oficial de Justiça que, a vista do presente mandado estando devidamente

assinado, extraído dos autos n'676/93-4, entre partes; JOSÉ LUIZ DE OLIVEIRA

exequente, e RADIO JORNAL DE GOIÁS LTDA — executada, dirija-se a Rua Via

Santa Rita s/n', Rio Formoso — GOIÂNIA-GO, e sendo aí, proceda a remoção dos

bens penhorados e abaixo descritos para as mãos do Sr. JOSÉ LUIZ DE

OLIVEIRA - Exequente, que se identificará.

"1) 01 (um) transmissor de rã diofusão Onda Média Potência 10 Ki/lr, modelo

BTA 10.000 A - fabricante SNE (Sociedade Nacional E/etrónica Ltda),em

bom estado de conseryaçã o, avaliado em R$30.000,00; 2) Uma (01) torre de
90 metros de altura, aproximadamente, com radiais (120) de cobre, um

isolante de raios, estrutura de ferro em bom estado de uso e conservaçã o,

avaliado o conjunto em R$ 40.000;

VALOR TOTAL. R$ 70.000,00(Setenta mil reais)."

0 QUE CUMPRA NA FORMA DA LEI.

Eu, 4 Divina Xavier de Bastos, Diretora de

Secretaria, subscrevi, aos vinte e três dias do mês de julho ano de 1997.

ANA MARC BRAGA LIMA
Juíza esidente
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PODER JUDICIARIO

JUSTI)A DO TRABALHO (TRT -18'- Região)

~JCJ de

OU&O OE

centos e

Aos~&lias do mês &le do ano de mil nove-

~4~,,n, 4,a - 6A pt uC,7 O

, Oficial de Justi&;a do Tribunal Regional do Trabalho, da décin&a-oitava Região, em cum-

primento ao respcitávcl n&andado de fls., compareci M&. R3~ &j%

Z3ln.&a 4 m &resta Comarca, c, sen&lu aí, observadas as fonnalidiales Icgnis, procc&li a

remoção dos bens penhomdos, fazendo

gr. S~& LU'E Q. WVe

9 Ck. 0 5 0 &cx:~ %~mss
~L~EPque í&cará

determinada pelo Exmo. Juiz Presidente da Junta, constante do seguinte

Ol — l&A. KQLS-
kO

'os
niesnros ao

residente h

identidade n-

, na forma

, da reclamatóriaTudo para garantia do Processo JCJ

poslulada por ~c? LJL& C)k&2Q

3o
contra

, perante a Eg. 0 Junta de Conciliagao e

&&=1~~6 &-1 para conhecimento do Ex-

Julgaunento de

Feito, assim,

mo. Juiz Presidente, lavrei o presente, que assino juntan&ente com as pa s:

IAI I&E J II~A
MAR A Str,va D i ~ &A u
Ofici 4c JUE&tça Avaiiadcr



PODER JUDICIÁRIO
4

JUSTI(A DO TRABALHO (TRT -18'- REGIAO)

~a
Junla de Conciliagáo e Julgamenlo de

Reclamante " '' DUT"' 'DIV ?RA

Reclamado: 1@23 Q uvQTP~vAD DD GQ T~(,'~ D~IDy,

Processo JCJ nn /1676

CERTIDÁO

Qertif'ico oue, em cump imento '" determinagoes
contidas no :. mandado, no dia 1" /09/97a a" 15:00 hor~,
''juntamente com o reclamante p oced': remar;.ão de paz.te ão-

/'bens indicados no mandado . Por f'alta d.o tecnico o reclamon
te achou por bcm pedir uma prorrogaçao do prazo para o cum-

primento do mandado.

Assim sendo, deixo d.e cumpri-lo iantegra'~iente,
/devolvendo-o para poss&vais providencia

Disso dou Xe ~

Zm

Goiânia,

11/09/37.

APART nrq Or r

'' .A.O
ar a Juauaa Avaaarro

rm cnn irn

I 'sno



JLINTADA
Nesta cata, fero i,;t-.;i:., a.;s presentes autos

l']o) i &4

Aos 1~+ cte de 19~t

Rn& ij ( Mié%é& f8~e+
t U N T M'9'"""



EX!IIO SR. DOUTOR JUIZ PRESIDENTE DA 7'UNTA DE CONCILIA t AO
E JULGAMENTO DA COMARCA DE GOIANIA - ESTADO DE GOIAS.

Junte-se.
Cls.
Em, /09/97.

Autos de

n'ecite.: Jos'ia de Oliveira
Reclda: ddio Jornal de Goids Ltda.

RÁDIO JORNAL DE GOIÁS LTDA., Reclainada já
qualificada nos autos em epígrafe, via de seus procurador que a

esta subscreve vem a digna presença de V.Exa. para com o

devido respeito e acatamento requerer

MANUTENCAO DO FUNCIONAMENTO DO

TRANSMISSOR

detenninante de bloqueio de transmissor, oriunda desta douta

junta, nos autos que tem como Reclainante o Sr. JOSÉ LUIZ

DE OLIVEIRA, fazendo-o pelos fatos e fundamentos que passa
a expor:

Em tempos outrora a Impetrante fora uma das grandes empresas de

rádio comunicação do Estado, porém em virtude de administrações irresponsáveis a

Impetrante aos poucos fora deixando de adimplir com suas obrigações fiscais e

empregatícias acumulando inúmeras ações fiscais e trabalhistas as quais dilapidaram

seu patrimônio.

Desta feita, a Impetrante através de seu novo administrador, pessoa
séria e honrada, adminístrador do foro da Justiça Federal durante longos anos, fora

contratado para sanar as dívidas da Impetrante, sendo esta seu maior desafio, porém

aos poucos vem saldando os débitos, na medida do possivel, já tendo parcelado as

dívidas junto ao INSS, procedido acordo junto ao FGTS visando depositar os

atrasados, estando na atualidade pagando em dia seus funcionários, e cumprindo na
integralidade seus compromissos.



Ocorre porém Sr. Julgador, que nos autos supra mencionados fora

determinada a penhora e o lacre do transmissor radiofônico da Impetrante, visando

garantir a execução, ínobstante ser este ato desnecessário a afrontante ao direito

dos atuais empregados, dos anunciantes, e da própria Reclamada de continuar

funcionando tendo em vista o princípio constitucional do devido processo legal, não

restando dúvidas quanto a recorribilidade da decisão.

0 transmissor fora lacrado na data de ontem, 11/09/97, fato que
acarretou prejuízos consideráveis a Reclamada que possuía inúmeros anunciantes

programados e que foram inatendidos, e a perdurar esta situação restarão todos os
contratos perdidos e via de consequência impossibilitada a Reclamada a continuar

suas atividades, significando a condenação da Reclamada a morte por inanição,

sendo de amplo conhecimento que encontrava em delicado estado de saúde

financeira, o que vem fazendo heroicamente as custas de seus parcos anunciantes

que lhe garantem o pagatnento em dia dos saláríos seus funcíonários, dos depósitos
fundiários e de suas obrigações fiscais.

A perdurar esta situação impossibilitada estará a Impetrante de
continuar funcionando, acarretando-lhe prejuízos de quebra de contrato com

anunciantes, dispensa dos atuais 15 (quinze ) empregados que não terão como
receber suas rescisões contratuais e ainda outros 36 (trinta e seis) prestadores de

serviço.

Sr. Julgador o transmissor radiofônico é essencial ao funcionamento
da empresa Reclamada, caracterizando-se como bem impenhorável (art. 649,VI

CPC), e o seu lacre não resolve o problema da Reclamante, gerará desemprego e

ônus insuportáveis para a Reclamada, que fatalmente fechará suas portas,
inviabilizando o pagamento da dívida em questão bem como de resto todas as
demais pendências trabalhistas que possui a Reclamada perante a justiça.

Observe-se ainda que o rádio transmissor em questão já encontra-se
penhorado em outros processos, quais sejain 1.820/93 da 11'.C.J. e 059/95 daI'.C.J.conforme documentação anexa, não podendo assim o Reclamante ficar como

depositário de peças do transmissor diminumdo-lhe o valor para os que lhe tem

prioridade.

Este é o disposto pelo artigo 883 da CLT, não sendo muito
colacíonar os dizeres do eminente Dr. Valentin carrion em sua obra':

'omentários a Consolidaeão das Leis do Trabalho, 1997, 22'dição, editora Saraiva



"l. A penhora é um ato de afetação, de destinação, enquanto a venda
será um ato de desapropríação, e o pagamento posterior, um ato de satisfação (José
Alberto dos Reis, Processo de Execução). Assim, a penhora identifica os bens e lhes
dá uma destinação específica, preparando a desapropriação. Por isso, o executado
está impedido de qualquer ato que prejudique a execução ou desvalorize o objeto;
não obstante não tenha perdído a propriedade, perde a disponibilidade naquilo que
prejudicar a penhora, posto que seus atos não terão eficácia contra ela; poderá
vendê-lo, mas o adquirente se sujeita aos efeitos da penhora. 0 exe íiente obtém

ela enhora a rioridade sobre os demais credores ue não tenham melhor
rivilé ío."

Desta forma Sr. Julgador é a presente para suplicar seja repensada a

medida determinada a qual não resolverá o problema do Reclamante, gerará
desemprego e ônus insuportáveis para a Reclamada, que fatalmente fechará suas

portas, inviabilizando o pagamento da dívida em questão bem como de resto todas
as demais pendências trabalhistas que possui a Reclamada perante a justiça.
Restando impossibilitado o ato de penhora pelo direito de prioridade já havido por
penhoras anteriores.

'4 Do Perigo da Demora

Urge a providência de religar o transmissor tendo em vista norma

legal do DENTEL de que caso permaneça o transmissor desligado por período
superior a 16 (dezesseis) horas poderá ele descredenciar a empresa de rádio difusão.

ISTO POSTO, é a presente para requerer a V.Exa. que sc digne a

determinar expedição de mandado urgente determinando ao Sr. Oficial de Justiça
que mantenha a penhora mas que deslacre e reponha o cristal do transmissor sob

pena de inviabilizar o funcionainento da Reclamada e via de conseqiiência o próprio
pagamento do débito em questão.

Requerendo sejam oficiados os juízos indicados da 1.820/93 11'.C.J.

e 059/95 da 1'.C.J. visando a que informem sobre a penhora do bem
constritado.

Termos em que,
Pede deferimento.
Goiânia, 11 de sete de 1997.

Antônio Augusto Rosa Gilberti
OAB/GO 11.703
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL RAGIONAL'O TRABALHO 18'IREGIÁOea,

I!'Wlg('I'a, JCJ d t LWIK&C& 'tvr Q
e

AUTO DE PENHORA,E AVALIAFÁO
''

QI,'Z

i l.é.\i „.P t.r .
IT.C)LC,"Ut,-L L L„.L . t C.

do ano de Mil Novecentos e , no (a)

AXIAL

' lt&lixlilxJ&t(aII~ I
.- Db ii- C onircl — "'zkáQ. l-,'.&tia uL LELJ

;., CL JC.C„CL&&~,C"T C&tc,t" LJ @KC'

i IGQ
em cumprimgntq ao r. Mag+ado expedido pelq MM. Juiz Presidente, na execuçãoN'UG~DJttggtlLM UC. ~&Cl.~

.'.CA.&&raMki&C~. Q. I t.C!:W

l 9(~g
para a cobrança da divida de CR

Ci ~g LCB,QL(Q KClt 3 (
C..LT& L(Q.IB%

procedi a PENHORA E AVALIAÇÁO dos bens a seguir enumerados:

c@G )I OC

tp (LT t A ) .4T'Gb. ~ 4(,&~CR Bí 4 C&C',« i'-X-Wi ('ind Ci,

Cx~C.x.x."i IO K,M, b:~W~k. 5 ( 9 C . I.t. 'i&ia.(LTDA)(
~a K hr r(, — K AcwC. tiCih Ck& )CC t~t(x-. 0 DI-I

~, ICE& Cí-~iCC ..CI C4(L. T ~,g . e (-.Li ~(Out.i( rt, i

Q&~cih.r%6;g I; yy 43 Ô .. C'

/ l
/ I I

/ / /

Í
VALOR TOTALCRS~C'udo

para garantia da divida reterida no Mandado, e para constar, eu abaixo assinado, Oficial de Justiga-I

Avaliador, lavrei o presente Auto, que assino.

RESSALVAS:

. OFICIAL OE JUST(CA

hfARTA SILVA DD PRAI)CI
040@l da Joadsa Avaliador

T.A.T. (.30.032



do Sr,(a):

A ós a, Iavratura do

I, rn
v

AUTO DE DEPÓSITO

to e Penhora, fiz o depósito os be Pen rados em mãos
tj

Nacionalidade:

Cart, Identidade N'PF:

Estado Civil:
, "I,

Órgáo Exp.. Data Expz / I

Filiagáo:

wC

residente nesta Comarca ê:

de 19~

a qual como FIEL DEPOSITÁRIO se obriga a náo abrir ntáo dos mesmos, sem autorização do MM.

Juiz Presidente da'unta, sob as penas da'lei.
~Â! ;:.".;,'i:tt"::IR

ã

Feito, assim, o depósito, para constar, lavrei o presente Auto, que assino, juntamente com

o Depositário.

I Iérvjve

~e
+&~I„ it vu

'ALDE JUSTIOA,. ;- DéPOSITÁRIO

.. srAJt "STLVA Dí) PRADO
Oá de Juatiéa Avaliador

„~""" C E R T I D A 0 ";v'-

CERTIFICO E DOU FÉ que inlimei o executado para ciência da PENHORA E AVALIA AO

referida no Auto retro, bem assim de que tem o prazo de 5 (CINCO) dias, a contar desta data, para

apresenlar embargos, lendo o mesmo contrafé.RECEBIDO

;.wi;."48&;: r '.:g.: +~ N;::: r

de de 1993

IAL DE JUSTlgA

fviAR A SiLVA Díj I RAau
dc Jtutisa Avaliadora

DéPosITÁRIQ

aáoro borrifar, Ds

oeséRVAOÓés:

$.



PAt )0 Z ANAL

S/+p SAMP Goiás Assisténcia Médica S/C Ltda

/Fone: (38', 2244)888 Fax; (082) 228.-2804 I

369 P»Z 11/» 7'97 18.45 a,
NOTA FISCAL OE SKRVIQOSiFATURA*.;.;m~g. ~tj j
C G C (MF) QÚ 28/.486/0001 -90
Insc Sstadual: ISENTG !

C. Mnniopa) 102 668-2 ¹'184
8(ido se EmitidO Até 10/01/1,999

Ao Ba !a an er!r. 7 '= ae C.acoo!I«i C)d 5-A LI !0 !alia 215 - S(1!ar
Ae apaifa . SP 740 'I-1 40 ~ toa,Baia — Caias

ât CLB GPeíagão', Cit Lit TUaaá,a í I„ laS TC o " I 2 I CC

restacáo de Serv!cos áe A=SI STE 5a I Â I: 0 i C 0

Bla da Emisséo '-" '- do s tv[r (oro cio I nsí)7

FATURA!DUP'C ATA DuPLICATA

"-
I S~/"',7/

L
«/-. /i 7 ~

Pois usa ds Inobaitsa
Finaateiro

('12 I C JC!l%AL

Â'1)(ál.»Ui.l(Â

SC( 1'' I,'1

a.' Âi'= L T" 'i

Ea!ada ai

7 11a ecs!1

i t ccc I,.r-», 0 I 0 0/42/'3-'-'( -7 :
7', C 'í NT C E T Ic I ;,'

/Ati»R PGR
1 : . 1 1 1 1 a 1

iate, soiadvw I a ia T v

A I. itíVL! I(CAIS E CUÂi(LiiNTÂ L Uié CLrltTAVCS)

Aeoanhecrn!emOS) á ecatidáO deSta Ci,n!La Fjaaai/Fe!ara de Seíafcneíla I!nPOíÍáionia Bolma Cine Paga!el je~rnOS) á

e c c8AMF - Go!ás Assistáncia Médica s/c Ltda., oa á saa ordem na prece e cencircen!os acima Indicados~
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18-'REGIAO
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te I N C L tj S Â 0

Nesta data, faro cone'.usas os preseaitcs aotos ao

Snr Foral Ill'esll

g /
Jtos I

& de o
J de 1.9 ~~(~ J

Djfetor de Secrclnris

OjjCLUS
nlrftmir o r"" ifn &rne

kdfnnto úa . ' nt ectetaota
P JGJ ~ Goienia GO

Vistos etc.
Aguarde-se a audiência, com relação ao
pedido de fls. 170/173.
Para facilitar o manuseio destes, reu-
na-se o processo 161/94 aos autos prin
cipais (1676/93-4).
Em, 15/09/97.

lcc ..; :. P;:hIIO do Costa
arr ffclleaio

JUXV~c~
Neste data fsoo jnn!sda eosnn.s a eos presentes autos
M../~d,.....~ Abas/ZY./aa~n~~.&~)Aos /P oe 7 ile r9 7g

Diret de ecretaria
U os

~ geras
do,. Eepecalit

eesrete



PODER JUDICIARIO
JUSTIÇA DO TRA8ALHO

18'EG IAO
7g JUNTA DE CONCILIAÇAO E JULGAMENTO

DE GOIÂNIA/GO.

PRCCESSO NP 161 / 94

RECLAMANTE: JOSÉ LUIZ DZ OliIVZIHA

Enderggo HUA A-9-Qã.08-I,t.07-Novo Horizonte-
arsvá tt — Gcttszh/GO

ADVOGADO: DHA. IA AUGUoTA DO CAEEO

Enderego Av. Goiás, 606-S/s-401/02-Centro -GYN-

TRAMITAÇAO

. az.o'F. V I~-30

,GP.V0-1S IW

RECLAMADO: RÁIIIO JORNJLIs DZ GOIÁS LTDA.

énderego Av. Anhanguera r 3511-S/2002-
(
Centro-GYN-

GO.

ADVOGADO:4~. h(g~ P~~ ~~ G'P~
Enderego ~j, 'LAol~ ~.6g, a I~—

$ ). Jg. En8usJt, - &m& .

HORAS ZXTRAS, eto.

AUTUAÇAO

Aos VINTE Z QUATRO dias do mês de FZVZRZIRO

do ano de mil novecentos e NOVENTA Z QUATRO, na Secretaria

da 'unta de Conciliacão e Julgamento de GOIÂNIA/GO'0

autuo a reclamação que segue, com

Eu,

Mfcíe"~T/n"'rY; 'iuint"

assino este termo7iretoro g ; rio

documentos

, Diretor da Secretaria,



RECLAMANTE: JOSE LUIZ DE O IVEIPJL

RECLAMADO:
HADIO JOHI&AL DE GOIfLS LTDA.

oO
ZICC

cQ
IB QJ

p 4 ~

c I
(pi I-

LOCAL:

OBJETO:

ESPÉCIE:

GOIAHIA

Hora . Extras, etc.

OBSERVAÇOES:
~" ria Au~sta do Carmo

DATA; Ii Op g4 ¹ I9pg/o4

DISTRIBUÍDA A 'LINTA DE CONCILIACAO E JULGAMENTO.

XXXXXXXXXXXXY~XXXX M~WXX



I I

I

V v~)~7
,J P2

I:.-.',mo ( a) . Senhor. ( a ) Doutor ( a ) Juia ( a ) Preside.nte da 75 Junta

de Conci. liac'io e Juloamento de Goiânia

J U S T I
I" J',

D I S 1 R I L u '; (- A p
R6CebldO ern-"0 i & y~é

6ervle 'de D etí loao

Distr. h(o Cj

JCJ

JOSÉ LUIZ DE OLIVEIRA„brasileiro. casado„

radial ista, residente e domici 1 iaclo nesta Capatal 0 Rua A9,

Ild. 08, lote 07 Novo Iloriaonte — 11 Etapa„através de seus

bastantes procuradores, os aclvogados, abai&:o-assinaílos

ímandatc&s juntos), com escritório profissional a Avenida

Goiás. 60'. Pui Andar salas 401 e 40:, onde receberkao

not if i caç5es „í rspeitosamen te vem 0 digna presenca cie V.

amatória contra RADIO JORNALE&:celLncia oferecer aç5o recl
DE GOIAS LTDA. Sediada na Avenida ílnh Inouera. no . 51.1. Sala

í&02 — Centro e assim o fa= pelos fetos e fundamc.ntos

seguintes

P R E L I N I N A R N E N T Ec

íq pl eseílt.B l c.c..(amatól l.a Ls caso tlpi.co cle.

CONEXAO, isso porque e,iate out.ra íeí-lamatória que motavou a

presente. 0 pedido est'1 de conformidade com o artigo 10 :, do

CP C e que tem a seguante redag@o".

Al t. 10'' RBpLlt. Im SB cone':as cILlas oLl mais

ac5es. quando lhes for comum o objeto ou

caLlsa cle pedi. I

A presente íeclamatória independe de



distribuiç:".io porque se relaciona com a outra com audiência
designada para o dia 1ó de agosto de 1.994r ós 14:45 B deu

origem an Pr ncesso n2Ll.ó73/'U. 8 artigo 25, tambE)m dn CPC

t cf!l n sBgLlin te enunciada,",

"f"-frt." : — Distribuir-se-'kn por dependência

os feitos de qualquer naturesa „quando sca

I E l slcionarem, por cone::,An ou continência.a cnlTI

outrn ja ajua=ado.

Isto Posto pede o andamento cone':o com a

outra r eclamatór ia j a e,iste.

M 4 R 1 T Ol

.I. ) — I) Rfecl amante foi admitidc! Bm 18 de

JsfnBitc! de 1 9ó8 p.. conslclel oLt rescindido indiretamente fn 5BLl

contratr! de trabalho a partir de 18 de janeiro de 1.994. 0

ífl timo sal Crio que deveria perceber seria de Crf O8. 7ilO „OO

(ducentos e oito mil e setecentos rr.u" aires reais) . isso o

sai.kl in cIE?vicio Bm dE! .pffit!l n de 1.9 ~

gf Rec:l amante k optante
constitucionalmente a partir de f)5 de outubro de 1.988 e

antes era regidn pelns ar tigos 477 e 478„49 e seguintes.
t.odos da C. L. T'.

:") — f"-f despedida indir eta tem como emhasamento
o artirgo 48 'f alineas "a" „"b" e "cl"

r da C.L.T. e sob os
tLlnclaAlPlntos segLlilntes'



a) - Escessla de haras e;;tras„abjrlto da

pr imeira ag%D e que c)eu or igem a cone':5D,"

b) — falta de pagamento do 1 'o sa) ário de

c:) — sa.iários atr asadras de outubro. novembro

e de"embra cle 1.99 C e nas valores Cr% 144.919.00; Cr%

178.779„00 cl Cr% .OB ~ 700„00l„ isso sem se falar em horas
p'I'tras ;

d) — rlppósltos incDI I BtD5 do FBTB, ja que

feitos samente am par tes„"

e) — trabalho nas domingos, dias san'tos e

f p.l" i aclDs ,"

f ) — r etirar todas as suas funcíbes de chefia,
após ter intentado ag@o".

r)) — tratado cam rigor e&:cessivo e retirando„
inclusive„a Cadeir a de Trabalha e sob a mesa colocar
entulhos e autr os ob jetos. í) r igar ecessiva foi falta Bm

represália par ter Biela intentada a outra ag&o,"

'I ) — 0 Reclamante tem carga horária redu" ida „

I..Dnfal me ja consta da autra agao e cam base na artigo '0:„
cia C.L.T.

"Art 0 ~ lí duracho narmal do t.rabalha dos

empregados compreendidas nesta Segáo nl(o

Clevel ál eeceder de cinco horas, tanto
de (Sia cama á noite."

dOCumen tagID( bem CnmO a fundamenta("aa da

harária de 'trabalho sp encontram na Pr acesso 1.676.



remuneracâa. para efeito dns cálculos da presente 6 a

seguin te c

Cr% 208.700„00

horas e&:tras — '"70 por mes...Crf 469.57 '„ 0

lq. S. FC. da mes. .Cr% 52.174,95

Tata I Cr% 7 0. 448, 15

5) — 0 F&sc:lamante atá a atual Constituir,'lo

n@o era optante aa FBTB e tem a indenizagâo prevista nos

artigos 477, 478. 'I92 e seguintes da C.L.T„ja que era

estável. A xndenisacâa em dabro á assegurada, xnclusiver

pela Lei 8.0:6/90r artigo 14 e Parágrafo ln:

Art. 14. Fica ressalvado o dareito adquirido

dos trabalhador es que„á data da promulgacâo

da Canstituic;.ân Fedrral de 1988, ja tinham o

direito á estabilidade no emprega nos termos

clo Capítulo V do Título IV da C.L. T.

18. 0 tampa da trabalhador nâa optante do

FBTB. anterior a 5 de outubro de 1988„em

casa de rescísâa sem justa causa pela

empr egaclar „reger— se — á pelos dispositivos
constantes dos arte.477„478 c. 479„da CLT. ;

Tem c Reclamante a indenisac„âo em dobra atk

04 de outubra de 1.988 e, após„ n FGTS.

FjQ EXPQBTQ requc.r respeitosamente a

nntificagâo da tirma reclamada para cnntestar a presente, se



quaaer e, afinal „condenada no pagamento das parcelas
seg I! in tes "

'Aviso prOvzo. 7:0.448,15

5 8 salario completo — 9 I....Cr%

-f4rias conpletas -i an.V "/94.Crf

7.: 0. 4 l8. 15

7 0.448„15

1/ 'e 'fl!! ias ~ . Cri! 24'"'. 48 „71

'salários do out.nov. e dea ..Cr+ 5 i2 „597 „00

lndeniaar %o em dobro-21 anos

do tempo anterior. .Crf=0 678 8 ..A
FGTS — após 0 Constituigdo..Cr% .',.788 ;.':0 „0()

'I 0/ cl o FGTS . .Crf 1.519

Enunciada 148 — TST. .Cr% .5 6.568„5.

Total . Cr+41 . 520! . 278. 02

I'lequer o depoimento pessoal do representante
da Reclamacla, "ob pena ele confesso e a oitiva dc.

testemunhas.

DA-se a presente o valor de Cr% 41.520.278.02

(quarenta e um milhões, quinhentos e vinte mil„ du=en tos e

setenta e oito cru=eiros reais e clois centavos).

iqeste!a termos,

p.deferimento.

lk !.a2 de — 1 o cle 1.99&l

5



Victor HoncaIvee

OAB nQ 91,""

í"PF n8 00 87:'1-87

pari a Auouata do Carmo

Or%B n8 2. 24

CPF n8 060074811-1



PRQCURAÇI-'IO

OUTORGANTE:
JOSÉ LUI I DE DLIVEIRAbras i lei r a „casada,
c" adia I ista a residente e domi ci l.iada nesta
capital á F(ua A 9, Qd . (&8, Lt.. 07 — Nava
Horisonte.

OUTORGADOS:

PODERES:

VICTOR BON(aALVES& brasilexr o& sp.pal acID
)udJici.a.(mprlte& insc:ri.to na DAB sob a n891.:"—
Bo e CPF (:.&02875261-87& FLORENCE SOARES
SILVA, brasi.l eir a „solteira „advaqac(a,
inscrita na DAB-G&a sob a ngc&.619 e CPF
25:928751-49. VANDA ROSA DE
SIQUEIRA, br asi 1 eira a di vare» ada „advogada,
inseri.'ta na OAB-Ba sab a n(87. 144 e CPF
(38 464241-49, NARIA CECILIA DE CASTRO
NQRAIS. brasil eira I casada. advogada, QAB-Ba
sob a ng5.70 I e CPF 117"'(8 651-72 e ELIANIA
ALVES FARIA TEODORO&brasiÍ.eira, casada,
advogacla, QAB-Ga n89. 5i)5 e CPF,,&É)74(9171-7"

Gerais para o faro e mais os da» reserva do
artigo '8, da Código de Processo Civil.
também„ arrolar testemunhas&reiquirxr„ fa"er
acordas. praticar koclas as demais atos
necr»ssárias ao fiel cumprimenta da presente
manda»ta„ intc!r par recurlsos de toda e clualquer
pl DDL)aí ialnpntc) DLI sa&atei&ca, qL)e tllclo D

autorgante dará por fi.r mc e valiosa,
inclusive. podendo var&ar de a(ícfa, sacar FGTS
em estabelecimen tas bancários a receber e
(endossar cheques nominais eITI nDme cio
autorgante, faser adiudicagka de bens„
1 A)pugna& c mb(a& gas á e&:ecuc ~%D e de Terceiros.
RECEBER E DAF; QIÉJI TAQ)qD a agir em can j unto au
sppataldamen'te. substabc.lecer

& com ou sem
reserva de paderes e especialmente para
Pr apcr Reclamatór ia Trabalhista em desfavor
(Je RADIO JORNAL DE BOIAS LTDA estabelecida
nesta capxtal á Av. Anhancluera na ..OÉ)2
Bel)tl D ~

ga
" 'Z»aia„27 de j amei& a rle 1.994.2

Op~ICJo

í)SS .

Escritório I Avenida Goiá, (u(&6 a salas 401 e
402 da Edifício Ninasbank — Fanes DDD 062
2:1 —7092 e 2 5 —4965 — Boi''nia. Estado d(e
Goiás.

a-& VáJJkiibRHO DIJ, Rd'JJA1
I&cll(&nata Trixeira Neta
DÉ& 1Hb'É:g:Pl .i TO

salah
UC (~g(fq

+ata sua anelas a) ) anat p&J»paquiaa, Da

san Lauta&nunha „... „„...... «Ia alt

WXIH4 Vltlla D&J IIIYL i ICC& kllfi ~



I t

: ji ", I'Ol)lií( Jlll)lt'lÁklt)
JUSTllr A DO TRABALHO (TRT -18'- Região)

i. s,+$4'.. ~ ~e JCJ (Je~?JLNIA=

0 ííeioO ó á/ 9 á 3 de Fevereiro de 199á.

DIRETORA DE SECRETARIA DA 7- JCJ/GOIANIA-GO

A o DIRETOR DO SERVIçO DE DISTRIBUI/AO DE FEITOS DE GOIANIA-GO

Assunto

Senhor diretor,

De ordem do Exmo Sr Juiz Presidente
Desta JCJ., informo a V. S'que foi deferido o pedido de
distrihuiçâo por dependência da petição em que são partes
OOSE LUIZ DE OLIVEIRA e RADIO JORNAL.

mediante a devida compensação.

Atenciosamente,

garcia tríaría Rastos

ãiratara Js J O "

Tnj 't.30,163



PODER JUDICIÁRIO
'- JUSTIÇA DO TRABALHO (TRT — 18'egião):,/'ERVIÇO DE DISTRIBUI ÇÁO

CERTIDãO

Certifico e dou fé qu contém a presente açáo reclamatória:

N'e laudas:

Instrumento de procuraçáo:

Folhas de documentos diversos: Gl
I

OBS.:

CERTIFICO ainda que, nesta data, foi a mesma açáo distribuida para MM. 4 Junta

de Conciliaçáo e Julgamento de b,n. Ba S Cf k

conforme ata lavrada no Livro de Distribuiçáo

n'ERTIFICOtambém que foi designada a data de e de

19 IP,as, para realização da audiência inaugurai, tendo o interessado ficado ciente,

Em de 0 de19~~

En gado

Afeiln isr' n,tres ie 1- r n, »0
utretore ce servtoo oe t.loo. eo

de Fettoe de Gotânte - GQ

TRT 1.30.051



P. J. - J. T. - TRIBUNAL REGIONAL Do TRABALHO DA 18-'EGIãO

161/93

)q)

CONCLUSÃO
Nesta c'.Rta, fcco ccdcluscs c= oposevites autos

Aos // '' '..,.P...,.:c 19 9
Pirotc

C 0 Ii C L

Vistos, etc...
Considerando que a causa de pedir é identica a do processo
no 1676/93 (contrato de trabalho que existiu entre as partes),
constato a existência de conexão entre as ações (CPC,art.103)

Posto isto, recebo a distribuiqao por dependência e

determino o apensamento destes autos aqueles do processo
no 1676/93.
Inclua-se o feito em pauta, para realizagão da audiencia
inaugurai referente a este processo.
Cite-se a recda&

Intime-se o recte.

Goiânia,

up, vs r&v Sryv t7vlvzzv

Judic Prv idvvte dv 7N JCJ

Tf% - 1.30.027



P.J. ~ J.T. - JUNTA DE CONCILIAQAO E JULGAMENTO DE

C E R T I DED

CERTI í I CD que, de ordem do PIM; Sr, 3uiz

Presidente incluJ. os presentes autos na pauta do dia

,x0. O~. 1'i as I'5,3& Paro ~lim~~ ~~~D

Goiânia, /g de
1

M 'E~M
Diretora de Secretaria

de 199~

J.C.J.. a00.046
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PODER JUDICIÁRIOQ~/
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 18a REGIAO

JUNTA DE CONCILIA(rAO E JULGAIVIENTO DE
RuaT- 51 esq, c/Ac. T- 01- Setor Bu no

ENDEREÇO:

NOT INT Ne 1128 94
EM

9
/ Março

PROCESSO Ne 151 / 94

RECTE SOSL LUIZ DE OLIVEIRA

RECDO RADIO JORNAL DE GO I/(5 LTDA

Pela presente, fica V. S'o(s)item(ns) abaixo:

para o(s) fim(ns) previsto(s)

cia cfe 9Q

( ) 12 - Pagar/depositar CR$ referente ã(s)
,em elias.

( ) 13 — Comparecer ã audiência inaugurai, no dia e hora acima, quando V. S'oderá apresentar sua defesa (art. 846 da
C L T ), com as provas que julgar necessárias (arts. 821 e 845 da C LT ), devendo V. S'star presente, independentemente
do comparecimento de seu representante, sendo-Ihe facultado designar preposto, na forma prevista no parágrafo 1'o artigo
843 consolidado. 0 não comparecimento de V. S'mportará na aplicação da pena de revelia e confissão quanto a matéria de
fato.

~ ) 01 - Comparecer ã audiência designada para o dia

ãs~: 00 horas e minutos.

( ) 02 - Prestar depoimento pessoal, no dia e hora acima, sob pena de confissão.

( ) 03- Prestar depoi" onto, como testemunha, no dia e hora acima.

( ) 04 - Tomar ciên ..cisão constante da cópia anexa.

( )C ) 05 - Tomar ciêr ia !spacho constante da cópia anexa.

( ) 06- Tomar ciêr ::; que a audiência do dia foi adiada/antecipada para o dia

,ês .. horas, mantendo-se as demais determinações e/ou cominações anteriores, se houver.

( ) 07 - Contra-arre —.c -.. recurso do(a)

( ) 08 - Impugnar .-Db"rgos ã execução.

( ) 09 — Contestar c.".. embargos de terceiro autuados sob o N'

( ) 10- Tomar ciê":3 de que V. Sa. foi nomeado como perito nos autos do processo em epfgrafe, sendo que a perfcia
deverá ter in(ci. no oia ,ãs horas, com o prazo de dias para

entrega do lai".. 'lusivo.
) 11 - Comparece; 3 Secretaria da Junta no dia , ãs horas,

para

( ) 14 - Recolher as(os)

( )15-
no valor de CR$

TRT 1.30.033

CERTIFICO que o presente expediente foi enca-
minhado ao destinatário, via, postal.

(~/ G/ 9'f
P Diretor cretaria



PROC, 161/94 INT. 1128/94 7''~ OCO DE GOIÂNIA- GO

DRA ~ MARIA AUGUSTA DO CARMO

Av. Goiás, 606 sala 401/02 - centra

GOIÂNIA GO

h,

l PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

JUNTA DE CONCILIAle,'AO E JULGAMENTO

CONTRATO
ECT/DR/GO

TRT 18 REGIAO

C E 8 T I DA 0
Cerfificc qoe e.re ncrific,.gãu fui pecebi la pelo

GO fQ l ( / 1$ - ) Feira

„.o ~rfrffX.rlrorlo
7, JCJ

Dfregolo



DRí)C, 161/94 INT, 1128/9 7a OCO DE GOIAN IA- G

COMPROVANTE DE ENTREGA
DO SEED

No

DESTINATÁRIO
'@S&íiAMF

I i

DRA. MARIA AUGUsTA Do GARí&0 I 7"bv . 9~.,
I Erababi, —,

ENDEREÇO

Av. Go'ás, 606 sala 4O1/02 — centro /4N,í,.0

CIDADE ESTADO

T.RT. I.%.0%l

GO I ÂN IA GíI

— RECEBIDO EM ASSINATURA DO DESTINATÁRIO

e.



1'1 et
PODER JUDICIÁRIOQ
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 18e REGIAO

74 JUNTA DE CONCILIADO E JULGAIÚIENTO DE

ENDEREçO tua T- 51 esq. c/Av. T-Ol-Setor Bueno

1192 94
NOT INT Ne EM

14 Yiargo
/

1994

161
PROCESSO Ne /

SOSÉ LUIZ DE OLIVEIRA
RECTE. :

PiãDIO SORI!AL DE OO IAS I.DTA

Pela presente, fica V.S'o(s)ttem(ns) 15 abaixo:

para o(s) fim(ns) previsto(s)

de 9422 de Abril

( ) 12 - Pagar/depositar CR$ , referente ã(s)
,em dias.

( ) 13- Comparecer ã audiência inaugurai, no dia e hora acima, quando V. S'oderá apresentar sua defesa(art. 846 da
C L T ), com as provas que julgar necessárias (arte. 821 e 845 da C L T ), devendo V. S'star presente, independentemente
do comparecimento de seu representante, sendo-Ihe facultado designar preposto, na forma prevista no parágrafo 1'o artigo
843 consolidado. 0 não comparecimento de V. S'mportará na aplicagão da pena de revelia e confissão quanto a matéria de
fato.

( ) 14 - Recolher as(os) no valor de CR$
r

(X ) 15-Inicial. Segue copia anexa. Comparecer com seu advogado.

5 01 - Comparecer ã audiência designada para o dia'0
ãs 'n horas e minutos.

( ) 02 - Prestar depoimento pessoal, no dia e hora acima, sob pena de confissão.

( ) 03 — Prestar depoimento, como testemunha, no dia e hora acima.

( ) 04 - Tomar ciência da decisão constante da c6pia anexa.

( ) 05 - To iência do despacho constante da c6pia anexa.

( ) 06 - Tr r ctê,cia de que a audiência do dia foi adiada/antecipada para o dia
horas, mantendo-se as demais determinagões e/ou cominagões anteriores, se houver.

( ) 07 - ".ra-a Ta oar recurso do(a)

( ) 08 - 'ugne ..nbargos ã execugão.

( ) 09- t nteece. 3'mbargos de terceiro autuados sob o N'

( ) 10 - t ii i cia de que V. Sa. foi nomeado como perito nos autos do processo em epfgrafe, sendo que a perlcia
devet d rer intr ;o no dia ,ãs horas, com o prazo de dias para

entrega do laudo conclusivo.

) 11 - Comparecer ã Secretaria da Junta no dia
, ãs horas,

para

/9e'g
CERTIFICO queo presente expediente foi enca-
minhado ao destinatário, via, postal.

TRT 1.30.033

em r + / ~ / /. + feira
i/Diretor da Se reteria



uRDC, 7a 303 NE 161/9/J CITAI,ÁD N-
1192/9g

RADID BORNAL DE GQ IAS LTDA

Av. Annanguera,3511- sala 2002 -centra

GD I/jY IA
p

GO

0) ( PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA OO TRABALHO

JUNTA DE CONCILIAte'ÁO E JULGAMENTO

CONTRATO
ECT/DR/GO

TRT 18e REG IAO

(Ie ( i'O
/P p" ec"

Qp
(Sri,r p

Feira

tirrr+ció

JUNTADA
Nesta data, fa o juntada, aos presentes autos

Jcce &cp,f6 (ic
Aas 83- de

DIreior óe Secreicrrii
) VtsTO5



OC 7a QCQ IND 161/94 C ITA~AO

CDMPRDVANTE DE ENTREGA
DD SEED

DESTINATÁRIO

RAiDIO OQRNAL DE GOIÁS LTDA

9 94
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Av. Annanguera
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('. 3
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,3511- sala 2OO2 -ce tro--.
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EST O
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ASSINATURA DO DESTINATÁRIO
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PODER JUDICIARIO—,.e :-
JUSTI(rA DO TRABALHO
JUNTA DE CONCILIAQAO E JULGAMENTO

Aos 22 dias do mês de

Goiania-Go
ci(ia»ao e Julgamento de

Classistas, que ao final assinam, para audiência

JOSÉ LUIZ DZ OLIVEIRA

do ano de 19 94, reuniu-se a '- Junta de Con

presentes o(a)Exmo.(a) Juiz(a) Presidente e os Srs. Julzes

relativa ao proc. 7 '- J.c.J. 161/94 e í,entre partes:
1676/93

e PRÉDIO JOHNAL DZ GOIÁS ITDA ~

Reclamante(s) e Reclamado(s), respectivamente.

A, 13h30minroras, aberta a audiência, foram. de ordem do(a) MM. Juiz(a) Presidente, apregoadas as

partes'. Presentes o recte com sua procuradora Dra. Maria Augusta do Oar

mo(OAB/G0.2324). Presente através de seu preposto Sr. José Natal,
com o Dr. Gilberto Pereira da Silva(OAB/G0.7391).

Inconciliados.
Defesa escrita com documentos dos ouais se da vista'o

recte pelo prazo de dez dias, a contar de 25.04.94.

Para prosseguimento designa-se o dia 16.08.94, as
15h15min, cientes as partes de que deverãoPomparecer para depoi
mento pessoal sob pena de confesso:, trazendo ou arrolando suas
testemunhas em tempo habil, pena de preclusao.

Nada mais. Xs 13h35min, suspencleu-se.

a. ZA ON S
o Trabalho — Substituta

ar cs )lfcllo

d I~dãnclscã Gallllcrnttna
os Eip»ie adar s

tlaiza Cios»sis)a Eegs

r
CI Assí

Reclamante:

Advogado:

Reclan1ado :

Advogado:

gC",teta Ai cx ;, ~ .

mr - cse ess



Ermo. Sr.. Dr. Juiz gresidento da 7~ J.C.J. Ooiânia-Go.

Autos; 161/93

Hecte: Jose Luiz de Oliveira
Hecdo: Hadio Jornal de Goia, I,tda

HAD 0 JORRAI. 3 ~ GCILS LTDA, devid"-mente qualifi
cada nos Autos da Reclamatória Traba'bista que lhe move Jose Luiz de

Cliveira, também já qu"lificsdo, por meio de seu grocursdo (m;j) o

advo"-ado que esta subscreve, vem mui respeitosamente ã presença de Vos4 sa Excihlencia e insignes pares, apresentar a sua

0 0 H T E S T A Ç X 0, a 1 e S a n doo

PRELII~IINARr!".HT E

PALTA DE POSSIHILIDADE JJHIDI "A DC PEDIDO

CARK1CIA 3E A'O
A)uanto a matéria de indenizaç.ão(a .'.erior a yppao ao P.S. .S)

0 Reclamante pketeia indevidamente a verba in—

denizatoria, porquanto o seu afastamento ocorreu em decorrenci de ago

sentadoria. voluntaria.

Em 1991 o Reclamam+e requereu a Empresa-recla-
mada o fornecimeto de forzaularics para in-ressar com o pedido ãe Ago

sen+adoria junto ao 18SS.

Todavia ale "ando extravio dos documentos após
decorrido Um (01) ano pelte'";. novamente outros formularios, e de pron

to foi atendido.

tr"tanto, agos as providencias tomadas pelo
Reclamante junto ao or.-ão grevidenciario se omitiu a prestar informa

ecoes ã Reclamada quanto a re "ularidade dc andamento a respei+o da ago

sentador a, apesar de scr notiiicado verbalmen+e inumeras vezes.



Todavia, como o reclamante negava a prestar as

informações, foi notificado gor escrito, via"AR" em dezembro de 1993

mais uma vez falto com respeito a !3irc~ão da emgresa se ne=ando a res
ponder a aludida. notificação;

0 Reclamante como não com. areeis, regularmente
a &g esa-reclamada reg'ar™ente, porquanto não tinha funçao espec&f.'a

há mais de 03 anos. as vezes que comgarecia se esbanjaria dize,.do

que ja estava agosentado, conf: do jamais prestaria tais inform ções

através de documentos.

A &~ :,resa-Reclamada anautelsndo-se, requereu
o andamento do processo de aposentadoria, junto ao INSSS todavia es

te ór- ão negou prestar maiores informações, legando que as mesmas

somente são prestadas ao segar do ou gor of cio jud'cial:

Após algumas insistência foi lhe fornecido o

número da matrícula do beneficio e oue o mesmo estaria recebendo o

be eficio desde de 1991 ',infronação veroal)

Dessarte, o sdu gedido a resgeito de verbas
indenizstóriss não enconfra arrimo legal, bem como vêm enteado nossos
Tribunais laborais:

"Empregado ogtante pelo regime jurídico do

P;5 TjS. Aposentadoria voluntaria. reten-
são pelo tempo de serviço anterior a opção

Ausência de amparo legal(TST RR2.089/88.0,
mes i'edrassani, Ac. 3@ T. 2.682/88)

"Aposentadoria Voluntaria — I:.~denizaçao por
tem o de serviço antermnra ogçao. A. aposecta
doria voluntaria do empregado, não gera direi
to s. indenização gelo tempo de seriço anterior
a opção gelo regime F3TS(TST, RR 4.088/87.9
Prates i.!acedo, Ac. 2a T.2.033/88)

Insta acentuar cue o n'- da matricula e:
003.9003.043.853.7561

Is to Posto q

lhem a preliminar julgando o autor
do meritum causae quanto ao pedido
termos do art. 267, VI dn C..-. C.

reouer a. esta l2". Junta que aco-
carecedor de ação sem. apreciação
de indenização e sua extinção nos



A Hescisão contratual, não ocorreu em ianeiro

do co rente ano cozo afirma o ,eclamante, be ". como tambem não foi a

Rec'amada oue deu causa a rcsilicão Qo pacto laboral.

A luz Qa verdade o Heclamante como „"'a estava

eceoendo aposentadoria deixou de co.;.parece Qesde o es de outubro

de 1993 sem apresentar qualquer justificativa. E que para surpresa
Qa Heclamcda ao inves de apresen'.ar as docuzentaçõec relativa a sua

sit aqão de aposentado "is,, greferiu reclamar seus direitos :alse=ndo

a verdade e omitinQo inf rm anões.

'or tais razoãs não assite os direito- labora'.
pert nentcs a indeni za ão em dobro I anteri cr ao I".:. T. 0 Cr".'

30.67 .ô22,30: T'nunc ado 1",-ô T.S.T : Cr"" 2.556.56ô,92(gor falta de

emoasazento le.-..al): Aiiso Rrcvio : Cr'." 730.448 15; Ferias completa

Cr 730. 443, 15 e seu ad" ci nal de Crg 243. 462 71, Salurios Qe outubro

novembro e Qezem"cro: Cr; 532.397 00 ( nor não ter labo-Ddo nestes '

ses ) &
QesQe ia ficaz imou-n-,dos

Salienta que o P.S.T,S. estão depositados ra
Caixa conômica Federal a di gosi~~ã do rocla-ante, a empresa Qe-'xou

Qe ~nt-azar o Termo Pescisorio, por culp exclusiva do ooreiro "ue

desde outubro /93 não mais retornou a &presa — reclszada c en.reSar

os doer~mentos comprobatorios Qe sua aposentadoria.

acento a multa Qe 40,'.': correspondente ao va, or

de Cr'. 1.519.'32 52 nã'em d.:reito gelas razões supra-mencionados

ficando de-de jã imguznados e=ses verbas.

Insta, ace:. tua" que os valores corresponde. tes
a inden"'za-,ão foram deoosi tudos em conta progria ez 19ôô, conf. Qoc

em anexo;

Isto gosto, rec a a, Vossa 2 celê" cia, e insiônes
pare- o qu.e se-ue:

Indeferir o pedido quanto a indeniza;,ão cor~

respondente ao período anter:o- ao =.S.T.S. e demais indenizanoes

go falta. d goss"'bilid.'.dc „'uridica do pedido, nos termos do art.
267, V..'o C.'P. ":

Ho .ificar o INSS para i .formar auanto a situa
„'ão do benef'cio de Aposentadoria Qo H clamanl,e e desde Qe cindo



NO NFHITO

Os fato rticulados na pega, exordial são in
veridicas, contraditorias e os valor "- pleiteados são por demais fan

tss'sos e ims,.—,inarios, caractdrizando uz enriquecimento sez causa

senão vejamos:

0 Peclezante exerc"'a a, função dc D'retor 4r

tistico e posteriorzente como assistente cozercial(e ez 1990 sez fu..

pão definida,', exerce..do uma „'ornada diaria de 0'3 horas/dia e 44 hor
r. s semanais.

E Mp-ysa— reclamada„n-o existe o ouadro de

jo nalista, por se tr tar Qe Sistema de Hadiofonia, porta- to o re-
clamante pertence a, classe dos radialista.

por exercer o car~o Qe Diretor lrtistico
pertence o actor de Administra';ão, sendo a „',orn da la,'cora" âe 0., ho

ras/Qia conf. prevê o art. 20, I7 do Dec. :4.134/79 (regai zer tou a

Lei Qo exercicio da profissão de radialista.
Desssrte, a ""» '"' ~ " v'~ ". uadra d- u~

la nr-:vista no art, 0~ da C.:,T, e por isso indevido sao a" horas

extraordinarias pleiteadas, salientando outro'im oue o obreiro „'a—

zais laoorou alem da jornada de traoa'ho, fica impugnado o vdlor de

Cr„"& 469.573 20 mensal co- c também a sua inclusãc nas verba" rescisó0 / /rias, Aviso Previo, 13'- Salario93, Ferias e ad.cional, salario reza

nescentes, ~ .J.T.S e a multa de 40:)~

0 Heclazante j~~ais 1, oborou no" domin'os e

feriados (civis .'u santos ), portanto inQevido saõ as ver&as ouanto

ao P,.S.H.

serias ;

Cr8 2.174 0 -mensal e seus reflexos nas verba,. resci-

Durante o pacot 1 bor" 1, a ~presa-reclamada

„'amais tratou o reclamante co. r'or excessivo, como afirza na ini-
cial, porquanto este excrciaio carmo de confiança, cozo Diretor nao

estando sujeito a obsrvência de horario Qe chegada e c termino de

s "a "amada coincidia coz o e=cerrame:to das atividades da. adzinis4

tra, ão, mesmo quando pas"ou a, fun;ão inespeczfica ficando como . seis
tencia ccmercial, jazais ultrapassou as 1. horas horario de encerra
mento d= exped'eu



vem o ;.es-,o reopbenão o al:.d" do .'encfic o.

,. no mer: to a improced.. cia d. pre- =nte '.?ecla-
matoria garacterizando a a-osentador':a vol ~ataria ão Hecla.-;.ante dan
do ca;== a rescisaao contrat."al.

ao final soja condenado nan castas p ocessui
ais, ":.'onorarios de s..cs"'oe'c'as.

protesta provar o aio-aão portoãos os mei o

de p ovas admitidos em d.'reito, co .o .'unt .da de novos dccrm5nto
oit.:vas de testemuz~'as, e o depoim nto pessoa" do r,clamante sob pe
na. ãe .".onfess:.

&Te 4-pp le~

Pede aeferimen to

'cri 1 lgo4



grrs K t""

C h, P. Y 7 9 ~x Q
CERTIFICO It:0 rm neve es y@m~Z ZmeEP

Goíânla - GO JS/ 0 7 / g4

Dite(cr e t

Rn'/tsa dos Raia
Secretário Especializado

&-'- R T I Ii W I.~

0 ER T I P I í: 0 que, em cumrtr imento ao
Provimeri .. Orri doueoiidado da "or-
reeed ..-';. :.. -::;. Ke Tri Funai, pro-

ai 'al,';;',,do 0 pí'ee. 0+0 com a
enrai; ar=c ZW r: ânic ar oo o c-

com numereqUo QOg . Dou fé
Solâllla, j 5 / Ol.. / . PS=

Bi et er e

'á%o

Atrea rks gota
Secreta e Bepecrcltzedo


